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AVISO DE LlclTAçAo

Prefeitura do MunicIpio de Path Bragado
Estado do Paraná

Ii

PREGAO PRESENCIAI. N2 110/2014
Regime de Contratação: Menor Preço Global.
Objeto: Administraçao de estágios de estudantes para desenvolvimento de atividades na
Administração POblica Municipal.
Abertura: 0 protocoo dos envelopes será ate as 09hOOmin do dia 18 de julho de 2014, e a
abertura dos envelopes ocorrerá em Sessão Püblica as 09hlOmin do mesmo dia, nas
dependencias da sala de reuniöes da Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, sito na Avenida
Willy Barth, 2885, Centro, Pato Bragado - PR.
Edital: 0 edital estará disponIvel aos interessados junto a Secretaria de Administraçäo na
Prefeitura do Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, durante o horãrio normal de
expediente, das 08hOOmin as 12hOOmin e das 13h3Omin as 17hOOmin.

Pato Bragado - PR aos quatro dias do mês de julho de 2014.

AnildoR%
Prefeito	 I ipol

.PUSUCADO NO DIARIO OFICI?.I
PUBUCAOO ND alAmo OFICIAL..... 	 -

Visto

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.b1 - CEP 85948-000 - Poto Bragado - Parana



souclTAçAo DE COMPRAS

DA: Secretaria municipal de Administracâo

OBJETO: Contrataçäo de Ernpresa especializada para realizar Os servicos de administraçao do estágio de estudantes.

JUSTIFICATIVA: Tendo em vista o vencirnento do contrato corn a empresa que realiza este tipo de serviço (30 de
julho), solicitarnos realizaç5o de processo licitatório para dar continuidade ao prograrna (PIPE) autorizado pela lei
809/2006. Justifica-se manter este prograrna por dar oportunidade aos estudantes a desenvolverem suas habilidades
e auxiliar a administraçäo nas atividades ern diversas secretarias. A tabela anexa aponta niveis de estâgio, carga
horária , vagas e valor do auxilio repassado. Os valores citados so Os rnesmos do contrato anterior acrescidos de
atualizaçäo (conforme Indices repassados aos funcionários ) e o valor sugerido para teto da taxa de adrninistração e
de 10% conforrne contrato que ainda está em vigor.
Valor IRS:

Solicitado Por: Luiz Alberto Rosinski

	 Ljut l^Autorizac5odoSecretário: 	 Assinatura: A
Carimbo:	 Luiz Alberto Rosinski

Data_25 I_06/_2014 	 CPF:433.795.240-34
-	 Secretário Munic. de Administraçao

SECRETARIAMUNICIPALDEFINANCAS
DEPARTAMENTO DECONTROLE INTERNO E PLANEJAMENTO
RECURSO 0RcAMENTA RIO
Secretaria:	 Orgo:
Dotaçâo: Conforme anexo

Assinatura:________________________________
Data	 I

Carimbo:

RECURSO FINANCEIRO	 fl Possui	 Näo Possul

FORMA DE PAGAMENTO:	 Data pagto ( )
AutorizacäodoSecretário:

Data

Assinatura: 	 Carimbo:

Data27 I/
	

Assinatura:_____________________________

Carimbo:

Processo Lcitatório
Foiha 

PaloBragado-PR



Niveis de Estagios: 	 Carga	 N. 2 máximo de	 AuxIlio	 (+)Valor Valor total	 Teto máximo
Horäria	 estagiários	 mensal em	 Mensal	 Mensal	 para taxa Unipa
maxima	 (ate)	 vale-	 de Bolsa- repassado	 de

ransporte R$	 auxIlia	 ao	 administraçao
R$	 estagiário

Educacão de NIvel	 4 horas	 10	 30,00	 330,00	 360,00
Médio 	 __ 

EducacAo de Nivel 	 6 horas	 10	 50,00	 650,00	 700,00	 JOY0
Médio	 -
Educaçäo de Nivel 	 4 horas	 10	 30,00	 380,00	 410,00
Médio Protissional

Educacão de Nivel 	 6 horas	 15	 50,00	 650,00	 700,00
Médio Protissional

Educação de nivel 	 4 horas	 10	 30,00	 380,00	 410,00
superior	 ___________ 	 ___ _________ ___________

Educaçäo de Nivel 	 6 horas	 15	 50,00	 650,00	 700,00
Superior   

.4, 9 /N 

2L^^

Ik

Lutz Alberto Rosinsid
CPF: 433.795.240-34

Secrstthio MuSt de Admi stv&ia

iocesso Licitatório

CY)I Foiha n°___________L	 Pato Bragado - PR



GPcatil - Gestac de Pessoal - nissao: 24/06/2014 as 14h36min (7)

Tabela Pato Bragado

Niveis de estágio	 Carga horãria maxima	 Numero de estagiários em
25/06/2014

Educação de NIvel Médio 	 4 horas	 7

Educaçäo de Nivel Médlo	 6 horas	 3

Educaçao de Nive! Médio 	 4 horas	 3

Profission&

Educaçao de Nivel Medio	 6 horas	 9

Profissiona!

EducaçAo de ulve! superior	 4 horas	 3

EducaçAo de nivel superior	 6 horas	 3

Total 28 estagiários ativos.

ProcessoLicitatôuio I
Foiha ______________

Pato Bragado - PH



MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

LEI N o 809, DE 18 DE ABRIL DE 2006.
CR/A 0 PROGRAM/k DE INCENT/VO A

PROFISS/ONALIZAçAO DO ESTUDANTE - (PIPE), PAPA ALUNOS DE CURSOS
DE EDUCAçAO SUPERIOR, DA EDUCAçAO PROFISSIONAL E DO ENSINO
MED/O, INCLUSIVE NAS MODAL/DADES DE EDUCAcAO ESPECIAL E DE
EDUCA cÁo DE JOVENS E ADULTOS E DA OLITRAS PRO VIDENCIAS.

A Camara Municipal de Pato Bragado, Estado do Paraná,

aprovou e eu Prefeita do Municipio, sanciono a seguinte p L oo NC) DtAUD 3;-CAL -

L E I:	 de.Q/_Q_Qbh 
JO

Vst

Art. 10 Fica criado o Programa de Incenti o a
Profissionalização do Estudante, para atender ao disposto no Inciso Ill do Art. 203, 0
Art. 205 e o Inciso IV do Art. 214 da Constituiçao Federal e act disposto no Inciso III
do Art 20 da Lei Orgânica da Assisténcia Social -LOAS.

Art. 20 0 Programa de Incentivo a Profissionalizaçao do

Estudante objetiva propiciar act aluno, por meio do estágio curricular, noçoes basicas
dos Principios e Prâticas da Adrninistração Publica Municipal e desenvolver
competéncias, entendendo-se por competéncia a capacidade do individuo de
articular, mobitizar e colocar em açao, conhecimentos, habilidades e valores para a
sua atuação como profissional e cidadao.

§ 1° - 0 estagio curricular, sob responsabilidado 0 coordonaçao da instituiçäo do
ensino e controlado pelo setor corn petento da Administração Municipal, soFa
realizado de acordo corn a Lei n o 6.494177, Decreto it 0 87.497182, Lei n° 8.859194, a
Modida ProvisOria n o. 2.164-41, do 24 do agosto do 2001 e a Resoluçao n o. 1104
CEB/CNE, que ostaboloce as dirotrizes pars o estágio do estudantes do cursos de
Ensino Medio, e Iegis/açao corn plernontar.

§ 2° - Participarão do Pro grarna sornente estudantes do cursos cuja atividado
curricular, pro vista no projeto p'edagOgico da instituição do ensino, osteja relacionada
dirotarnente corn as atividades, pro grarnas, pianos e projotos a serem desenvolvidos
pela Adrninistração Municipal e Orgäos vinculados.

Art. 30 0 estâgio curricular, realizado de acordo corn esta
Lei e a Iegislaçao especifica, nao acarretarâ vinculo empregaticio de qualquer
natureza e nao dará direito a ferias e/ou 13 0 salario.

Art. 40 A duraçao do estágio nao poderâ sqc.-suporior a 0i
(dois) anos.	

ProcessO Licitatorio
Foiha n°_191') 5

Art. 5° 0 nUmero total do vagas ofertadat paPa'° 	 PR
serâ definido pelo setor competente da Administração Municipal e distribuido

Ay. Willy Borth, 2885- Fone/Fax: 4532821355- CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Poto Brogodo - Poroná



MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

adequadamente para os estudantes de Educaçao Superior, Educaçao Profissional e
do Ensino Médio, inclusive nas modalidades de Educaçao de Jovens e Adultos, e
para estudantes da Educaçao Especial.

Art. 6° Para a execuçao deste Prograrna, a Adrninistraçao
Municipal poderá utilizar Os serviços de agentes de integraçao declarados de
utilidade pUblica, sern fins lucrativos e definidos filantropicos pelo CNAS.

Art. 7° 0 Estagiário receberá bolsa de estágio em valor
fixado, por ocasiac da abertura da oportunidade de estágio, pelo setor competente
da Administraçao Municipal.

§ 1° - Sera consideracia, para efeito do ci jlculo do pagamonto da balsa de estágio,
a/em da proporciona/jdade da jomada a que estiver submetida, a freqQencia mensal
do estagiario, deduzindo-se as dias de falta injustificada e a parcela do balsa de
estágio diana, proporcional aos atrasos, auséncias justificadas e saIdas antecipadas,
salvo na hipOtese de compensaçao de horario, atE o mEs subsequente ao da
ocorrOncia.

§ 2° - A despesa decorrente da concessão da bolsa do estágio será proveniente de
dotaçao constante do orçamento anual no sub elemento coma outros serviços do
terceiros.

Art. 8° A jornada de atividade de estâgio curricular a ser
cumprida pelo estagiârio deverâ ser definida de acordo corn a legislaçao de estágio
em vigor e em comurn acordo corn a instituiçao de ënsino, a Administraçao Municipal
e o estagiário.

Art. 9° 0 desligarnento do estagiário, ocorrerá, além dos
motivos previstos no Termo de Compromisso de Estagio, por conduta pessoal
reprovavel e, a qualquer tempo, no interesse da Administraçao Municipal.

Art. 10 0 supervisor do estágio curricular na Administraçao
Municipal será a titular da area em que o estagiârio estiver desenvolvendo suas
atividades, desde que possua forrnaçao cornpativel corn a do estagiário.

Art. 11 Para a execuçao do disposto nesta Lei, devera o
setor competente da Administraçao Municipal integrar-se e articular-se corn as
Entidades envolvidas no processo e dar amplo conhecimento, aos supervisores de
estâgio e aos estagiários, das disposiçoes contidas nesta Lei e nos iristrurnentos
juridicos que integrarao o programa de estágio, elementos de suster

Folha
Programa de lncentivo Profissional ao Estudante. 	 so Licitatorto

 V) Oi
Art. 12 A instituiçao de ensino ou entidade	 PR

privada concedente da oportunidade de estagio curricular, diretamente ou por
meio de atuaçao conjunta corn o agente de integraçao, providenciara seguro de
acidentes pessoais em favor do estudante, condiçao essencial para a celebraçao do
éonvènio.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355. CNIPJ 95.719.472/0001.05
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MunicIplO de Pato Bragado
Estado do Paranã

Art. 13 0 ExecutiVO fica autorizado a regulamentar por
Decreto esta Lei, a qualquel tempo, no que couber.

Art. 14 Esta Lei entra em.vigor na data de sua publicacão.

Gabinete da Prefeita do Municipio de Palo Bragado, Estado
em 18 de abril de 2006.

MunicIplO
	 Secretaria de

=nO--LQ]7--

As'. Willy Barth, 2885 - Fone/Eax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.71 9.472/0001 -05
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Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

Pato Bragado - PR, em 05 de juiho de 2014.

De: Secretária Municipal de Finanças
Para: Prefeito Municipal

Excelentissimo Senhor

Em atenção a solicitaçao expedida por Vossa Excelência, informamos a existência de previsão de
recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigaçôes decorrentes da Contrataç5o
de Serviços de agenciamento para contratação de estagiários, sendo que o pagamento será
efetuado através da seguinte Dotacão Orçamentária:
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIsTRAçAO
0412210502.007 - Manutençdo dos Atividodes do Sec. de Administroçdo
3.3.90.39.79-763— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçA0 E CULTURA
1236111502.013 - Manutençdo do Ensino Fundamental
3.3.90.39.79 - 1658— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.006 - DEPARTAMENTO DE CUt TURA
1339212002.027 — Aç6es Culturais
3.3.90.39.79-2327— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.008 - SECRETARIA DE OBRAS, vIAçAo E URBANISMO
1545213002.034 - Monutençäo dos Atividades do Secretaria de Obras
3.3.90.39.79-2954— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030114502.040 - Manutenção dos Atividades do Fundo Municipal de Saóde
3.3.90.39.79-3630— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.010 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
0824315006.004 - Manutenção dos atividades do Projeto PM
3.3.90.39.79-5304— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.013 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
2060616002.060 - Manutençdo dos Atividades do Secretario de Agricultura e Meio Ambiente
3.3.90.39.79-4735— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.014 - Secretario de Ind. Corn. Turismo e Desenvolvimento Econâmico
226611650.2.062 - Manutençüo das Atividodes da Secretaria de lndOstria, Comércio, Turismo
3.3.90.39.79-4981— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505

S
CI	

.

eu¼J inenck
AgeØh4.Adiinistraao

Secretaria de Finanças ProcessoLlc.gtatorto

Foiha n°
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Estado do Paraná	 Saldo da Despesa	 25/06/2014	 Folha:	 1

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO

Conte ................. = 	 763	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal:	 733

Organ ................. = 02	 Executivo Municipal

Unidade Orgamentária. .	 02.003	 Secretaria do AdministragRo

Funcional ............. = 041221050	 Administraçao

Projeto/Atividade .... . = 2007000	 ManutengAo des Atividades da Secretaria do AdministraçEo

Natureza da Despesa	 = 3.3.90.39.79.00.00 SERVIC DE APOIO ADMINISTRATIVO, TECNIU0 E OPERACI

Ponta de Recuraos .... . = 505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos do 01/06/2014 ate 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... 	 0,00

Liquidado no Periodo....	 0,00 -

Anulado no Periodo ......=	 0,00

Pago no Periodo .........=	 1.602,55

Empenhado ate o Periodo. 	 4.442,67

Liquidado ate o Periodo. =	 4.442,67

Pago ate o Poriodo ......= 	 4.442,67

• Pager Processado ...... 	 0,00

• Pager nào Processado.. =	 0,00

Total a Pager ...........=	 0,00

Processo LicitatOrio
Foiha n°_cog

L	 Pato Braga do - PR

ki



Estado do Parana	 Saldo da Despesa	 25/06/2014	 Folha
Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

unidade Gestora: FUNDO DE EDUcAçA0 OF BASE

Cents .................=
Orgão .................
Unidade orgamentária =

Funcional .............=
Projeto/Atividade .....

Natureza da Despesa... =

Fonte de Recursos .....=

1658	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal: 1650
02	 Executive Municipal

02.005	 Secretaria da EducaçOo e Culture

123611150	 FducaçOo

2013000	 Manutençao do Ensino Fundamental - Escola Municipal Marechal Deodoro

3.3.90.39.79.00.00 SERVIO DE APOJO ADMINISTRATIVO, TtCNICO E OPERACI

505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/06/2014 are 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... 	 0,00

Liquidado no Periodo.... 	 0,00

Anulado no Periodo ......	 0,00

Pago no Periodo .........=	 381,32

Empenhado ate o Periodo. = 	 7.485,06

Liguidado are o Periodo. =	 7.485,06

Pago ate o Periodo ......	 7.4 85,06

• Pagan Processado ...... 	 0,00
• Pager nSo Processado.. =	 0,00

Total a Pagan ...........=	 0,00

Age t	 ministracão
RG: 5.072.088-8

1}ocesso jicitat6ri6
Folba n°______________

L	 Pam Bragado- PR



Estado do Paraná	 Saldo da Dosposa	 25/06/2014	 Folha:
Prefeitura do Municipio de Pato Eragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO ?4UNICIPIO 05 PATO BRAGADO

Costs .................=
OrgRo .................=
Unidade Orçamentária =

Funcional .............=
Projeto/Atividade .....=

Natureza da Despesa...

Foote de Recursos .....=

2327	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal: 2309

02	 Executivo Municipal

02.006	 Departamento de Culture

133921200	 Culture

2027000	 Açoes culturais

3.3.90.39.79.00.00 sERv:ço DE APOlO ADMINISTP.ATIVO, TftN'co E OPERAC'

505	 Royalties Tratado do Itaipu Binacional

Saldos do 01/06/2014 ate 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... =	 0,00

Liquidado no Perlodo.... 	 0,00

Anulado no Periodo ...... 	 0,00

Pago no Periodo .........=	 0,00

Empenhado ate o Perlodo.	 0,00

Liquidado ate o Periodo.	 0,00

Pago ate o Periodo ......=	 0,00

• Pager Processado ......	 0,00

• Pager não Processado. . =	 0,00

Total a Pager ...........=	 0,00

IIuI

ftiocesso L
Foiha	

itórj

[	 Pam Bragedo - PA



Estado do Parana	 Saldo da Despesa	 25/06/2014	 Folha:	 1

Prefeitura do Municipio de Pats Bragado

Unidade Gestora: Fordo Muncipal de Saude

Cents ................. = 	 3630	 Desdobrarsento do Despesa	 Despesa Principal: 3600
Orgao ................. = 02	 Executivo Municipal

Unidade orçamsntária.. = 02.009	 Funds Municipal de SaUde

Funcional .............. 103011450 	 Sade
Projeto/Atividade	 2040000	 Manutençio des Atividades do Funds Municipal de SaOde

Natureza da Despesa... = 3.3.90.39.79.00.00 SERVIçO DE APOIO ADMINISTRATIVO, TECNIcO S OPERAcI

Foote de Recursos .... . = 505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/06/2014 ate 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... = 	 0,00

Liguidado no PerIodo....	 0,00

Anulado no Periods ......= 	 0,00

Pago no PerIodo .........=	 0,00

Empenhado ate o Periods. = 	 585,24

Liquidado ate o Periods.	 585,24

Pago ate o Periods ......	 585,24

• Pager Processado ......=	 0,00

• Pagar nED Processado.. =	 0,00

Total a Pagar ...........=	 0,00

=torio
Folha 



Estado do Paranà	 Saldo da Despesa	 25/06/2014	 Folha:

Prefeitura do Municipio de Pato Bragado

Unidade Castors: FUNDO MUNICIPAL DC ASSISTENCIA SOCIAL

Conta ................. = 	 5304	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal: 4369

OrgOo .................. 02 	 Executivo Municipal

Unidade Orgamentaria. = 02.010 	 Secretaria de Assisténcia Social

Funcional .............. 092431500	 Assisténcia Social

Projeto/Atividade .... . = 6004000	 ManutençAn das Atividades do Projeto Piâ

Natureza da Despesa	 = 3.3.90.39.79.00.00 SERVIçO DC APOlO ADMINISTRATIVO, TECNICO C OPERACI

Fonts de Recurs os .... . = 505	 Royalties Tratado de Itaipu Rinacional

Saldos de 01/06/2014 are 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... =	 0,00

Liquidado no Periodo.... 	 0,00

Anulado no Perlodo ......= 	 0,00

Pago no Perindo .........	 1. 2 08, 07

Empenhado ate o Periodo. = 	 3. 2 14, 99

Liguidado ate o Periodo.	 3. 214, 99

Pago ate o Periodo ......=	 3. 214, 99

• Pagar Processado ...... 	 0,00

• Pagar nEo Processado.. =	 0,00

Total a Pagar ...........	 0,00

1Pocesso Licitatôrio I
Foiha n o __ _________

I:	 Pato Bra ado - PA



Estado do Paraná	 Saldo do Despesa	 25/06/2014	 Folha:	 1
Prefeitura do Municipio de Pate Bragado

Unidade Cestora: PREFEITUA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO

cents ................. = 	 4735	 Desdobramento da Despesa	 Despesa Principal: 4705
Orgao .................. 02	 Executive Municipal
Unidade Orgamentária. 	 02.013	 Secretaria de Agriculture, Pec.Meio/Amb.
Funcional .............. 206061600 	 Agricultura

Projeto/Atividade	 2060000	 Manutençâo das Atividades da Secretaria de Agriculture, Pecuária e Meio

Ambiente

Natureza da Despesa... 	 3.3.90.39.79.00.00 SERVIçO DR Ap0O ADMINISTRATIVO, TECNICO E OPERACI
Foote de Recursos	 505	 Royalties Tratedo de Itaipu Binacional

Saldos de 01/06/2014 ate 25/06/2014

Empenhado no Periodo.... =	 0,00

Liguidado no Periodo.... =	 0,00

Anulado no Periodo ......= 	 0,00
Pago no Periodo .........	 1. 608, 67

Erupenhado ate o Periodo. =	 7.806,10

Liguidado ate o Periodo. 	 7.806, 10

Pago ate o Periodo ......=	 7.806, 10

• Pagar Processado ......=	 0,00
• Pagar use Processado..	 0,00

Total a Pagar ...........=	 0,00

[P}ocesso Licitatório
Foiha n°____________

L.	 Pato Bragado - PA



Estado do Parana	 Saldo da Despesa
	

25/06/2014	 Folha:

Prefeitura do Municipio do PaLo Bragado

Unidade Gestora: PREFEITURA DO MUNICIPIO OF PATO BRAGADO

Costs .................. 4981 	 Desdobramento do Despesa	 Despesa Principal: 4951

Orgào .................. 02 	 Executive Municipal

Unidade Orçamentária	 = 02.014	 Sec. Ind.Com . Turismo e Deaenv. soon.

Funcional .............. 226611650 	 Indilstria

Projeto/Atividade .... . = 2062000	 ManutençAo des Atividades do Secretaria de Indiistria, Comdrcio 0

Turismo e Dese

Natureza de Despasa... = 3.3.90.39.79.00.00 SERVIçO 05 APOTO ADMINISTRATIVO, TECNICO S OPERACI

Foote do Recursos .... . = 505	 Royalties Tratado do Itaipu Binacional

Saldos do 01/06/2014 are 25/06/2014

Eapenhado no Periodo.... =	 0,00

Liquidado no Periodo.... =
	

0,00

Anulado no Periodo ......= 	 0,00

Pago no Periodo .........	 647,95

Erupenhado ate o Periodo. = 	 1.253,61

Liquidado ate o Periods. =	 1.253,61

Pago ate o Periods— .... =	 1.253,61

• Pager Processado ......= 	 0,00

• Pager nAo Processado.. =
	

0,00

Total a Pagar ...........=	 0,00

-a-

:
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Estado do Paraná	 Saldo da Despesa	 25/06/2014	 Folha:	 1

Prefeitura do Monicipio de Pato Eragado

Unidade Gesture: PREFEITURA DO MUNICIPIO 05 PATO BRAGADO

conta .................=
OrgEo .................=
Unidade Orçamenteria.. =

Funcional .............
Projeto/Atividade .....

Natureza da Despesa...

Fonte de Recursos .....=

2954	 Deadobramento da Despesa	 Despesa Principal: 2924

02	 Executive Municipal

02.008	 Secretaria de Obras, Viação e Urbanismo

154521300	 Urbaniseio

2034000	 Manutençào das Atividades da Secretaria de Obras, ViaçEo e Urbanismo

3.3.90.39.79.00.00 SERVIO DE APOIO ADMINISTRAPIVO, TEcEIco N oPERAcI

505	 Royalties Tratado de Itaipu Binacional

Saldos de 01/06/2014 ate 25/06/2014

Empenhado no Pericdo.... =	 0,00

Liquidado no Periodo.... 	 0,00

Anulado no Periodo ......= 	 0,00

Pago no Periodo .........=	 659,40

Empenhado ate o Periods. 	 1. 8 35, 93

Liguidado ate o Periods.	 1. 835, 93

Pago ate o Periodo ...... 	 1. 835, 93

• Pagar Processado ......=	 0,00

• Pager não Processado.. =	 0,00

Total a Pagar ...........=	 0,00

f Process Lidtatorio j
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L	 Pcy Bragado - PR



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paranä

PARECER JUKIDICO MUNICIPAL

JURIDICA

PARA: GABINETIE DO PREFEITO

Processo Licitatório, Modalidade Pregao Presencial 11.0 110/2014

Ementa: Análise juridico-formal das minutas de Edital e de Contrato
Os quais tern por objeto a contratação de empresa para administraçao
de estágios de estudante junto ao Poder PUblico Municipal.

RILATORIO -

Constam dos presentes autos a minuta do Edital contendo as
especificaçoes do objeto da presente licitaçAo, descriçao do objeto, vigéncia da
contratação e estimativa de precos, bern corno a inforrnaçao referente a dotacão
orçamentária para a contratação em tela.

Foram-nos encaminhado ainda minuta do contrato para análise
jurIdico-formal, constante deste processb.

E o Relatório.

PARECER JURIIDICO

Primeiramente esciarecernos que esta Assessoria Juridica nAo possui
condiçOes de verificar/checar os valores cotados, devendo tal responsabilidade recair
sobre o servidor que realizou as cotaçOes de preços e estabeleceu o teto máximo do
processo licitatOrio.

Analisadas as minutas do Edital de Pregão e do Contrato, opinarnos
que as mesmas atendem aos requisitos constantes da Lei n.° 10.520 de 17 de julho de
2002, regularnentada pelo Decrefo n.° 3.555/2000, encontrando-se aptas para serem
executadas.

Este é o parecer, que fica sob censura de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse plIblico.

Pato Bragado/PR, 04

Assessor JurIdico Municipal

	

	 .
'Processo Licttatorio
IFolha n O
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Pato Bragado, 04 de juiho de 2014.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Secretário Municipal de Administração

Senhor Secretário, -

Em vista da solicitaçào deste Departamento para contraço de empresa especializada em
prestaçäo de serviços de adrninistração de estágios de estudantes Para desenvolvimento de
atividades na Administração Püblica Municipal, vimos comunicar que de conformidade corn as
informaçOes da Secretaria de Finanças e o Parecer da Assessoria JurIdica, fica \Iossa Senhoria
autorizado a dar prosseguimentb através da Comisso Permanente de Licitaç5o, de abertura de
processo Iicitatório na Modalidade "PREGAO PRESENCIAL", tipo "Menor Preço Global" consoante
a Lei 10.520/2002, Decreto 3555/2000 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.

Ate nciosa m ente

Ad
Prefeito do MuhicIpio

1Focesso LicitatOrio I
I Foiha no_OS
(	 PatnBragado-PR
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Preleitura do MunicIpio de Pato Bragado
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EDITAL DE LICITAçAO
PREGAC: NA FORMA PRESENCIAL N° 110/2014

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
INTERESSADO: MUNICIPIO DE PATO BRAGADO - PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAcAO
TIPO: MENOR PREO GLOBAL

A Prefeitura do MunicIØio de Pato Bragado - PR, torna pOblico, para conhecimento dos
interessados, que as 09h10rnin do dia 18 de julho de 2014, nas Dependências da Sala de Reuniâes
da Prefeitura, localizada na Avenida Willy Barth, 2885, Centro - Pato Bragado - Paraná, será
realizada a sessào para abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e docurnentação
de Habilitaçäo para o Pregào na forma Presencial n. 2 110/2014, do tipo menor preço global, nos
termos do presente Edital e seus anexos, de acordo corn o disposto na legislação vigente - Lei
10.520/2002, Decreto 3.555/2000 e subsidiariarnente pela Lei 8.666/93.

o hordrlo pus-a protocolo dos envelopes será ate as 09hOOmin, do dia 1810712014, junto ao
setor de protocolos do Municipolidade.

Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro nào mais serão admitidos novos proponentes,
dando-se inicio ao recebimento dosenvelopes.

1. DO OBJETO
Contrataçäo de empresa especializada em administraçào de estágios para estudantes ern
exercicio de atividades nas diversas areas da Administraçäo Püblica Municipal de Pato Bragado,
conforme descrito no Termo de Referência, anexo deste Edital.

2. DOS ANEXOS
Fazem parte integrante do Edital os seguintes anexos:
Termo de Referência
Anexo I - Modelo de Carta de Credenciarnento, que deverá ser apresentado fora dos envelopes 1
e 2, diretarnente ao Pregoeiro, no inIcio da sess5o;
Anexo II - Modelo de Declaraçâo de Cumprirnento dos Requisitos de Habilitação, que deverà ser
entregue diretamente ao Pregoeiro, fora dos envelopes 1 e 2, em fase seguinte ao
Credenciamento;
Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade, a ser apresentado junto aos documentos do
envelope n. 2 2;
Anexo IV - Modelo de DecIaraço de Observância ao disposto no Inciso XXXIII do Artigo 72 da CF;
a ser apresentado junto aos documentos do envelope n. 2 2;
Anexo V - Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a
Administraçao, conforme modelo Anexo;
Anew VI - Modelo de Declaração de que se enquadra como ME ou [PP ,41.ei-_compIom-entart
123/2006), quando for a caso. 	 Processo L' 't t
Anew VII - Modelo Proposta de Preços; 	 Foiha (Z--

Pato Braciado PR
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Anexo VIII - Minuta do Contrato Administrativo.

3. DOS PARTICIPANTES
3.1 Poderào participar desta licitação, empresas que estejam regularmente estabelecidas no Pals,

cujo ramo e finalidade de atuaçäo sejam pertinentes ao objeto licitado e que satisfaçam
integralmente as condiçöes exigidas neste edital.

3.2 E vedada a participaço direta ou indireta nesta licitação de:
a) pessoa fisica;
b) empresa em regime desub-contrataçao, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que possua restriçOes quanto a capacidade jurIdica, idoneidade financeira e

regularidade fiscal;
d) empresa que estiver sob falencia, concurso de credores, dissolução, liquidaçao;
e) empresa que esteja, por qualquer motivo, punida corn suspensão do direito de licitar ou

contratar corn a Administração Püblica, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
f) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar corn a Adrninistraço POblica, direta

ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal.
g) Empresa que tenha como socio(s) servidor (es) ou dirigente(s) do órgäo ou entidade

contratante ou responsável pela Iicitação
h) Pessoas fisicas e/ou jurIdicas citadas conforme arigo 9.2 da Lei Federal n. 9 8.666/93.

4-DO INICIO DA SESSAO
4.1 A Sessão Püblica de abertura dos envelopes do Pregão realizar-se-á no dia 18 de julho de
2014, as 09h10min, na Sala de Reunioes do Paco Municipal, sito a Avenida Willy Barth, 2885,
Centro, na Cidade de Pato Bragado, Estado do Paraná.
4.1.1 Não havendo expediente na data supra, ocorrerá a sessäo no primeiro dia átil subsequente
em que houver atendimento no Paco Municipal, no mesmo local e horário originalmente fixado.
4.2. A recepção dos envelopes protocolados ate o prazo previsto no preãmbulo deste edital,
contendo as Propostas de Preços e a Documentaçâo de Habilitação se dará no local e horário
estabelecidos neste Edital, não sendo admitido atraso, mesmo involuntário, considerando-se
como horário de entrega o constante do protocolo.

4.2.1 Após ser declarada aberta a sesso, nào será aceita a apresentação de quaisquer
envelope e lou docurnentos, a nào ser os que estão dentro dos envelopes ou em mos
dos representantes presentes, ate o momento de declaraçào de abertura da Sesso;
4.2.2 Todos as docurnentos apresentados pertinentes a este processo de licitação,
deverão ser emitidos em papel tirnbrado da licitante ou conter o carimbo do CNPJ da
mesma;

4.3. A Sesso Püblica de abertura e julgamento de propostas se dará coma observância e ordem
dos seguintes procedirnentos:

4.3.1 Credenciamento das proponentes ou de seus representantes legais
4.3.2 Recebirnentoda Declaraçao de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (a ser

apresentada fora de qualquer envelope);
4.3.3 Abertura dos Envelopes contendo as Propostas de Preços, cujoc enve lops fnrnm

devidamente protocolados em tempo hábil;	 robesso Licitatôrio

Foiha n°_O9O
Path Bragado - PR
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4.3.4 Análise das Propostas de Preços para fins de classificaçao das proporientes para a
etapa de apresentação de lances verbais;

4.3.5 Realizaçao da etapa de apresentação de lances verbais;
4.3.6 Classificação das Propostas de Preços;
4.3.7 Avaliaçao da Documentação de Habilitação da(s) proponente(s) que tiver(em)

apresentado a(s) melhores proposta(s);
4.3.8 Recebimento de eventual (is) recurso(s); e
4.3.9 Adjudicação do objeto da licitação a proponente vencedora, no caso de inexisti rem

recurso(s).

5. DO RECEBIMENTO DA D0cuMENTAçA0 E PROPOSTAS
5.1. A proposta de preços e documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser
recebidos em envelopes distintos e fechados, contendo impresso as seguintes indicaçOes:
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO
COMISSAO PERMANENTE DE LlcITAcOEs
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 2 110/2014
DATA DE ABERTURA . ............... - HORARIO: 09h10min
ENVELOPE N.01-"PROPOSTA"

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO
COMISSAO PERMANENTE DE LIcITAcA0
PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL N. 2 110/2014
DATA DE ABERTURA . ................ - HORARIO: 09h10min
ENVELOPE N.2 02-" DO C U M E N TA ç A o"

6. DA FORMA DE APRESENTAçAO DA PROPOSTA COMERCIAL ENVELOPE N 9 1
6.1. São requisitos da proposta:
Ser acondicionada em envelope fechado e rubricado, apresentada na forma impressa em papel
preferencialmente timbrado, redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, e ainda conter, a razão
social, lnscrição Estadual, bem como, endereço completo, telefone e o nOmero do CNPJ,
devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal. Deverà ser etaborada
considerando a Iegislaçao aplicável e conforme as condiçöes estabelecidas neste instrumento
convocatório e Modelo de Proposta de Preço onde deverão constar:
a) Descriçào da proposta conforme a especificaçao do objeto, observadas as caracteristicas do
serviço de integrar e administrar os Estágios Supervisionados, anunciado no presente
instrumento convocatório;
b) indicaçâo da taxa de administraçao dos serviços (respeitando o teto máximo• de 10%) em
percentual ünico (a todos os nIveis) e por extenso, incidente sobre o valor dos serviços de
controle e administração de estâgios supervisionados desenvolvidos mès a mês, correspondente
ao valor repassado das Bolsas Auxilio;
c) Os preços referenciais das Bolsas Auxilio pagas em cada mês serão obtidos do Termo de
Referência deste Editat, em que prevé Os montantes mensais e anual estimados conforme a
oscilação de estagiários no perlodo;

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.74.472!OOdIRJSDCeSSO Liçitatório
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d) A taxa de administraçáo proposta pela licitante será de sua exclusiva e total responsabilidade,
nào Ihe cabendo o direito de pleitear sua alteracão.
d) Deveräo ser considerados no cálculo da proposta, todos os custos, incluindo: mâo-de-obra,
seguros, encargos socials, tributos, transporte, equipamentos e outras despesas inerentes a
obrigaçâo de administrar os Estágios dos Estudantes em exercicio e a serern admitidos tomo
Estagiários nos serviços ofertados pela Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado;
6.2 - Não serão levadas em consideraçâo quaisquer ofertas que não se enquadrern nas
especificaçOes exigidas.
6.3 - Não será aceita carta ou outro meio de comunicação informando engano, erro Cu omissào
da parte do fornecedor.
6.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será
contado a partir da data da protocolização dos envelopes. Na contagem do prazo excluir-se-á o
dia do inicio e incluir-se-á o dia do vencimento.

7—DO PREO - PERCENTUAL DE AGENCIAMENTO
7.1 0 preço deve incluir, alérn do lucro, todas as despesas e custos como frete, seguro,
tributos de qualquer natureza e demais despesas relacionadas ao objeto desta Licitação, sejam
elas diretas ou indiretas.
7.2	 Somente sero aceitas as propostas cuja taxa para administraç5o dos serviços seja igual Cu

inferior a 10% (dez por cento), a qual fica incidente sobre os valores repassados aos estagiários.

8—DA PARTICIPAçAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
8.1 Corn base no Art. 44. da Lei Cornplernentar 123/2006, será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contrataço para as rnicroernpresas e empresas de pequeno porte nas
situaçOes em que as propostas finals, após os lances, apresentadas pelas microempresas e
ernpresas de pequeno porte sejam iguais Cu ate 05% (cinco por cento) superiores a proposta mais
bern classificada, apresentada por empresa considerada de Grande Porte.
a) 1-lavendo alguma restriçäo na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado a
proponente o prazo de 02 (dois) dias Oteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração
Püblica, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
ernissão de eventuais certidOes negativas e positivas, corn efeito, de certidao negativa;
b) A não-regularizaçao da docurnentaçäo, no prazo previsto na alinea anterior, implicará
decadência do direito a contrataçào, sern prejuizo das sancöes previstas no art. 81 da Lei n9.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administraçäo convocar as proponentes
rem anescentes, na ordern de classificaçao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2 Em ocorrendo o empate, proceder-se-á da forma consignada no art. 45 da Lei Complementar
n. 123/2006, devendo a(s) rnicroernpresa(s) ou empresa(s) de Pequeno Porte,. em querendo,
apresentar na própria sessão sua nova proposta, a qual, será reduzida a termo na competente
Ata.
8.2.1 Caso a proponente näo tenha representante com poderes para oferecer nova proposta
presente a sessão, poderá exercer tal faculdade no prazo irnprorrogável de 02 (dois) dias Lteis,
rnediante o envio de proposta escrita, sob pena de renüncia.

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fcix: 453282 . 1355 - CNPJ 95.719.4f2/00b j.9ha nI) 4-__www.patobragado.pr.gov .bi- - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraló	 Pam Bragado - PR

lb



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

8.3 Para o gozo dos beneficios da Lei Complernentar n. 9 123/2006, deverão as microempresas
e/ou empresas de pequeno porte apresentar Certidão Simplificada da Junta Cornercial,
Declaração de Enquadramento devidamente arquivada no registro Competente, ou cláusula
equivalente no ato constitutivo ou alterador.
8.3.1 A cornprovaçào da condiçao de microempresa ou empresa de pequeno porte de que trata
o item 8.3, deverá ser feita anteriormente a apresentação das propostas comerciais, na fase de
credenciarnento, devendo a proponente realizar a entrega do documento cornprobatório (em
original ou cópia autenticada), fora de qualquer envelope, diretamente ao Pregoeiro.

9. DOS PRAZOS E coNDlçOEs DE FORNECIMENTO
9.10 prazo de vigência do Contrato para prestaço dos serviços citados no objeto desta Licitaço,
é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, caso haja interesse entre as partes.
9.2 As demais condiçôes de fornecimento do objeto, estão citadas no Termo de Referência, anexo
deste edital.

10.DAS coNDlçOEs DE PAGAMENTO
10.1 0 pagamento da fatura mensal correspondente a taxa dos serviços de administração serà
feito usualmente ate o quirito dia ütil do més subseqUente ao mês em que o serviço foi
executado.
10.2 E condiçao para o pagamento a apresentação de cOpia do Boletim de Freqüência,
acompanhado de boleto de cobrança e recibo de quitaçào dos valores, correspondente a
execuçâo do objeto deste certame, a qual deverá ser certificada pelo Departamento de Recursos
Humanos o recebimento dos serviços em conformidade as condiçOes estabelecidas neste Edital e
no instrumento contratual, bem como a comprovaçäo de sua regularidade para com a seguridade
social e corn o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
10.3 0 contratado e obrigado, por força do disposto no art. 69, da Lei n 2 8.666/93, a reparar,
corrigir e substituir, as suas expensas, no todo ou ern parte, o objeto do contrato em que se
verificarem falhas dos estagiários atuantes, no prazo máximo de 05 (cinco) dias üteis, contados a
partir da notificação expedida pela Diretoria de Recursos Humanos, atestando inadimplemento
contratual nos terrnos previstos no presente Edital e no instrurnento contratual.
10.4 A Nota Fiscal/Boleto/Fatura deverá ser emitida conforrne Norma de Procedirnento Fiscal
expedida pela Receita Federal.
10.5 Na Nota Fiscal deverâo constar a discriminaçäo do produto, nümero da Iicitação, nürnero do
Contrato e outros dados que julgar convenientes, näo apresentando rasura e/ou entrelinhas.
10.6 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente corn o
nürnero do CNPJ apresentado nos docurnentos de habilitação e na proposta de preços, não se
admitindo Notas Fiscais/Faturas ernitidas com outro CNPJ, rnesmo aquelesde filiais ou rnatriz.
10.7 A liberação do pagamento fica condicionada a apresentação de:
• Prova de regularidade de débito (CND) relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situaçäo regular da Empresa no
curnprimento dos encargos sociais instituidospor lei;
10.8 As retençöes do INSS, 155 e IR relativos ao valor da mao de obra deste Contrato, deverão ser
demonstrados pela Licitante vencedora e serào retidos diretamente na Fonte pagadora, quando
for ocaso.
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10.1 Em caso de não cumprimento pela Contratada de qualquer disposiço contratual, as
pagamentos poderão ficar retidos ate posterior soluçâo.

11- DA FORMA DE APREsENTAçA0 DO ENVELOPE N. 2 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAcAO) E
SEU CONTEUDO

A Habilitaçao para esta Licitação se dará mediante a cumprimento do disposto a seguir, qLiais
sej am:
11.1 Os documentos necessários a habilitaçào deverào ser apresentados em original, cópia

autenticada por tabelião de notas e/ou servidor püblico, ou ainda cópia acompanhada do
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, no ato da
sessão de abertura deste Pregào.

11.2 Os documentos deverâo ser entregues, preferencialmente, na sequencia indicada nos itens
abaixo, a fim de permitir celeridade na sua conferencia e no seu exame.

11.3 As proponentes que possuem Certificado de Registro Cadastral do Municipio de Pato
Bragado - PR, em plena validade e na compatibilidade do objeto Licitado, devem apresenta-

• lo, ficando dispensados da apresentag5o dos documentos descritos no subitem 11.5 e 11.9,
a seguir relacionados.

11.4 As demais proponentes, não cadastradas no MunicIpio de Pato Bragado - PR, devem
apresentar todos os documentos abaixo listados.

11.5 A Habilitação JurIdica será demonstrada pela apresentaçäo dos seguintes documentos:
11.5.1 Registro comercial, no caso de empresa individual;
11.5.3 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e ültima alteraçäo, no caso de

sociedade empresária limitada, ou Estatuto, no caso de sociedade por açOes,
acompanhado de documento de eleiçao de seus administradores.

11.5.2 Cédula de ldentidade e CPF do administrador da empresa;
11.5.3 Registro da Empresa na CRA - Conselho Regional de Adrninistração, corn

identificaço do profissional responsável pelos serviços, objeto desta Iicitaçào.

11.6 A Regularidade Fiscal será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:
11.6.1 Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas do Ministério da

Fazenda (CNPJ);
11.6.2 Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (CND), emitida pelo Instituto

Nacional de Seguro Social-INSS;
11.6.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS

(CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;
11.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentaçào de

Certidão Negativa Conjunta, ou Positiva com efeito de Negativa, .de Débitos de
Tributos Federais e DIvida Ativa da Uniäo.

11.6.5 Prova de Regularidade para corn a Fazenda Estadual, ernitida pela Secretaria de
Estado da Fazenda - SEFA;

11.6.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidao quanto a Tributos
Municipais), do domicilio ou sede da proponente.

11.6.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.ius.br/certidao)
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11.7 A prova de regularidade fiscal poderá ser feita por certidào positiva, desde que tenha
efeitos de negativa.
11.7.1 Considera-se certido positiva corn efeitos de negativa a certido onde conste a

existência de débitos:
11.7.1.1 Não vencidos;
11.7.1.2 Ern curso de cobrança executiva emque tenha sido efetuada a penhora;
11.7.1.3 Cuja exigibilidade esteja suspensa;

11.8 Para efeito de verificacão da validade das certidOes de regularidade fiscal, se outro prazo
näo constar da lei ou flOS prOprios docurnentos, seräo considerados vãlidos os docurnentos
ernitidos no periodo de 30 (trinta) dias que antecedern a data da sesso do Pregào.

11.9 Para fins de comprovação da Qualificaçâo Econômico-Financeira devero ser apresentados
os seguintes documentos:
11.09.1 certido negativa de falência ou concordata expedida pelo CartOrio Distribuidor da

sede da pessoa juridica, corn data nao superior a 30 (trinta) diàs da data limite Para
recebimento das propostas, se outro prazo não constar no docurnento;

11.09.2 Balanço Patrimonial do exerciciode 2013, dispensável Para MEl.

11.10 Outros documentos a serem apresentados:
11.10.1Declaraço do curnprirnento do disposto no inciso XXXIII, art. 72, da Constituiço

Federal, conforrne modelo anexo;
11.10.2 Declaraçâo de inexistência de impedirnento legal Para licitar ou contratar corn a

Adrninistração, conforrne rnodelo Anexo;
11.10.3 Declaraçâo de Idoneidade, conforme rnodelo anexo.
11.10.4 Atestado de Capacidade Técnica, fornecida por Pessoa Juridica, de serviços de

caracterIsticas sernelhantes jà realizados pela Licitante, devidamente registrado no CRA
(Conselho Regional de Adrninistraçào). Nos termos do § 1.2 Art. 30, da Lei federal
8.666/93.

12- DOS REQUERIMENTOS DE ESCIARECIMENTOS EM RELAçAO AO EDITAL
12.1 E facultada a qualquer interessado a apresentação de requerirnento de esciarecimentos sobre
o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo rnxirno de 02
(dois) dias üteis anteriores a data fixada Para recebirnento das propostas, no endereço mencionado
no preâmbulo deste Edital.
12.2 0 requerirnento pode envolver, inclusive, a solicitaçào de cópias da legislaçäo disciplinadora
do procedirnento, mediante pagarnento, neste caso, de taxa Para cobrir o custo de reproduçäo
gráfica.
12.3 0 requerirnento, dirigido a autoridade subscritora do Edital, deverá ser devidarnente
protocolado no setor de Protocolos da Préfeitura do MunicIpio de Pato Bragado, no endereco
mencionado no preârnbulo deste Edital, durante o horário normal de expediente, das Oshoorninh as
12hOOrnin e das 13h3Ornin as l7h00rnin.
12.4 Os esclarecirnentos deverao ser prestados pela autoridade subscritora do Edital, no prazo de
01 (urn) dia ütil, a contar do protocolo do requerirnento, passando este a integrar, juntarnente corn
aqueles, os autos do procedimento.
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12.5 As questöes forrnutadas que forern de interesse geral, bern corno as respostas, serão
divulgadas para todos Os que retirararn 0 Edital, resguardando-se 0 sigilo quanto a identificação
da empresa consulente.

13- DA SOLICITAçAO DE PROVIDENCIAS E IMPUGNAçA0 AO EDITAL
13.1 Desde que implique modificaçao (oes) do ato convocatório do Prego e/ou de seus
Anexos, o acoihimento do pedido de providências ou de irnpugnaçâo exige, alérn da(s) alteraço
(Oes) decorrente(s), designaçao de nova data para a realizaçào do certarne e divuIgaço da
mesma forma dada ao ato convocatário original.

14— DO CREDENCIAMENTO
14.1 No dia, hora e local estipulados nosubitern 4.1 deste Edital, as proponentes deverão estar
representadas por agentes credenciados, que se apresentaro ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio,
devidamente identificados corn cédula de identidade ou docurnento equivalente que contenha
fotografia, e portando Termo de Credenciarnento, de conforrnidade corn o modelo constante no
Anexo VII deste Edital.

14.1.1 0 Terrno de Credenciarnento, a ser apresentado fora dos envelopes e juntarnente
corn cópia autenticada ou original do ato constitutive, da proponente, deverá prever
expressarnente a outqrga de poderes para:

	

14.1.1.1	 forrnular lances ou ofertas verbalrnente;

	

14.1.1.2	 negociar corn o Pregoeiro a reduçäo dos preços ofertados;
14.1.1.3 desistir expressarnente da intenção de interpor recurso adrninistrativo ao

final da sessâo páblica ou, se for o caso, rnanifestar-se irnediata e rnotivadamente sobre a
intenção de faze-to;

	

14.1.1.4	 assinar a ata da sessäo;

	

14.1.1.5	 prestar todos os esclarecimentos soticitados pelo Pregoeiro; e

	

14.1.1.6	 praticar todos os dernais atos pertinentes ao certarne.
14.1.2 Se o representante da proponente for seu sócio, proprietário, dirigente ou

assemelhado, o Terrno de Credenciarnento dever6 estar acornpanhado do original ou de cópia
autenticada do Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro cornerciat,
devidarnente registrado na Junta Cornercial, no qual estejarn expressos seus poderes para exercer
direitos e assurnir obrigaçOes ern decorrencia de tal investidura.
14.1.3 nos dernais casos, a representante do licitante deve apresentar junto corn o Terrno de
Credenciarnento, instrurnento püblico ou privado de procuraçâo, sempre acompanhado de
original ou cOpia autenticada de Contrato Social ou de outro instrurnento constitutivo do licitante,
diretarnente vinculado a correspondente natureza jurIdica, corn poderes especificos para
representar 0 Iicitante ern todas as etapas do Pregào.
14.2 A não apresentaçäo do Terrno de Credenciarnento citado no subitern 14.1 no será rnotivo
para desclassificaçao Cu inabilitaçäo da proponente, rnas irnpedirá que o representante se
manifeste ou responda ern norne da proponente durante a sessão, para as etapas de
apresentaço de lances verbais e/ou recurso.
14.3 Seri adrnitida a presença de apenas 01 (urn) representante para cada proponente
credenciada.
14.4 Cada credenciado poderá representar 01 (urna) (mica proponente.
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14.5 A ausência da documentação referida no subitem 14.1, seus subitens, ou a sua apresentação
em desconformidade corn as exigéncias, irnpossibilitará a participação da proponente na fase de
apresentação de lances verbais do Pregão, mantido o preço apresentado na proposta escrita para
efeito de ordenaçao das propostas e apuração do menor preço.
14.6 A auséncia do credenciado, em qualquer mornento da sessão, irnportará a imediata
exclusão da proponente por ele representado, salvo autorizaçäo expressa do Pregoeiro; néste
caso, para efeito de ordenação das propostas e apuraçào do menor preço, será mantido 0 preço
apresentado na proposta escrita da proponente exclulda.
14.7 Os documentos de credenciamento serão retidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e
juntados ao processo adrninistrativo.

15- DO RECEBIMENTO DA DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISItOS DE
HABILITAçAO E DOS ENVELOPES
15.1 Tao logo se encerre a etapa de credenciamento, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio
receberão dos agentes credenciados a declaraçao de que a proponente cumpre os requisitos de
habilitaçâo, que deverá ser apresentada fora dos envelopes.
15.1.1A ausência da referida declaraçao, ou a sua apresentaçào em desconformidade corn a
exigência deste Edital, desciassifica a proposta ora apresentada por este Licitante, cujo envelope
sera devolvido lacrado ao Licitante.
15.2 Recebida e aceita pelo Pregoeiro a declaraçäo mencionada no subitern 15.1, proceder-se-á
a abertura dos Envelopes n. 2 1 (Proposta de Precos) e n. 2 2 (Documentos de Habilitacào).
15.2.1 A auséncia de identificaçao na parte externa dos envelopes, conforme solicitado nos
subitens 5.1 deste Edital, não constitul rnotivo para desclassificaçao da proponente, devendo,
todavia, seu representante legal proceder a devida identificação.

16- DA ABERTURA DO ENVELOPE N.2 1 (PROPOSTA DE PREOS)
16.1 Vencida a etapa de credenciamento procederá o Pregoeiro a abertura dos envelopes
contendo as propostas de preços, mantendo intactos, sob sua guarda, os envelopes contendo a
documentaçao de habilitaçao.

16.1.1 Se, por equIvoco, for aberto o envelope contendo os documentos de habilitaçäo, o
Pregoeiro deve lacrá-lo sern analisar seu conteüdo, recolhendo a rubrica dos presentes sobre o
[acre.
16.2 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçôes expedidas pela própria
proponente ou na proposta poderá ser suprida pelo seu representante legal presente a sessão.
16.3 0 Pregoeiro deverá analisar as propostas de preços das proponentes considerando o
disposto neste Edital.
16.4 Será desciassificada a Proposta de Preços que:

16.4.1 Não cumprir o disposto nos Item 6 e seus subitens deste Edital;
16.4.2 Oferecer vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiarnentos subsidiados

ou a fundo perdido;
16.4.3 Apresentar preço baseado exclusivarnente em proposta das demais proponentes;
16.4.4 Apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero;
16.4.5 Apresentar preço superior o preço máxirno adrnitido.
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16.5 Aferidas todas as propostas, fará o Pregoeiro a classificaçào provisória das mesmas, em
ordem crescente de valores.
16.6 0 Pregoeiro classificará para participar da etapa de apresentaçäo de lances verbais o autor
da proposta corn o menor preço e todas as proponentes que tenham apresentado propostas de
preço, no rnáximo, 10% (dez por cento) superiores ao rnenor preço POR GLOBAL ofertado.
16.7 Se no houver, no mInirno, 03 (trés) propostas escritas, nos termos do subitem anterior,
poderão os autores das 03 (trés) melhores propostas oferecer novos lances verbais e sucessivos.
16.8 Havendo empate entre 02 (duas) ou rnais propostas, será efetuado sortelo para o
estabelecimento da ordern de classificação, cabendo ao vencedor do sorteio apresentar lance
depois do perdedor na etapa de apresentação de lances verbais.
16.9 Havendo urna ünica proponente ou uma ünica proposta válida, o Pregoeiro poderá
decidir, rnediante justificativa, pela suspensào do Prego, inclusive para rnelhor avaliaçào das
regras do Edital e de seus Anexos e das limitaçöes do rnercado, ou pela repetiçào do Pregào ou,
ainda, pela sua continuidade, desde que näo haja prejuIzos a Adrninistraço.

17- DA PREVISAO ORçAMENTARIA
17.1 Para fazer face as despesas previstas nesta Licitação, serão utilizados recursos orçamentários
previstos na seguinte Dotaçãoorçamentária:
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
0412210502.007 - Manutençào dos Atividades do Sec. de Administraçâo
3.3.90.39.79-763— Serviço de Apolo Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçA0 E CULTURA
1236111502.013 - Manutençâo do Ensino Fundamental
3.3.90.39.79-1658— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.006 - DEPA4RTIAMENTO DE CULTURA

1339212002.027 - Açôes Culturois
3.3.90.39.79-232] —Serviço de Apoio Adrninistrativo, Técnico e Operacional — Fonte 505
02.008 - SECRETARIA DE OBRAS, vIAçAo E URBAN ISMO
1545213002.034 - Manutençäo dos Atividades do Secretario de Obras
3.3.90.39.79-2954— Serviço de Apoio Adrninistrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.009 - FUNDO MUNICIPAL DE SACJDE
1030114502.040 - Monutençäo dos Atividades do Fundo Municipal de Saóde
3.3.90.39.79-3630— Serviço de Apoio Ad min istrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.010 - SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
0824315006.004 - Manutençflo dos otividades do Projeto PIA
3.3.90.39.79-5304— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.013 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
206061 6002.060 - Monutençâo dos Atividades do Secretaria de Agriculturo e Meio Ambiente
3.3.90.39.79-4735— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.014 - Secretaria de Ind. Com . Turismo e Desenvolvimento Econâmico
226611650.2.062 - Manutençflo dos Atividodes do Secretaria de Indóstria, Comércio, Turismo
3.3.90.39.79-4981— Serviço de ApoioAdministrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
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18- DA clAsslElcAçAo E ANALISE DAS PROPOSTAS DE PREO
18.1 Declarada encerrada a etapa de apresentaçào de lances verbais, o Pregoeiro procederá a
nova classificaçäo das propostas, incluindo propostas selecionadas e nâo selecionadas para essa
etapa, na ordem crescente de preços.
18.2 Para proceder a classificaçäo, 0 Pregoeiro considerará:

18.2.1 0 Oltimo preço ofertado, no caso das proponentes selecionadas para a etapa de
apresentaçäo de lances verbais;

18.2.2 0 preço contido na proposta escrita, no caso das proponentes nào classificadas
para a etapa de lances verbais, e a das classificadas que optaram por nào apresentar lances
verbais.
18.3 Ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da
proponente classificada em primeiro lugar, decidindo motivadarnente a respeito, sendo facultado
a ela negociar visando obter melhor preço.

18.3.1 A deciso do Pregoeiro será baseada na comparaçào do preço obtido com os
preços atuais praticados no mercado ou com os preços ofertados em licitaçöes anteriores, sendo
que as informaçoes utilizadas na sua decisäo devern ser anexadas aos autos do processo.
18.4 0 Pregoeiro poderá, também, solicitar a demonstraço da exequibilidade dos preços
propostos, devendo a proponente estar pronta para prestar informaçoes sobre os custos,
inclusive corn apresentaçâo de planilhas e dernonstrativos que justifiquem sua proposta.
18.5 Em caso de näo apresentaçào ou de insuficiência das informaçoes mencionadas no
subitern anterior, o Pregoeiro poderá desclassificar a proponente, devendo para isso promover
despacho fundarnentado, que será anexado aos autos do processo, hipOtese em que procederá
ao exame da proposta da proponente classificada na sequência.

20- DA vERIFlcAçAo DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçA0,, DEFINIçA0 DO VENCEDOR E
RECURSOS
20.1 Superada a etapa de classificaçao de propostas e análise da proposta de preço da
proponente classificada em prirneiro lugar, o Pregoeiro abrirá o envelope contendo a
documentaçao de habilitaçäo da mesma, procedendo a verificaçâo dos respectivos documentos.
20.2 E assegurado a todas as proponentes o direito de proceder ao exame dos documentos
habilitatOrios da proponente classificada em primeiro lugar, assim como de rubricá-los.
20.3 Constituem motivos para inabilitaçao da proponente:

20.3.1 A no apresentação da documentaçäo exigida para habilitação;
20.3.2 A apresentação de docurnentos corn prazo de validade vencido;
20.3.3 A apresentação de docurnentos cornprobatórios da regularidade fiscal referentes a

filial;
20.3.4 A substituiçao dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de

requerimento de certidOes;
20.3.5 0 não curnprimento dos requisitos de habilitaçao; e
20.3.6 A apresentação de cOpias desacornpanhadas de originals para autenticaço,

quando nào autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor Püblico Municipal.
20.4 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declaraçoes expedidas pela própria
proponente ou na proposta poderá tambérn ser suprida pelo seu representante legal presente a
sessão.
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20.5 Constatado 0 atendimento das exigéncias fixadas neste Edital e em seus Anexos, será a
proponente declarada vencedora.
20.6 Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e
motivadamente a intençäo de recorrer, cabendo ao Pregoeiro respeitar os seguintes
procedimentos:

20.6.1 Após registrar o evento em ata, o Pregoeiro pode acatar o recurso e reformarsua
deciso Cu, em caso de näo acatá-lo, conceder prazo de 03 (tres) dias üteis, contados a partir do
dia seguinte ao da realizaçâo do certame, para apresentação das razOes do recurso pelo
recorrente, que deve ser encaminhada ao Pregoeiro, mediante protocolo junto ao setor
competente da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, no endereço mencionado no
preâmbulo, durante o horário normal de expediente, das 08hOOmin as 12hOOmin e das l3h30min
as 17hOOmin;

20.6.2 As demais proponentes sero intimadas para apresentar contra-razOes ao recurso
interposto, se assim o quiserem, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos do processo,
que permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local e horário
mencionados no subitem anterior.

20.6.3 0 recurso contra decisao do Pregoeiro terá efeito suspensivo;
20.6.4 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra as

suas decisoes, assini como encaminhá-los para a autoridade competente proceder ao
julgamento;

20.6.5 Cabe a autoridade competente o julgamento do recurso;
20.6.6 0 acolhimento de recurso importará a invalidaçäo apenas dos atos insuscetIveis de

aproveitamento; e
20.6.7 Decididos os recursos, no prazo de 02 (dois) dias üteis e constatada a regularidade

dos atos procedimentais, a autoridade competente deverá proce .der a adjudicaço e a
homologaçäo;
20.7 A falta de manifestaçao imediata e motivada por parte das proponentes importará na
decadência do direito de recurso e a adjudicação, pelo Pregoeiro, do objeto da licitação a
proponente vencedora.
20.8 Os envelopes contendo a documentaço de habilitaçào da proponente desciassificada e
das proponentes classificadas não declaradas vencedoras permanecerão sob custódia do
Pregoeiro ate a efetiva formalização da contrataço.
20.09 Em caso de não haver tempo suficiente para a abertura dos envelopes contendo as
propostas de preços e os documentos de habilitação das proponentes em um Unico momento ou,
ainda, se os trabalhos näo puderem ser concluidos e/ou surgirem dOvidas que não possam ser
dirimidas de imediato, o Pregoeiro determinará a suspensão da sessão, registrando os motivos
em ata, e, posteriormente, convocará as proponentes para a continuidade da sessão em outra
data.

20.9.1 Iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, a suspensão dos trabalhos
somente poderá ocorrer, em qualquer hipótese, após o Pregoeiro t8-la declarada encerrada.

20.9.2 0 Pregoeiro deverá manter sob sua guarda os envelopes contendo os documentos
habilitatórios, devidamente rubricados por ele e pelas proponentes, devendo reexibI-los na
reabertura da sessão.
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20— DA HOM0L0GAçA0 E ASSINATURA DOCONTRATO
20.1 Encerrada a sesso püblica, a autoridade competente:

20.1.1 Se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisäo, procederá a
adjudicaçao do objeto ao vencedor e a homologaçäo do resultado do Pregão;

20.1.2 Inexistindo recursos, homologará o resultado do Pregão.
20.2 Homologada a licitaço pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado
oficialmente, durante a prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo modelo
consta no Anexo deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de
convocação.

20.2.1 0 prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma (mica vez, por
igual periodo ao originalmente fixado, quando houver solicitação por escrito da parte interessada
e desde que ocorra motivo justificado queseja acatado pela autoridade competente.
20.3 0 Contrato deve ser assinado por representante legal do adjudicatário, sendo que:

20.3.1 Se o representante do adjudicatãrio for seu sócio, proprietário, dirigente ou
assemelhado, deverá ser apresentado original ou cópia autenticada do Estatuto Social, Contrato
Social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial,
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçóes em
decorrência de tal investidura; e

20.3.2 Nos demais casos, o representante do adjudicatário deve apresentar instrumento
püblico ou privado de procuraçâo, sempre acompanhado de original ou cópia autenticada de
Contrato Social ou de outro instrumento constitutivo do adjudicatário, diretamente vinculado a
correspondente natureza jurIdica, com poderes especificos para assinar o Contrato.
20.4 Como condição para assinatura do Contrato, o adjudicatário deverá manter as rnesrnas
condiçâes de habilitaçâo.
20.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçao, caracteriza 0
descumprimento total da obrigaço assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente
esta be I eci d as.
20.6 As situaçöes que, eventualmente, nào forem contempladas pelo contrato, regular-se-äo
pelos preceitos de direito pOblico, aplicando-se, supletivamente, as princIpios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposiçOes de direito privado, na forma do artigo 54, combinado corn o artigo 55,
inciso XII, ambos da Lei Federal n. 2 8.666/93.
20.7 Ressalvados motivos de força rnaior e/ou casos fortuitos, a inexecução contratual por
parte da proponente vencedora, ocasiona rescisào do contrato, e autoriza a Administraço a
convocar a próxima proponente, na ordern de classificaçäo, para assinar novo Contrato.
20.8 0 Municipio de Pato Bragado - PR poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou
aceitar outro instrurnento hábil no prazo e condiçoes estabelecidos neste instrumento
convocatório, bern como, deixar de cumprir com qualquer das disposiçOes do item 20.4 retro,
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificaçâo, para faze-to em igual prazo e
nas mesmas condiçOes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanta ao preço, ou
revogar a licitaçào, sem prejuIzo da cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93.

21- DA ENTREGA DO OBJETO

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472i00oc I	 cesso LictatOrio
www.patobragado.pr.gov.b} - CEP 85948-000 - Pato Bragodo - Paran4olha no______________

Pato Bragado - PR



Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado
Estado do Paraná

21.1 A entrega do objeto desta licitação deverá ser realizada conforme previsto no item 9
(nove) deste edital.

22- DA ALTERAçA0 CONTRATUAL

22.1 Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram
entre os encargos do fornecedor e a retribuição da Administração POblica para a jüsta
remuneraço do fornecimento, objetivando a manutenção do equilIbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na hipotese de superveniência de fatos imprevisIveis, retardadores ou
impeditivos da execuçäo do ajustado, ou ainda, em caso de força major, caso fortuito ou fato do
prIncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, devidamente
comprovada.

22.1.1 Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram
inicialmente devero ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposiço de Preços.

23- DAS PENALIDADES

23.1 A proponente vencedora, garantida a ampla defesa e o contraditório, está sujeita as
seguintes penalidades:

23.1.1	 Multa no valor de 1% (urn por cento) sobre o valor máximo do objeto, a ser
aplicada na hipótese declaraçao de inabilitação.

23.1.2 Multa diana de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do Contrato,
pelo descurnprimento de obrigaçöes fixadasno Edital e em seus Anexos.

23.1.3 Advertência, multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do Contrato e
suspensäo temporária do direito de licitar e contratar corn o Municipio de Pato Bragado e
pessoas jurIdicas pelo rnesmo controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 02 (dois) anos,
no caso de inexecução total ou parcial do objeto, sem prejuIzo das demais corninaçöes legais.

23.1.4 lrnpedirnento de licitar e de contratar com a Administraço Püblica e pessoas
juridicas pela rnesma controladas ou subvencionadas, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem as motivos deterrninantes da punicäo ou ate que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, quando:

	

23.1.4.1	 Deixar de assinar o Contrato;

	

23.1.4.2	 Ensejar a retardamento da execuçào do objeto do Pregão;

	

23.1.4.3	 Nào mantiver a proposta, injustificadamente;

	

23.1.4.4	 Comportar-se de modo inidôneo durante qualquer fase do processo
Iicitatório;

	

23.1.4.5	 Fizer declaraço falsa;

	

23.1.4.6	 Cometerfraude fiscal; e

	

23.1.4.7	 Falhar ou fraudar na execuçäo do Contrato.
23.2 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente
justificado e aceito pelá Administraçao Püblica, ficara o fornecedor isento daspenalidades.
23.3 As sançOes previstas no subitern 23.1 seräo aplicadas sucessivamente, iniciando-se pela
rnais branda e culminando na rnais severa.
23.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Adrninistração Püblica poderá ser
aplicada ao fornecedor juntarnente corn a de multa prevista no subitem 23.1.3.
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23.5 As penalidades de multa deveräo ser recoihidas no prazo maxima de 15 (quinze) dias
contados da data de sua notificaçäo, podendo a autoridade competente determinar seu desconto
diretamente das quantias porventura devidas ao contratado.

24- DA REv0GAçAO E/OU ANuLAçA0 DO PROCEDIMENTO
24.1 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitaçäo em
face de razöes de interesse püblico, derivadas de fatb superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofIcio ou
par provocaçäo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
24.2 A anulaçao do procedirnento licitatório induz a do Contrato.

24.2.1 As proponentes não terâo direito a indenizaço em decorrência da anulaço do
procedimento Iicitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-f6 de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.
24.3 A cornunicaçào da anulaçâo cu da revogaçào do procedimento Iicitatório, deverá ser feita
pessoalrnente, ou par correspondencia corn aviso de recebimento, promovendo-se a juntada dos
respectivos comprovantes aos autos.

24.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessIvel o endereço da empresa, a
comunicaçào será feita por meio do Diãrio Oficial ou Jamal de Grande circulaçäo, par duas vezes
consecutivas, considerando-se revogado ou anulado o procedimento Iicitatório a contar da ültima
publicação.

25-. FORO
25.1 As questOes decorrentes da execuçäo deste Pregão que näo possarn ser dirimidas
administrativamente seräo processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marechal Cândido
Rondon-PR, com exclusäo de qualquer outro, par mais privilegiado que seja.

Pato Bragado - PR, aos quatro dias do mês de julho de 2014.

Prefeito do MunicIplo

=no
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TERMO DE REFERENdA
PRGEAO PRESENCIAL N.9 110/2014

Do Objeto: Administração de estágios de estudantes para desenvolvimento de atividades na
Administraçao Püblica Municipal.

Nümero estimado e valores a serem pagos aos estagiários més a més, conforme informação da
Secretaria de Administraçao:
Niveis de Estagios:	 Carga	 N.2 mãximo	 Auxilio	 (+) Valor	 Valor total	 Teto máximo

Horárja	 estin,ado de	 mensal em	 Mensal de	 Mensal	 para taxa ünica
maxima	 estagiários	 vale-	 Balsa-	 repassado de aciministraç5o

	

transporteRS auxilio R$	 ao
estagiário

Educação de Nivel 	 4 horas	 10	 30,00	 330,00	 360,00
Médlo
Educaço de Nivel 	 6 horas	 .	 10	 50,00	 650,00	 700,00	 10%
Media
Educaçào de Nivel 	 4 horas	 10	 30,00	 380,00	 410,00
Médlo Profissional
Educaçâo de Nivel 	 6horas	 15	 50,00	 650,00	 700,00
Médio Profissional
Educação de nivel 	 4 horas	 10	 30,00	 380,00	 410,00
superior  	 I
Educação de Nivel 	 6 horas	 15	 50,00	 650,00	 700,00
Superior
abs.: Os valores citados nas bolsas auxilios poderão, a critérlo do Governo Municipal, serem
corrigidos anualmente, pelo indice oficial do INPC, cu outro que o vier substituir.

Repasse Bolsas Auxilio 	 Valor Estimado de	 Valor Estimado de Repasse 	 Estimativa de valor para
Auxilio-transporte R$ 	 Bolsas-Auxilio R$	 taxa maxima de

administração, exceto

Valor Anual 1 34.800,00 I 442.800,00 I 44.280,00 I
(iValores previstos considerando o nümero rnáximo de 70 (setenta) vagas de estágio solicitados de
acordo corn a necessidade do Municiplo e proporcionais ao nümero de horas trabalhadas, podendo
esses quantitativos variarem tanto para mais ou para menos, nos termos estabelecidos pela Lei n2
8.666/93 de 25% de limite de acréscimo ou supresso.

DOS PRAZOS E CONDIçOES DA DISPONIBILIZAçAO DOS ESTAGIARIOS
As vinculaçöes dos Estagiários que estão cumprindo seus estágios nas secretarias do Municiplo de
Pato Bragado deverâo ser respeitados pela integradora dos Estágios Supervisionados vencedora do
presente certame e as flOVOS estagiários demandantes de oportunidade perante este Municipio
deverao ser cadastrados e vinculados pelas IES ao Sistema de Estágios Supervisionados da Integradora
adjudicada em, no máxirno 15 (quinze) dias da solicitaçäo deste MunicIpio, e disponibilizados para o
exercIclo das tarefas e serviços de estàgio cominado nas diversas repartiçOes ou Secretarias
Municipais.
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No ato da assinatura do contrato, a Licitante vencedora deve estar acompanhada dos seguintes
requisitos minimos:
• Piano de acompanhamento de estágio;
• Processos seietivos;
• Avaliaçöes semestrais
• Capacitaçäo técnica/Comportarnentai dos estagiários;
• Garantia de transição imediata dos estagiários que tazern parte do quadro atuai do MunicIplo
de Pato Bragado - PR;
• Convênio firmado corn instituiçâes de Ensino Püblicas e Privadas, que comprovem idoneidade;
• Seguro de vida dos estagiários por invaiidez e acidentes pessoais corn indenização minima, no
caso de sinistro, de R$ 10.000,00 (dez rniireais), corn ciáusuia de disponibiiização aos estagiários
contratados de reernboiso, através da seguradora contratada, das despesas médicas decorrentes
de acidentes pessoals ern ate 02 saiários (minimo nacionai) mediante comprovação através de
notas e/ou recibos originals, apresentados em no máxirno 30 (trinta) dias, apOs ocorrido o
sinistro;
• a rcitante contratada deverá dispor na assinatura do contrato, escritário na região do Municipio
de Pato Bragado, nurna distancia rnáxirna de 50km, corn instalaçâes e pessoai té ico adequado
para atendimento dos estagiários e da Administração Municipal;
• Agiildade e presteza no atendirnento as dernandas do Municipio.

ProOesso Licitatôrio

Fotha no.
PR

Av. Willy Barth
'
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ANEXO I

(Deverá ser entregue fora dos envelopes n 2 01 e 02)

Prefeitura do Municiplo de PATO BRAGADO - PR.
Pregão Presencial n. 9 ....../2014

TERMO DE CREDENCIAMENTO

A empresa	 , inscrita no CNPJ/MF sob n2

	

corn	 sede
A	 , neste ato representada pelo(s) sócios,
Sr.	 •RG	 CPF/MF_____________

residente na 	 n2___________
Bairro 	 Cidade	 de 	 Estado

pelo presente instrumento de mandato, norneia e constitui, seu(s)
Procurador(s) 	 a	 Senhor	 (s)
RG 	 CPF/MF 	 residente	 na

	

ri 2 	Bairro
Cidade	 de 	 Estado
a quern confere(rn) amplos poderes para junto ao MunicIpio de

Pato Bragado, praticar os atos necessários corn relaçào a licitação na rnodalidade de Pregão
Presencial sob n2, usando dos recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar
preços e demais condiçöes, confessar, transigir, desistir, tirmar comprornissos ou acordos,
receber e dar quitaçäo, obtendo ainda, substabelecer esta em outrem, corn ou sern reservas de
iguais poderes, dando tudo por born, firme e valioso, e em especial, para esta licitaçäo.

de 	 de 2014.

Nome cornpleto e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF Função

Processo Licitatório
I Foiha n°_________________
[	 Pam Bragado - PR
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ANEXO II

(Deverá ser entregue fora dos envelopes n 2 01 e 02)

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - Pr.

Prego Presencial n. 2 ........12014.

MODELO DE DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAçA0

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , inscrita no CNPJ fl.2
por intermedio de seu representante legal, o Sr.(a) 	 portador(a)

do documentd de identidade RG n. 2 	 emitido pela SSP/____ e do CPF n.9
DECLARA, sob penas da Lei, nos termos do artigo 42, inciso VII, da Lei 10.520/02, que cumpre
plenamente Os requisitos de habilitaçao exigidos no Edital do Pregào acima mencionado.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

1- de 	 de 2014.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG IC P F
Funçào

Processo Licitatoriol
Foiha n°______________

Pate Bragado - PR
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ANEXO Ill

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. Q ....../2014.

MODELO DE DEcLARAcA0 DE IDONEIDADE

Prezdbs Senhores:

Pelo presente instrurnento, a empresa 	 inscrita no CNPJ n.2
por intermédlo de seu representante legal, o Sr.(a)

portador(a) do docurnento de identidade RG it 2 ______, emitido pela SSP/____ e do CPF n.2
DECLARA, sob penas da Lei, que não está sujeita a qualque.r impedimento legal e que

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar corn o Poder Püblico, ern qualquer de
suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firrnamos o presente.

1- de 	 de 2014.

Nome cornpleto e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funçäo	 ProCE!wo Licitatôrio

IFolha n°_________________
L	 Pato Bragado -PR
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ANEXO IV

Prefeitura do MunicIpio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 2 ....../2014.

MODELO DE DEcLARAçA0 DE OBSERVANCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 72 DA
cONsTiTuIçAO FEDERAL

Prezados Senhores:

	

inscrita no CNPJ n. 2 	por intermédlo de seu representante
legal, o Sr.(a) 	 portador(a) do documento de identidade RG n.9

emitido pela SSP/, e do CPF n. 2 ________, DECLARA, sob penas da Lei, que, nos
termos do §6 2, do artigo 27, da Lei n 2 6.544, de 22 de abril de 1989, encontra-se em situação
regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância do disposto no inciso
XXXIII, do artigo 72, da Constituiço Federal, ou seja, no mantém em seu quadro de pessoal
menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviço perigosos ou
insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

de 	 de 2014.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG /C P F
Fun çà 0

	

	
17ssDcitatio

Foiha n°_______________
Pam Bragado - PR

Av. Willy Barth
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ANEXO V

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - Pr.

Pregão Presencial n. 2 ....../2014.

Declaraçào de inexistência de impedirnento legal para licitar ou contratar corn a Adrninistração

Prezados Senhores:

	

inscrita no CNPJ n. 2 	 por intermedio de seu representante
legal, o Sr.(a)	 , portador(a) do docurnento de identidade RG n.2

ernitido pela SSP/____ e do CPF n. 2 ________, DECLARA, sob penas da Lei, que, que não
existern impedirnentos legais para licitar ou contratar corn a Administraçäo Pciblica, em qualquer
de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

,-de 	 de 2014.

Nome cornpleto e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Função

[Processo Licitatari]
Folha

[__Pato Bragado - PR
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ANEXO VI

Prefeitura do MunicIpio de PAlO BRAGADO - PR.
Prego Presencial n. 2 ..... ./2014

MODELO DE DEcLARAçA0 DE QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE (Lei Complementar 123/2006)

Pelo presente instrumento, a empresa	 , inscrita no CNPJ fl.9
corn endereço 	 por intermédio de seu representante

legal, a Sr.(a)	 __________, portador(a) do docurnento de identidade RG n. 9 _______
ernitido pela SSP/, e do CPF n. 9 ___ 	 DECLARA, sob penas daLei, que se enquadra
corno	 (microempresa ou ernpresa de pequeno porte, conforrne
a caso) nos termos do Artigo 39 caput, incisos I e II da Lei Complementar 123/2006.

Par ser expressão da verdade, firmamos a presente.

,-de 	 de 2014.

Nome completo e Assinatura do Representante Legal
RG/CPF
Funçào

=no _
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ANEXO VII
PROPQSTA DE PREOS

PROPOSTA DE PREOS
(popel timbrado corn razão social, endereço corn pleto, telefone, "fac-simile" e CNPJ)

(Local), _____ de	 de.......

A Cornissão de Licitação- Ref.: Pregào, na forma Presencial n 2 ......./.....

Prezados Senhores:

A empresa 	 sita a (endereço completo) inscrita no CNPJ/MF sob
o n2  se propOe a executar as serviços discrirninados no Anexo II deste Edital,
atendendo todas as condiçaes estipuladas nesta Iicitacâo, PROPONDO A TAXA CJNICA DE ADMINISTRAçAO
DOS SERVIOS EM: ........... % ( ...... par cento), sabre as valores de Bolsas-AuxIllo pagas aos estudantes que
desenvolvem estágios remunerados em diversas atividades na area da Administraçäo Püblica Municipal,
exceto sabre valores de AuxIlio-transporte.
Declaramos que:
a) examinamos as documentos da licitaçäo, inteirando-nos dos mesmos para elaboraçao da presente
proposta.
b)que estamos cientes e concordamos corn as termos do edital em epigrafe e das cláusulas da Miriuta do
Contrato em anexo;
c) que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de abertura do conjunto
proposta, é de 60 (sessenta) dias;
d) que nos preços apresentados já estâo contemplados todos as impostos e/ou descontos ou vantagens,
para execuçâo dos serviços.

Declaramos que, em nossos preços/ percentual, esto incluidos todos as custos diretos e indii"etos para a
perfeita execuçäo dos serviços tais como materiais, apareihos, equipamentos e outros fornecimentos
pertinentes, mao de obra, encargos sociais, administraçao, lucro e qualquer outra despesa incidente sabre
as serviços.

Na execuçao dos serviços, observaremos rigorosamente as especificacOes das norrnas técnicas ou
qualquer outra que garanta a qualidade igual ou superior, assumindo, desde já, a integral responsabilidade
pela perfeita reaiizaçao dos trabalhos.

-de 	 de 2014.

(Nome, cPF e Assinatura do representante legal da Proponente)

a) A proposta devera ser apresentada de acordo corn as instruçàes çontidas no edital de Licitaçâo - Pregâo
a. Q 11012014. Ndo seräo admitidas, em nenhurnahipotese, as propostas que fizerem referenda as de
outros proponentes, sob pena de desclassificacâo.
b) A Proponente devero forrnular sua proposto em papel próprio, de preferencia timbrado, sendo que a
apresentaçào do proposta através do simples preenchirnento do presente rnodelo, acarretorO a
desciassificaçao do proposta.
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AN EXO IX
MINUTA DO CONTRATO

Pregâo, na Forma Presencial fl. 2 110/2014

Que entre si celebrarn o Municipio de Pato Bragado, Estado do Paraná, pessoa juridica de direito póblico
interno, inscrito no CGC sob o n Q 95.719.472/0001-05, neste ato representado pela Senhora Prefeito,
NORMILDA KOEHIER, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade RG n 2 3.785.291-0/PR e do
CPF n 9 703.921.299-49, doravante denorninado CONTRATANTE , e de outro lado, a empresa (qualificar)

representado pelo Senhor(a)...................doravante denorninado CONTRATADO, pelo presente
instrurnento particular tern jiisto e contratado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Cooperação Reciproca entre as partes, visando o desenvolvirnento de atividades conjuntas para
operacionalizar, em conformidade corn a Lei n 9 11.788/08 e demais normas aplicaveis, Programa de
Estágio supervisionado, obrigatorio ou não, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa a preparaçâo
para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular, em instituiçäes de
educaçâo superior, de educaco profissional, de ensino medio, da educacâo especial e dos anos finais do
ensino fundamental, na modalidade profissional da educacao de jovens e adultos, nos seguintes termos:

CLAUSULA SEGUNDA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
a) Celebrar termo de compromisso corn a instituiçâo de ensino e o educando, zelando por seu

cumprimento;
b) Ofertar instalaçoes que tenharn condiçôes de proporcionar ao educando atividades de aprendizagern

social, prouissional e cultural;
c) lndicar funcionário de seu quadro de pessoal, corn formaçäo ou experiência profissional na area de

conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar ate 10 (dez)
estagiários sirnultaneamente;

d) Contratar em favor do estagiãrio seguro contra acidentes pessoais, cuja apolice seja compativel corn
valores de rnercado, conforrne fique estabelecido no terrno de cornprornisso;

e) Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio corn indicaço
resurnida das atividades desenvolvidas, dos periodos e da avaliaçâo de desernpenho;

O Manter a disposicäo da fiscálização docurnentos que comprovern a relaçâo de estágio;
g) Enviar a instituiço de ensino, tom periodicidade minima de 6 (seis) meses, relatorio de atividades, corn
• vista obrigatoria ao estagiário.
h) Receber estudantes encaminhados pela CONTRATADA e informar os nornes dos aprovados para o

estágio;

Av. Willy Barlh, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472fl4JtJ5eSSO Licitat'
www.palobragado.pr.gov.&r - CEP 85948-000 - Palo Bragado - Pc1r?nJ,a no__________
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i) Informar mensaimente ao CONTRATADO a frequencia dos estudantes ao estágio;
j) Transferir rnensaImente ao CONTRATADO, a importância destinada exciusivamente a concessão de

Bolsa-Aux(lio e, eventuaimente, demais vaiores devidos aos seus Estagiários;
k) Informar ao CONTRATADO, por escrito, imediatamente, para as necessárias providencias legais e

interrupção dos procedimentos técnicos e administrativos, toda vez que ocorrer rescisão antecipada do
Termo de Compromisso de Estágio e Piano de Estágio - TCE/PE, ou quaIquer outra alteraçâo no
mesmo.

Parágrafo Unico: A CONTRATANTE autoriza o CONTRATADO a encaminhar as Instituiçôes de Ensino as
informaçOes prestadas.

CLAUSULATERCEIRA - DOS VALORES, PAGAMENTO E DOTAçAO ORcAMENTARIA
A CONTRATADA efetuará ao CONTRATADO, mensalmente, uma Contribuição institucional de .........

) sobre o valor das Boisas-AuxIho e obrigaçOes inerentes (aquelas constantes do Termo de
Compromisso e Piano de Estágio) repassadas aos estagiários, sobre os valores constantes no quadro da
Cláusula Primeira deste Contrato. 0 Valor máximo anual a ser pago por este contrato, conforme estimativa
prevista, é de R$ xxxxxxx. Os valores citados nas bolsas auxIlios, poderâo, a critério do Governo
Municipal, serem corrigidos anualmente, pelo Indice oficial do INPC, ou outro que o vier substituir.

Parágrafo Unico: Para assumir as despesas ora contratadas, serão utihzados recursos das seguintes Contas
Orçamentárias vigentes:
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
0412210502.007 - Manuten cáo dos Atividades do Sec. de Adrninistraçao
3.3.90.39.79-763— Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.005 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçA0 E CULTURA
1236111502.013 - Manutençâo do Ensino Fundamental
3.3.90.39.79-1658- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.006 - DEPARTAMENTO DE CULTURA
1339212002.027 - Açöes Culturois
3.3.90.39.79-2327- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.008 - SECRETARIA DE OBRAS, vlAcAo E URBANISMO
1545213002.034 - Monutenção dos Atividodes do Secretaria de Obros
3.3.90.39.79-2954- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.009- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
1030114502.040 - Manutençáo dos Atividodes do Fundo Municipal de Soüde
3.3.90.39.79-3630- Serviço de Apoio Administrativo, Tecnico e Operacional - Fonte 505
02.010 - SECRETARIA DE ASSISTNCIA SOCIAL
0824315006.004 - Monutençdo dos otividodes do Projeto PIA
3.3.90.39.79-5304- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.013 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
2060616002.060 - Manutençâo dos Atividodes do Secretaria de Agriculturo e M eioAmbiente
3.3.90.39.79-4735- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.014 - Secretoria de Ind. Corn. Turismo e Desenvolvirnento Econôrnico
226611650.2 .062 - Monutençäo dos Atividodes do Secretoria de mndUstria, Cornêrcio, Turismo
3.3.90.39.79-4981- Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505
02.014 - Secretorio de Ind. Corn. Turisrno e Desenvolvirnénto Econarnico
226611650.2.062 - Manutençdo dos Atividodes do Secretoria de IndOstrio, Comércio, Turisrno
3.3.90.39.79-4981- Servico de Apolo Administrativo, Técnico e Operacional - Fonte 505

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fox: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.
www.patobragado.pr.gov.b} - CEP 85948-000 - Pato Bragado
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CLAUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
Conforme previsto no Termo de Referenda - Edital de Licitação - Pregâo n. 9 110/2014
a) Identificar as oportunidades de estágio;
b) Ajustar suas condiçôes de realizacâo;
c) Fazer o acompanhamento administrativo;
d) Encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais;
e) Cadastrar as estudantes;
f) Repassar ao estagiário, mensalmente, no prazo máximo de dois dias üteis, o pagamento da Bolsa-

AuxIlio e demais beneficios
g) porventura existentes;
h) Notificar a PARTE CONCEDENTE de qualquer irregularidade que constate na situaçâo escolar do

Estagiário;
i) Manter em arquivo as documentos que comprovem a relação de estágio;
j) Efetuar o recoihimento a Receita Federal de valor do Imposto de Renda retido das Bolsas-Auxilio pagas

aos Estagiários;
k) Emitir e fornecer aos Estagiários, anualmente, o informe sabre Bolsas-Auxilio Concedidas, para fins da

Declaraçâo de Ajuste do Imposto de Renda.
I) Providenciar a inclusao da Parte Concedente como subestipulante da apólice de seguro em Beneficio -

dos Estagiários.

CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGgNCIA
0 presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado par conveniência admihistrativa, nos termos do art. 57, da Lei n Q 8.666/93.. Este
contrato podera ser denunciado par qualquer das partes, mediante comunicado par escrito, com
antecedencia minima de 30 (trinta) dias.

CLAUSULA SEXTA - DA FUN DAMENTAçAO LEGAL
Para efeitos obrigacionais, o Processo de Licitação - Modalidade Pregäo Presencial n. 2 110/2014, a
proposta adjudicada e demais termos relacionados integram o presente contrato, valendo seus termos e
condiçoes em tudo quanta corn ele nào conflitarem.

CLAUSULA SETIMA - DO FORD
De comum acordo, as partes elegem o Fordda Cornarca da Cidade de Marechal Candido Rondon - PR,
renunciando, desde logo, a qualquer outro, par rnais privilegiado que seja para dirimir qualquer questâo
que se origine deste Contrato, e que no possa ser resolvida amigavelmente.

E par estarem de acordo, as partes, na presença de testemunhas, assinam 0 presente Contrato em 2
(duas) vias de igual tear.

Pato Bragado - PR, em .................

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PATO BRAGADO - CONTRATANTE

CONTRATADA

Processo LicitatOrio
TESTEMUN HAS
Pela Contratada 	 Pela Contratante	 Pato° Bragado - PR J

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.bi- - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Parano



REQUERIMENTO DE EDITAL DE LIcITAçA0

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado, cópia integral do
seguinte Processo licitatório: -

U

Modalidade:

N.° 44c
Objeto:

Data de AbE

Hora:	 I
ldentificaçäo da empresa Requerente (Preenchimento Obrigatório)

Razào Social:

Endereço: p -- . 1(040	 Zi	 C€iutj10

Cidade: Mt. r-T) o. 	 CEP:	 396o—o2O

CNPJn°:	 SJ(cnrSO

Telefone: fLjç_

Pessoa para contator 	 1) M çnm4tAItc5

Email: JAI Lcnnçc,vc4LtIese e(c-e,OIt- nflG 3117

Pato Bragado - PR, em

requerente	 CPF/RG

[Processo Licitatod
Foiha n°_________________

[	 Path Bragado - PR



Modalidade:

N.° 41oJ%
Objeto:

Data de Abertura:

Hora: 0g h

CNPJ i

Telefor

Pesso

Email:

Pato

REQUERIMENTO DE EDITAL DE LICITAçAO

A empresa abaixo identificada requereu junto a Prefeitura Municipal de Pato Bragado, côpia integral do
seguinte Processo licitatôrio:

4

Identificaçao da empresa Requerente (Preenchimento Obrigatório)

Razão Social: thsri ?ictf,Mflhlwmc
Endereço:

Cidade: fill- U frkUlflh\4' L "- CEP:

OP FIRG

Foit
ragadopR



e7/c

A ernpreB ababo Jdontificada çqüereu. Junwa Pro fettura Munio	 ragado, :cOpia fflèaI dosegufrft Processo HCItatOrjo: 	 !pal d Pàtó

ModäIidade: Preab Presencjag. W 110/2014

:Qbjefb. AOM;NI!STRACAO DE EstAeiOs:bEEsTuANtEsFA. bESENvoavjeTQ bE
ATVIDADES NA ADM!NISTRACAO PUBLICA MUNICIPAL (VALOR MENSAL)

tO/07/2014
Hora;

ldentifrcacao tie empresa :Reqserente (Preendh;rneto Obrigaforjo)

Razao Social: Fundaçao .Candrdo Garcia
Endereqo: Praca.Mescaferhas t øMorais: 5051 — CetitroCJdade UthjiSama

Telefone: (44)3621-2840

PGSSOapara cofltato: José Allfbn Samtw / Denise Mof
EmaiI: TPMdGF@ojunern org br

Pato Bragdo - PR; em 1110712014,

PR CEP
CNPJn°: 04!16•6/6001,97

Processo ticitatoriok
I Foiha n°.

L Pate Bragado - PR



.,Ptturado.

p

épre . bcq4Øeptifipaca :reque ujUntO . .a . Pre(eitijratMunidipa[ étôI.BEábad
seguinté i:rQC$$SOiKitatQnO.

.Môdalidade: ..pREGAo

••1t! tO

Objeto AOMIW}STRAcAO DE ESTAGtOS DE ESTUDANTES PARA DESENVOLVJMENTODE

ATIVIDADES NA ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL

Oäta.de.IAbe(türai.8iOW2b14

;Hbrà'....

Razao Social CENTRO DE JNTEGRAçAO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN

.End60ALUISEGUNUOYROSSONI.689

Cidade TOLEDO
,::CEP:	 170

CJPj n.0,233.40/0G01.J24

TelfdheØ4$)•.355455

.Péssa:p.ara côntato: ALC.ONE JOAO

Email CINE TOLEDO(KOTMAlL COM / TOLEDO@ESTAGIOSCIN ORG OR

35145595

1703 .23,3.24'0/0,00 1 1^2P
CENTRODE INTEGRAcAODEESTUPANTES

ESTAGIOSCIN
p.	 :pogm GAL 1 389

L	
OEINT,Ro GUARAPtMVA PR: j

Pro

: ra

so Licitafariol
I____

L 	 gadopR



CENTRO DE INTEGRAcA0 EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

o dEE/PR 6 urns Entidade Beneficerrre de Assisténcia Social e de Utilidade Publics,
Sam fins luostivos, mantida pot conlribuicdes dos membros cooperadores.

Raconhecido palo tASEwAssociaçao Comercial do Perarra como socialmente responsavel.
Reconhecido pela ¶undacdo ABRINQ corns Enfilade Amiga da Crianca.

EES
CENTRO DE INTEGRA,eAO

EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

Desde 1967

Curitiba, 15 dejulhode2ol4.

CARTA DL CREDENCIAMENTO - PRocum&çAo
(Anexo I)

A
Comissao Permanente de LicitaçOes
MunicIpio de Pato Bragado
Avenida Willy Barth, n'2.885.
Estado do Paraná

Ref.: Pregäo Presencial no 110/2014.-

CENTRO DL INTEGRAçAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA - CIEE/PR, pessoa juridica
de direito privado, Entidade Beneficente de Assisténcia Social, sern intuito lucrative, isento de
inscriçäo estadual, de Utilidade Pblica Federal, Estadual e Municipal, corn sede a Rua No Lego, no
42, bairro Alto da Gloria, na cidade de Curitiba, PR, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob no
76.610.591/0901-80, pela present; credencia a Sra. Magna Marcia Merlini, portadora da CJ/RG no
5.739.926-0"SSPIPR, inscrita no CPF sob n° 786.993.719-34, a participar do procedimento licitatOrio
em epigrafe.

Na qua1idde de represebtante legal do CIEE/PR, outorgo a acima credenciada, dentre outros poderes,
o de fothiula(oferta.elances, negociar preços, assinar atas e dernais docurnentos, interpor recurso on
a ele renuikiar, i5restar-os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e praticar todos os dernais atos
pertinentesäo certarne..•

_ ARWED B. KII4CHG,
Diretor-Presidente
CPF: 010.261.869-00
RG: 196.225-6 SSP/PR

1761610.591/0001.8b1
CENTRO DE INTEGRAçA0 EMPRESA

ESCOLA DO PARANA - CIEE/PR
RUA W0 LEAD, N° 42

ALTO DA GLORIA- CEP 80030-180

L	 CURITIBA - PR

Pro ces

Folha no

Pato ̂ Bragado PR

"COMPROMETIMENTO COM A EDUCAQAO, 0 TRABALHO E A CIDADANIA."
Rua Ivo LeSo 42- Foire: 41 3313-4308 - Fax 41 3313-4225 - CEP 60030-160 - Curitiba - PR
-	 Site: vcieepr.org.hr	 e-mail: diretoriacieepr.org.br
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ESTATUTO SOCIAL

CAPITULO I

DA DENOMLNAcAO F NATUREZA JURIDICA

Art. 1°. 0 Centro de Integraçäo Ernpresa-Escola do Parana, abreviadamente CIEE/PR, pessoa

jurIdica de direito privado, fundado em 14 de agosto de 1967, corn foro e sede em Curitiba,

Estado do Paraná, a Rua Ivo Lego if 42, Alto da Gloria, é tuna associaçâo de ãmbito estadual,

de fins nào econômicos e no lucrativos, beneficente de assisténcia social e de utilidade

pUblicà, regida pela legislaçAo pertinente e por este Estatuto.

§1 0. A constituiçäo do CIEE/PR deu-se por Assembicia Geral e encontra-se regisirada, desde

22 de setembro de 1967, sob n° 1.005 no livro A-i do R.egistro de Pessoa Juridicas do 2°

OfIcio de Registro de Titulos e documentos da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná.

§2°. 0 CIEE/PR adotath Os pnncipios dt Gdyernança Corporativa visando a qualidade de

gestão e a ética no trabaiho.

CAPITULO II

DOS OBJET IVOS F CARACTERISTICAS INSTITUCIONAIS

sEcAo I - DOS OBJETIVOS

Art. 2°. 0 CIEE/PR tern par objetivo a promocäo da integraçao ao mercado de trabaiho, seja

do estudante, do aprendiz ou cia comunidade em geral e em especial do adolescente carente.

(art. 203, inciso III, da Constituiçao Federal).

§1*. Como entidade de assisténcia social, a CIEE/PR atuará de forma gratuita, continuada,

permanente e planejada voltada pan a consecuçAo dos seus obj etivos estatutários,

prioritariamente para a defesa e garantia de direitos socioassistenciais, promoçAo da cidadania
el

e enfrentaniento das desigualdades sociais,
1 vo2° 1	 ffl\L 

r	 1
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de agente de integraçAo entre a educaçAo e o trabaiho, programas de estágio, aprendizagem,

capacitaçAo e aperfeicoamento;

§20. 0 CIEE/PR, para a consecuçAo dos .seus objetivos dara divulgaçào ampla dos beneficios,

prograrnas e projetos assistenciais oferecidos on propostos a comunidade.

sEçAo II

DAS CABACTERISTICAS INSTITUCIONAIS

Art Y. 0 CIEE/PR caracteriza-se por:

I - Atuar junto aos estudantes, instituiçoes de ensino, empresas, órgâos püblicos, proflssionais

liberals, outras entidades legalmente constituldas e demais segmentos soclais, visando sempre

o cumprimento de sua funçao social e obrigacOes estatutãxias.

II - Aplicar suas receitas, subvençoes e doacôes recebidas, seus recursos e eventual superavit

integralmente no território nacional e na manutençAo e desenvolvimento dos seus objetivos

estatutários;

III - Nao distribuir dividendos, boniflcaçâes, participacöes ou parcela do seu patrimônio sob

qualquer forma ou pretexto;

IV - Não pagar on distribuir aos Membros do Quadro Associativo, definidos no Artigo 41,

bern como a seus diretores, conseiheiros, instituidores, benfeitores on equivalentes,

remuneraçäo, vantagens on beneficios, direta on indiretamente, sob qualquer forma ou titulo,

em razäo das competências, flinçOes ou atividades que ihes sej am atribuidas pelos respectivos

atos constitutivos oü por deliberaçAo de seus orgâos institucionais;

V - Abster-se de qualquer atividade discriminatória, em respeito a dignidade do cidadAo e

autonomia;

VI - Destinar, em caso de dissolução ou extinçâo, seu eventual patrimônio remanescente a

entidades sem fins lucrativos congéneres ou a entidades püblicas;

VII - Ter a sua escrituraçao contábil e as demais obrigaçôes previstas em lei ou estabelecidas

pela sua Administraçâo, efetuadas de forma atualizada e corn rigorosa exatidAo e mantidas em

arquivos eletronicos, Iivros c documentos proprios que registrem seus ativos e passivos, suas

receitas e despesas, bern como a aplicaçâo em gratuidades, de
a
• C
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Coselho Federal de Contabilidade e de sua condiçao de
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VIII - Apresentar as demonstraçOes contabeis e financeiras devidamente auditadas por

Auditor Independente legalmente habilitado no Conseiho Regional de Contabilidade do

Estado do Paraná;

IX - Conservar em boa ordem, pelo prazo previsto in legislaçao especifica, contado a partir

do primeiro dia do ano do calendário subsequente ac, de sin emissAo, os documentos que

comprovem a origem de suas receitas e a efetivaçäo de suas despesas, bern como a realizaçäo

de qusisquer outros atos Cu operaçôes que impliquem em modiificaço da situaçâo

patrimonial.

CAPITUILO ifi

DO QUADRO ASSOCIAT1VO

sEçAo i

DOS ASSOCIADOS

Art 40 o Quadro Associativo da entidade é constituldo pelas seguintes categorias de

Membros:

I - Mernbros Titulares;

II - Membros Beneméritos ou Honorários;

III - Membros Cooperadores.

1°. Membros Titulares são as pessoas fisicas que integram o quadro social efetivo na forma

deste Estatuto;

§2°. Membros Beneméritos ou Honorários seräo aqueles que prestarem ou proporcionarem

valiosa contribuiçAo ao CIEE/PR, quer por meio de relevantes serviços, quer por meio de

cooperação cientifica, téenica, infonnativa, cultural e social, e que, por deliberaçAo da

Assembleia Geral, forem agraciados corn este Titulo;

§3°. Tambem serão incluldos na categoria de Membros Beneméritos ou Honorários:

a) Os Membros Fundadores que manterAo este titulo em carater pessoal;

b) Os ex-Presidentes que, também, receberAo o tItulo de Presidente Emérito, em carater

f	
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c) Os atuais Membros Benemeritos ou Honorários, inclusive os que se constituirem em

pessoasjurIdicas, respeitadas suas caracteristicas institucionais.

§41. Os Membros do Quadro Associativo Mo respondem solidária on subsidiariamente pelas

obrigaçOes sociais do CIEE/PR;

§5°. Membros Cooperadores são aqueles que proporcionam ao ClEF/PR receita institucional

para a consecução de seus objetivos sociais, destinando-ihe subvençoes ou eontribuices;

concedendo oportunidades de estágio ou de aprendizado; colaborando em parceria cientIfica,

técnica, cultural, social, educacional e de cidadania, podendo set, tanto pessoas fisicas, quanta

pessoas jurIdicas, sendo a ünica categoria que Mo possui direito a voto.

SEçAO II

DA ADMISSAO, RENI'JNCIA E EXCLUSAO BE MEMEROS TITULARES

Art. 5°. Os procedimentas para admissão, rernncia e exciusao de associado são:

I - AdmissAo: Ser apresentado a Diretoria, par proposicão de pelo menos cinco Membros

Titulares, que a analisara e a encaminhará ao Conselho Detiberativo, devendo o indicado

reunir qualidades, caracteristicas pessoais e profissionais que ensejem contribuiçao positiva ao

atendimento dos objetivos do ClEF/PR;

II - Renáncia: 0 pedido de renüncia deve set frito por escrito a Diretoria;

ifi - Exclusão: SerAo exciuldos do Quadro Associativo os Membros Titulares que

apresentarern conduta incompativel corn a meio social ou corn os principios do ClEF/PR.

§ 1 1. A decisão de exclusAo é de responsabilidade do Conseiho Deliberativo, par proposiçâo

assinada pot, no mjnimo, vinte associados;

§ 21. E assegurado o direito de defesa, junto ao Conselho Deliberativo, bern coma recurso a

Assernbleia Geral.

§ 31 0 Membro Titular que deixar de cornparecer, scm justificativa aceita pelo Conselho

Deliberativo, a trés Assembleias Gerais consecutivas, estará automaticamente eliminado do

Quadra Associativo.

S



I - Assembleia Qeral;

II - Conseiho Deliberativo;

III - Conseiho Fiscal;

IV - Diretoria.
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SE(;AO ifi
DOS IMREITOS E DEVERES DOS ASSOCJADOS

Art. 60. Todos as associados tern iguais direitos e deveres e podern participar das atividades

da instituiçao.

§1 0. São direitos dos associados:

a) Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado pan

cargos eletivos, salvo disposiçôes estatutãrias;

b) Sugerir a Diretoria ou ao Conseiho Deliberativo, estudo de ternas e abordagens de

interesse do CIEEIPR

c) Receber inforrnaçöes a respeito das atividades desenvolvidas pela Entidade;

d) Recorrer ao Conseiho Deliberativo quando entender violados seus direitos.

§21. Constituern deveres dos associados:

a) Comprorneter-se corn os princIpios éticos do CIEE/PR

b) Comparecer as Assembleias e reunioes pan as quais for convocado;

c) Desempenhar, de acordo corn as normas legais e regularnentares, o cargo que the for

conferido;

d) Manter atitude e conduta cornpativeis corn o meio social e corn os princIpios do

CEE/PR;

e) Acatar as disposicoes do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento;

f) Manter atualizados os seus dados cadastrais.

CAPITULO lv

DOS PODERES SOCLAIS E ORGAOS INSTITUCIONAIS

Art. 7°. Constituern Poderes Sociais e são OrgAos Institucionais de Deliberação, de

Fiscaiizaçao e de ExecuçAo Administrativa do CIEE/PR: 	 \	 IL
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Parágrafo tJthco: E vedada a participaçAo do mesmo associado, sirnultaneamente, em mis de

urn dos Orgaos mencionados nos itens II, ifi e IV deste Artigo.

SEçAO i

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art. 8°. A Assembleia Geral é o orgo mãximo de deliberaçAo do CIEE/PR, sendo composta

pelos Membros corn direito a voto.

§1 0. A Assembleia Geral seth convocada pelo Diretor Presidente ou par ResoluçAo do

Conseiho Deliberativo corn antecedéncia minima de dez dias da sua reaiizaçao, por

intermédio de Edital publicado em jornal de Curitiba, de grande circulaçâo, bern corno por

cornunicacão individual ao quadro associativo, acompanhada da pauta de trabaiho e de

documentaçao necessária a tomada de decisOes nos itens da pauta que a requererern;

§2°. Se a Assembleia Geml tiver como uma de suas finalidades a eleiçao e posse dos

Membros do Conseiho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, o prazo descrito no parágrafo anterior

seth de vinte e cinco dias, no mmnimo;

§3 0. A Assernbleia Geral seth instalada, em prirneira convocaçäo, corn a presença de pelo

menos urn terço dos seus componentes ou, em segunda convocaçào, meia horn depois da

prirneira, corn quaiquer nUrnero de componentes presentes;

§4°. A Assernbleia Geral seth presidida pelo Presidente do Conseiho de Deliberativo e, na sua

auséncia, pelo Presidente da Diretoria ou seu substituto;

§5 1. 0 Presidente da Assernbleia Geral designará as integrantes da mesa dos traballios,

ineluindo o secretário ad hoc, que seth responsável pelo apontarnento das deliberaçoes

ocorridas, em ata, devendo esta ser registrada em Cartório de TItulos e Documentos de

Curitiba,

§6°. Além das matérias constantes da pauta, nenhuma outra poderá ser submetida a

deliberaçAo da Assembleia Geral;

§71 . E vedado o USa de procuraçAo para participar da Assernbléia Geral;

§81. A Assembleia Geral seth de carater Ordinário ou Extraordinário.

Art. 9. As Assernbleias Gerais deliberarao:

I- Sendo Ordinária, pela maioria dos associados que a cia estivtrHcfl
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II- Sendo Extraordinária, pela maioria simples dos associados que a ela estiverem presentes.

§ 1 0. A cada componente da Assembleia Geml corresponde urn voto;

§2°. Caberá ao Presidente da Assembleia Geral o voto de desempate.

suBsEçAo i
DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA

Art. 10. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á:

I - Anualmente, no més de marco, para analisar o Relatório, o Balanço e as dernais coMas do

exercicio findo, acompanhados de Parecer da Auditoria Extema independente e do Conseiho

Fiscal, e deliberará sobre a destinaço de eventual superãvit apurado no exercicio anterior;

II- Bienairnente, no ültimo dia Util do rnês de marco, pan eleger e dar posse acs Membros do

Conseiho Deliberativo, Fiscal e Diretoria, pam mandato de dois aries.

§ 1 0. Per ocasiäo da Assembleia Geral Ordinária, a Diretoria encaminhará ao Quadro

Associativo, corn antecedéncia minima de cinco dias, os documentos constantes do Inciso I

deste Artigo;

§21. As eleiçOes para o Conseiho Deliberativo, Conseilio Fiscal e Diretoria obedecerao ao

previsto no Capitulo VIII deste Estatuto e o Regulamento do Processo Eleitoral;

sussEcAo II

DA ASSEMBLETA GERAL EXTRAORDINARJA

Art. 11. A Assernbleia Gera] Extraordinária reunir-se-á pan:

I - Aprovar a reforma do Estatuto;

II - Destituir, a qualquer tempo, Conseiheiros e Membros da Diretoria;

III - Aprovar a aquisiçAo, oneraçâo, alienaçäo de bens imóveis, apos analise e decisao do

Conseiho Deliberativo; 	 It

IV - Aprovar a extinçäo do CWE/PR
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V - Julgar recurso I decislo que decretar a exclusAo de associado do quadro social ou contra

ato ou deliberaçao dos Conseihos ou da Diretoria;

VI - Aprovar questOes de interesse da entidade a ela submetidas;

VII - Aprovar a alteracAo do endereço da Sede Social;

Vifi- Aprovar outros assuntos que nAo sejarn da competéncia espeelfica da Assembléia Geral

Ordinária.

§1 1. A Assembleia Geral Extraordinâria será realizada sempre que necessária ou conveniente,

podendo ser convocada, corn indicaçao da pauta, pela Diretoria, pelo Conselho Deliberativo,

pelo Conseiho Fiscal ou mediante requerimento de pelo menos 20 Membros Titulares e

Beneméritos on Honorários, que seth obrigatoriamente deferido pelo Presidente da Diretoria

ou do Conseiho Deliberativo;

§2°. A Assernbleia Geral Extraordinária seth instalada em primeira convocaflo corn a

presenca de pelo menos urn terço dos seus componentes ou, em segunda convocaçIo, rneia

hon depois da prirneira, corn qualquer nümero de componentes presentes, exceto quando se

tratar de dissoluçâo ou extinçAo da entidade, que exige quorum previsto no Art. 44;

§3°. Para deliberaçao sobre mudanças de objetivos institucionais seth exigido o voto concorde

de dois terços dos associados presentes I Assembleia convocada especialmente para este firn,

nao podendo a mesma deliberar, em primeira convocaçIo, sem a maioria absoluta dos

associados ou corn, pelo menos, urn terco nas convocaçôes seguintes.

SEçAO II

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 12. 0 Conselho Deliberativo é urn órgIo colegiado instituido para acompanhar a

execuçIo administrativa e operacional, zelar pela observãncia dos valores, filosofia,

princIpios, propositos do DER/PR e pela observãncia da legislaçbo aplicavel I Entidade.

Art. 13. 0 Conseiho Deliberativo send composto por sete Membros eleitos na forma prevista

no Inciso H do Art. 10 e terá, ainda, como Membros natos, os ex-Presidentes do CIEEIPR.

Parágrafo Unico: 0 Presidente do Consetho Deliberativo, em cada mandato, seth eleito pelos

seus Membros na primeira reunilo do Orgao, permanecendo na funçao ate o térrninq \ da

gestAo, sendo substituldo, nas auséncias ou impedirnentos, pelo Couseiheiro mais
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Art. 14. 0 mandato do Conseiho Deliberativo seth do dois anos e coincide corn o da Diretoria

eleita.
Paragrafo Unico: Em caso de vacância de cargos do próprio Conseiho, do Conselho Fiscal, ou

da Diretoria, o Conseiho Deliberativo, por indicaçäo da Diretoria ou de pelo menos 20

associados corn direito a voto, elegeth novo Membro pan preencher a cargo, o qual cumprirá

o restante do mandato.

Art. 15. 0 Conselho Deliberativo decidirá pox maioria de votos, cabendo ao seu Presidente o

voto de qualidade nas decisoes em que ocorrer empate.

Art. 16. Compete ao Conseiho Deliberativo:

I - Aprovar a Previsao Orçamentária anual, o Piano do Ação e o Planejamento Estratégico;

II - Aprovar a rnovimentaçäo e as formas de apiicacao dos f'undos e valores do CIEE/PR;

III - Aprovar o Regimento Intemo do dEE/PR revisto na forma prevista no item H do Art.

22, acompanhar a sna observAncia e o desenvolvimento das atividades previstas, bern como

aprovar o piano de cargos e salários;

P1- Aprovar a contrataçAo on substituição do auditoria externa

V - Analisar e decidir sobre a aquisiçAo, oneraçAo e aiienaçao de bens imóveis, propostos pela

Diretoda

VI - Deliberar sobre atos praticados ad referendum pela DiretoHa

VII - Criar Comissôes Técnicas corn a objetivo espeeffico de analisar e emitir parecer sobre

matérias de interesse da Entidade;

Vifi - Aprovar o Cédigo de Etica e suas possiveis modificacOes;

IX - Designar a Comissäo Eleitoral;

X - Decidir sobre as casos omissos neste Estatuto, que não sejarn de competéncia exciusiva da

Assembleia Geral.

Parágrafo Unico: 0 Conseiho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, por convocação do

seu Presidente, pelo menos quatro vezes ao ano, on, extraordinariamente, em caso de

necessidade, podendo ser convocado por pelo menos trés de seus Membros ou por solicitação

da Diretoria ou do Conseiho Fiscal;
flrocesso Licitatáric3\ tIi	
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sEçAo in

DO CONSELHO FISCAL

Art. 17. 0 Conseliao Fiscal é órgào colegiado que tern por finalidade acompanhar, auditar e

fiscalizar a execuçAo financeira, contábil e patrimonial do dEE/PR, em atendimento As

normas fiscais c traballiistas.

Art. 18. 0 Conselho Fiscal é coinposto de chico Menibros Titulares que elegerao, dentre eles,

urn Presidente.

§1 1. A eleiçao do Conseiho Fiscal ocorrerá em Assenibleia (Jeral Ordinária espeeffica, nas

condiçoes dos demais órgAos, observado o Inciso II do Artigo 10;

§2°. 0 mandato do Conseiho Fiscal seth de dois anos;

§30. Nan se aplica aos Membros do Conseiho Fiscal o impeditivo de mais de uma reconduçao

consecutiva para Os mesmos cargos.

Art. 19. Compete ao Conseiho Fiscal:

I - Dar parecer sobre o Relatório Anual, as DemonstraçOes Contâbeis, Balanço Patrimonial e

Demonstraçôes de Resultados, que devem estar acompanhadas do Parecer da Auditoria

	

Extema independente; 	 -

II - Examinar a escrituraçAo contabil, sempre que julgar conveniente, corn apreciação e

julgamento quanto ao merito e legitirnidade das despesas;

III - Requisitar a apresentaço de documentaçào adicional;

IV - Determinar diretamente a auditoria externa, ou interna, que efetue os exames e controles

que julgar necessários.

Pathgrafo Primeiro. Caberá ao Conseiho Fiscal propor an Conselho Deliberativo a

contratação, renovaçäo on substituicAo do Auditor Independente, a qualquer tempo.

Parágrafo Segundo: 0 Conseiho Fiscal se reunirá, ordinariamente, duas vezes ao ano pan

examinar os Balancetes Contábeis, Balanço Semestral e o Anual, Demonstraçoes Analiticas

de Aplicacôes Financeiras e outros documentos que julgar necessário, e, extraordinariamente,

por convocaçâo de três de seus membros, per solicitaçao do Consetho Deliberativo ou por

solicitacao da Diretoria.
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DA DIRETORIA

Art. 20. A Diretoria é órgão colegiado, administrativo, de execuçâo e implementaçao de atos

e açUes necessárias, adequadas e eficazes a consecuçAo dos objetivos do CIEE/PR, agindo,

sobretudo, na orientaçAo e controle das atividades da GestAo Executiva.

Art. 21. A Diretoria, eleita pan mandato de dois aims, será constituida de sete Membros:

Diretor Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes e quatro Diretores cujas atribuiçaes serào

aquelas definidas no Regimento Interno.

§1 1. Podera haver eleiçAo e reconduçAo consecutiva, pan as mesmos cargos da Diretoria,

apenas uma vez, desde que respeitados os principios e critérios definidos neste Estatuto;

a
	 §20. A Diretoria reunir-se-i, ordinariarnente, a cada rnês, mediante convocaçäo do Presidente

ou de acordo corn planej arnento previamente aprovado no inicio de cada gestAo e,

extraordinariamente, quando necessário e convocado per três de seus membros.

Art. 22. Compete a Diretoria, aiérn das sues atribuiçaes especificas:

I - Elaborar e submeter a aprovação do Conseiho Deliberativo:

a) a PrevisAo Orçamentária anual, bern corno informar, trirnestralmente, sobre a sua

execuçAo e as despesas nao previstas na Proposta Orcamentkia,

b) o Piano de Áçãø Anual;

c) a Planejarnento Estratégico, definindo metas e objetivos;

d) oCodigo de Etica

e) a revisAo do Regimento Interno que devera canter, obrigatoriarnente, Organograma,

DelegacAo de Poderes e Alçadas;

f) o Piano de Cargos e Salários;

II . Autorizar o Diretor Presidente a constituir Procuradores, devendo as respectivos poderes

serern especificos e definidos caso a caso;

ifi - Autorizar a contrataçäo do pessoal necessário ao preenchimento dos cargos previstos

estrutura organizacional;

IV - Propor hornenagens e titulos honorificos, corn respectivos atributos, a

juridicas;

V - Proper

imóveis;

Foiha no.
Conseiho Deliberativo, a aquisicAo,

2° ORCQ	 API
Registrcdc nwa , tn
Regisfri t
Rue M•. O&ø&'v*

i 0 1 7 3 2 3



AWPM
torfiff
N1BO or NTEGa&Ao

EzgpREssacotA 00 PARAIA
.1w

VI - Propor ao Conseiho Fiscal a contrataçào, renovaçAo ou substituiçäo do Auditor

Independente, a qualquer tempo;

VII — Autorizar a abertura ou fechamento de Fiiais ou Unidades Operacionais, observando a

viabilidade econômica, politica e social, entre outros aspectos;

VIII - Estabelecer sistema contábil, flnanceiro e de recursos humanos, na fonna da lei e deste

Estatuto;

IX — Colocar a disposiçao dos interessados em compor chapas para o processo eleitoral,

previsto no inciso II do Artigo 10, a relação dos Membros do Quadro Associativo;

§ 1 1. 0 Piano de Açào de que trata o inciso I deste Artigo, deverá ser elaborado corn base nos

requisitos legais e conter: os projetos sociais, objetivos e metas de gestäo operacional,

administrativa, financeira, de infonnatica, de divulgaçâo e comunicaçao;

§2°. Mediante aprovação do Conselho Deliberativo a Diretoria poderá contratar consultorias,

por prazo determinado e valor acima de 50 salários minimos, para atender projetos

especificos;
§30. As deliberaçOes da Diretoria serâo tomadas sempre por maioria absoluta, cabendo ao

Presidente o voto de quálidade nas decisoes em que ocorrer empate.

§40. A admissão, demissâo e promoçào para cargos de Superintendente e demais cargos

execufivos devera ser aprovada pela Diretoria plena;
§50. Analisar e aprovar condiçOes especiais que ocorram nas rescisOes e acordos trabaihistas

superiores a 50 salários minimos.

Art. 23. Compete ao Diretor-Presidente:

I - Representar institucionalmente o CIEE/PR em juIzo e fora dde, assinando todos os

documentos que se flzerem necessários ao exercIcio da fünçao, podendo delegar, corn on scm

reservas, tais poderes a representantes legalmente habilitados;

II - Presidir as delegacöes do CIEE/PR;

III - Convocar, presidir e dirigir as reuniôes da Diretoria e convocar Assembleia Geral;

W - Praticar, ad referendum da Diretoria, atos urgentes que excedam as sims atribuiçoes

ordinãrias;

V - Designar representante do CIEE/PR para atos, reuniaes, conferéncias e congressos;

Art. 24. Compete aos Diretores Vice-Presidentes substituir o Diretor Presidente em suas

- ausências e impedimentos, e outras atribuiçOes que the sejam cometidas. k
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Art. 25. Na auséncia ou impedimento de urn Diretor, as suas responsabilidades serão

atribuidas pela Diretoria a outro Diretor que responderá interina e cumulativamente pelo

cargo.

cAPITuLO V

DA GESTAO EXECUTIVA

Art. 26. 0 CIEE/PR contará corn nina gestão executiva responsavel pela execuçäo das

atividades de carãter administrativo, operacional, financeiro, dentre outras, a qual disporá de

organizaçAo composta de pessoal corn vinculo empregatIcio.

§1 1. A gestAo executiva obedecerá ao Regirnento Interno, previsto na alinea "a", Incise I, do

Artigo 22;

§20. A gestAo executiva ë, per natureza, distinta dos órgäos institucionais previstos no Artigo

70 e suas fiinçôes não se conThndem corn as fünçoes estatutârias daqueles OrgAos;

§30. A gestAo executiva será conduzida por urn Superintendente Executive, subordinado ao

Diretor Presidente, investido das funçoes especificadas no Regimento Interno, contratado ou

designado conforme estabelecido no Incise III do Artigo 22 deste Estatuto;

§4°. E vedada a contratação de Membro alive do Quadro Associative do ClEF/PR indicado

nos incises I e II do art. 4°, ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, ate o 3° grau, como colaborador, pan compor a (}estâo Executiva.

CAPITULO VI

DO EXERC!CIO SOCIAL, DOS RECIJRSOS E DA

PRESTAçAO DE CONTALS

Art. 27. 0 exercfcio social do ClEF/PR coincidirá corn o ano civil.	 [Processo Liciiatôrio

Art. 28. Os recursos do CIEE/PR consistirào, dentre outros, de:

Institucionais destin	 a rnanuten

M.Oi7623 ;
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H - DoaçOes, heranças, legados e outras contribuiçôes de pessoas fisicas ou jurIdicas,

nacionais on internacionais ou de órgâos pUblicos;

HI - Receitas de aplicacOes fmanceiras.

Art. 29. Findo o exercicio social serAo elaboradas as Demonstraçôes Financeiras, ate o áltimo

dia ñtil do mês de fevereiro do ano subsequente.......

§1 0. Os docurnentos mencionados no "caput" deste Artigo, antes de serem encaminhados ac,

Conseiho Fiscal, deverAo ser submetidos ao Parecer de Auditoria Externa independente;

§20. 0 Conseiho Deliberativo, o Conseiho Fiscal ou a Diretoria poderAo determinar a

execuçâo de auditorias especificas que julgarem necessârias.

CAPITULO VII

DO PATRIMONIO

Art. 30. 0 patrirnônio do CIEE,PR é constituido de todos os seus bens e direitos.

Art. 31. 0 CIEE/PR está autorizado, desde a sua fhndaçao em. 14.08.1967, a fazer uso da

marca dEE, corn ou sem o acréscimo da sigla do Estado, PR, pan identificaçAo dos seus

produtos efou serviços.

CAPITULO VIII

DO PROCESSO ELEITORAL

Art. 32. As eleiçôes pan o Conseiho Deliberativo, Conseiho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR

serao realizadas durante Assernbleia Geral, convocada nos termos dos §1* e §2° do art. 8°

Estatuto, que se reunirá no ültimo dia ütil do término do mandato da Diretoria a ser sucedida.

Art. 33. No prazo de ate trinta dias antes da data da eleiçao, mas nào antes de quarenta e

cinco dias do pleito, o Conselho Deliberativo norneara a ComissAo Eleitoral composta de, no

mInimo, cinco membros, sendo urn como Presidente, pan coordenar todos os trabailios do

processo eleitoral, desde o registro de chapas ate a

_jl°.Tarnbém constituem atribuiçoes da Comissao:
20	 ..
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a) Fazer eumpriro Regularnento do Processo Eleitoral, anexo a este Estatuto;

b) Analisar as chapas inscritas sob os aspectos de idoneidade e condutas pessoal,

profissional ou empresarial, dos candidatos a cargos eletivos, na forma do art. 34.

Art. 34. As chapas completas deverao ser inscritas, em local a ser definido no Edital, na

forma dos §1' e §20 do art. 8°, ate vinte dias antes do pleito corn a indicaç&o dos nomes dos

candidatos ao Conseiho Deliberativo, Fiscal e a Diretoria.

§1 0. 0 pedido de inscriçào da chapa devera ser protocolado na Secretaria do CIEE/PR, no

horário de expediente indicado em Edital, subserito por, no minimo, vinte Membros

associados hi, no minimo, urn ano.

§20. Para ser integrante da chapa, o interessado deverA compor o Quadro Associativo ha, no

minimo, urn ano e ter iibada e comprovada reputaçào;

§31. Fotocopia do(s) pedidos) de inscriçAo da(s) chapa(s) ficara(Ao) a disposiçao de todos os

associados junto a Secretaria do CIEEfPR;

§41. 0 pedido de impugnaçAo da(s) chapa(s) poderã ser feito por vinte associados, no gozo de

seus direitos sociais, em ate cinco dias a$s o prazo definido no cap ut.

Art. 35. Caso haja impugnaçAo da inscriçäo de chapa(s), em ate dois dias apos o término do

prazo do artigo anterior, e antes de analisar seu mérito, a Comissäo Eleitoral dara

conhecimento a pessoa do candidato a Diretor Presidente, que terá o prazo de trés dias pan

apresentar defesa e/ou rnanifestaçao regularizando eventuais pendencias.

Art. 36. A Comissao Eleitoral devera decidir fundamentadamente, após a análise de eventuais

impugnacôes e/ou manifestacoes/defesas, a respeito do deferimento ou não do pedido de

inscriçào de chapa, tendo para tanto o prazo de dois dias;

Art. 37. No caso de irnpugnaçâo de todas as chapas apresentadas e esgotada a possibilidade

de recurso, os mandatos do Conseiho Deliberativo, Conseiho Fiscal e Diretoria do CIEE/PR

serão prorrogados, ern caráter de excepcionalidade, ate sessenta dias para que se proceda a

nova convocação nos termos dos §1' e §2° do art. 8° do Estatuto.

Art. 38. Aprovadas pela ComissAo Eleitoral, as chapas serão registradas e afixadas em edital

na sede do CIEE/PR e seus titulares terâo o prazo rernanescente ate o
Processo L icitatorio

promover suas campanhas eleitorais. 	
Faorha no

Art. 39. As chapas distinguir-se4o, a das outras, pelo nome que the forfribui4 	 4qjo

registro.
LIO
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Art. 40. As cédulas referentes as chapas registradas deverâo ser impressas em papel branco,

apresentando corn clareza os respectivos nornes pot ordem de sorteio efetuado pela Comissao

Eleitoral, na presença do(s) representante(s) oficial(is) da(s) chapa(s).

Art. 41. No caso de ter sido registrada apenas uma chapa e verificado a cumpriinento das

exigências prescritas no Estatuto do CIEE(PR, a chapa será eleita per aclamaçào em

Assernbleia (Ileral Ordinaria especIfica.

Art. 42. Os membros eleitos serao praclarnados como tais, no dia da eleiçao, pelo Presidente

da CornissAo Eleitoral e desde ja tornarAo posse, para mandato de dois anos, corn infcio no

prirneio dia ñtil do més de abril do mesmo ano.

CAPITULO IX

DA DISSOLUçAO OU ExTINcA0

Art. 43. A dissoluçao on extinçAo do ClEF/PR so podera set deliberada por Assembleia Gera]

Extraordinária, especialmente convocada pan esse fim, que decidira inclusive sobre o destino

do seu patrimonio, nos termos do Inciso IV do Art. 11.

Art. 44. 0 quorum da Assembleia Octal Extraordinária que ira discutir a transforrnaçao

essencial do CIEE,PR ou a sua dissoluçao ou extinç.ao, corn a conseqflente destinaçao de seu

patrimônio, é elevado para metade mais urn dos Membros cont direito a voto.

CAPITULO X

DAS fflSPOSIOES GERMS

Art. 45. A presente revisAo do Estatuto do ClEF/PR foi elaborada corn base na legislaçAo

especifica e pertinente e entrará em vigor após sua aprovaçâo pot Assernbleia (}eral

Extraordinaria, devendo set legalmente registrado em CartOrio de Registi-o de Titulos e

Documentos de Curitiba, Estado do Paraná. 1

Parágrafo TiJnico: Deixa de viger, em conseqüência, o Estatuto ant4or do CWE/PR.
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Art. 46. 0 CIEE/PR integra, como Membro Fundador, o CIBE Nacional, sendo parte

integrante e ativa do Sistema Nacional CIEE.

§ 1°. Fica autorizada a contribuiçäo ao CIBE/Nacional na forma e valores acordados;

§2°. 0 CIEE/PR arcará corn as despesas de deslocamento e hospedagem dos seus

representantes nas reunioes e eventos relativos aos objetivos da Entidade e do ClEEfNacional;

§3°. SolicitaçOes de contribuiçOes extras ao Sisterna Nacional on a urn dos componentes do

CIEE/Nacional deverâo ser analisadas pelo Conseiho Deliberativo;

§4°. Mediante instrumento especIfico, o CIEE/PR poderá cooperar corn a execuçAo local de

programas e parcerias de outros integrantes do ClEF Nacional, bern corno poderá autorizar

que outro integrante do CJEE Nacional coopere corn a execuçAo local de seus programas e

parcerias.

Art. 47. Na hipotese dos prazos definidos neste Estatuto vencer em final de semana on

feriado, ficará automaticamente prorrogado pam o primeiro dia ütil seguinte.

Art. 48. As alteraçäes previstas nos Artigos 18 e 21 deste Estatuto entrarAo em vigor a partir

da eleiçao de 2012 e as demais, imediatamente, após a sua aprovaçAo.

Art. 49. Os easos omissos serAo resolvidos pelo Conseiho Deliberativo, cabendo recursos dos

membros do Quadro Associativo a Assernbleia (leral.

AssemblelaGeralExtraordina-n'aeml5/09/2011.

Francisco Fernando Fontana	 1Arwed Baldur Kirchgassner

Presidente do Conseiho 	 Diretor Vice-Presidente

Oresten

Secrètário ad hoc
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REGULAMENTO DC) PROCESSO ELEITORAL
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Estahelecer, em atendirnento ao disposto no Paragrafo 2° do Artigo 10 do Estatuto,

procedirnentos para. a Comissao Eleitoral, designada conforme o Artigo 33, conduzir o

processo das eleiçOes do Conseiho de Deliberativo, Conseiho Fiscal e Diretoria.

II. PROCEDIMENTOS

1. DA MESA ELEITORAL

I.I. Apos o eneerramento do prazo do registro de chapas, a Comissao Eleitoral

constituirá a mesa eleitoral e indicath a local onde sera instalada a seçAo de

votaçào.

1.1.1. As eleiçOes poderao set realizadas na sede do CIEE/PR on em outro local

definido pela ComissAo Eleitoral.

1.2. A mesa eleitoral send composta por 1 (urn) presidente e 2 (dois) mesários, todos

escoihidos pela Comissao Eleitoral dentre as associados corn direito de voto.

1.2.1. Seth escoihido tarnbém urn nthnero suficiente de suplentes, sem vinculaçäo corn

a mesa eleitoral, pan sprir Os elementos da mesa que expressarnente

renunciarem ou näo se apresentarem na hora da sua instalaçao;

1.2.2. Na falta do Presidente designado, assumira a Presidéncia o rnesãrio mais idoso,

convocando-se urn suplente pan completar a mesa;

1.23. Na hipótese do näo comparecimento dos mesários, o Presidente, querendo dar

inIcio imediato aos trabalhos, completará a mesa corn a escoiha de 2 (dois)

eleitores presentes, ate que cheguem as suplentes convocados;

1.24. A mesa eleitoral podera funcionar corn 2 (dois) membros, 1 (urn) dos quais seth

necessariamente a Presidente, corn poderes para resolver qualquer düvida.

1.2.5. Cada chapa poderá designar dais membros associados, junto a mesa eleitoral,

pan flincioriarem como seus fiscais, quer na fase de votaçao, como na de

apuração de votos.

13. A mesa eleitoral resolve* par

impugnaçöes dos fiscais.

ONiO764
r;l rc
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2. DA voTAcAo

2.1. A seçäo eleitoral será instalada em local e horario a ser previamente designado

pela Comissao Eleitoral.

2.2. Poderao votar e serem votados Os associados que estiverem em pleno gozo de

seus direitos, desde que adinitidos no quadro social ha mais de urn ano.

2.3. A mesa eleitoral verifiibará aidentjd& . dos votanthse .receberá suas assinaturas
em livro próprio ou em 

'

folhas especiais, rubricadas peids componentes da mesa

2.4. As empresas associadas exercerao 0 direito de voto. pot intennedio de seu
respectivo representante legal.

2.4.1. Considera-se equiparado ao. representante legal o procurador investido de poder

especifico, cujo instrumento deveraser exibidô no akC

2.5. Nâo ë permitido o voto por procuraçâo, exceto na condiçAo prevista no item 2.4.
2.6. A eleiçao se processara pelo sistema de voto secreto e, para isso, cada associado

ao se apresentar para votar, receberá a ôédula finica rubricada pelo Presidente da

mesa eleitoni.

2.7. Ao se esgotar o periodo destinado a votaçâo, o Presidente cia mesa declarara
encerrado os trabaflios.

3. DA APURAcAO DOS VOTOS

3.1. A apuraçao dos votos será feita pela própria mesa eleitoral, imediatainente apes

o encerramento do pleito.

3.2. Pan Os trabalhos de apuraçAo, que serâo püblicos, a mesa eleitoral poderá

convidar associados para servirem de escrutinadores.

3.3. Encerrados os trabalhos, o Presidente da mesa eleitoral determinara 1avrata de

ata sucinta, em que fique consignado o resultado da apuraçâo.

3.4. Terminada a apuraçâo geral pela forma estabelecida no artigo anterior, a

Presidente da mesa fará a leitura dos resultados constantes da ata e proclamará

eleito a inais votado. 	
[Processo Licitatôrio:

4. DISPOSIcOES GERMS	
Folha no_____________-	 I	 PtoBragado - PR4.1. Fica a Comissao Eleitoral autorizada a adotar procedimentos coniplenie eq

que se fizerem necessaries, näo previstos neste Regulamento, pan meihor

conduzir o Processo Eleitoral, bientificando a Conseiho Deli

A
Curitiba, 15 de setembro de 2011.
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Atendendo a convocaçäo do Edital publicado no jornal Gazeta do Povo de 26 de
fevereiro de 2014 (Seçâo Classificados, peg. 3), tarnbem previamente enviado por
correspondéncia aos Membros Titulares e Benemeritos, Thealizou-se no dia 31 (trinta e
urn) de marco de 2014, as 9h30rn, em segunda convocação, no auditôrio do dEE/PR,
situado na Rua NO Lebo, no 42, Alto da Gtoria, em Curitiba-PR, a Assembléla Geral
Ordinâria, corn a presença de 35 (trinta e cinco) Membros Titu!ares a Beneméritos (de
acordo corn Usta de Presence, fis. 27-v e 28 do livro próprio), conforme segue.

Registrem-se as justificativas de auséncia apresentadas pelos seguintes Consetheiros:
Pedro Teixeira Chaves, Leszek Celinski, Francisco Fido Fontana, Carlos Alberto de
Sotti Lopes, Zaki Akel Sobrinho, Freddy Jacques Santos Lima Kessehing, José Manoel
Gonçalves Gandara, Marcos José Olsen, Alceu Souza, Eduardo Aichinger, Djalrna
Lopes de Medeiros e Ana Amelia Pereira Cunha Fulizola.

No horário marcado, ou seja, as 9h30m, o Sr. Francisco Fernando Fontana,
Presidente do Conseiho Deliberativo e desta Assembléla, declarou-a aberta, em
segunda convocação.

Em sequencia, o Sr. José Ribamar Brasil dos Reis, Diretor Presidente, procedeu a
leitura do Edital de Convocaçao, nos seguirttes termos: 00 Diretor Presidente do
CENTRO DE INTEGRAçA0 EMPRESA-ESCOLA DO PAR4NA - C!EEIPR, de ecordo
coma Aitigo 80, Parágrafos 1 0, 20 e 30, e Aftigo 10, incisos I e 11 do Estatuto, convoca
as Senhores Membms Tituleres e Beneméritos pare a Assembleia Gem! Ordinada, a
realizer-se no dia 31 de maiço de 2014 na sede do dEE/PR, a Rua NO Lego, 42, em
Curitiba-PR, as 9h00 em primeira convocaçao ou as 9h30min em segunda
canvooação, corn qua/quer nUmem de presentes e términa pare as 12h00 corn a
seguinte ordem do dia:1 Analisar a Re!atario, o Ba!anço e dernais contas do exercicia
de 2013, acompanhados dos Pareceres da Auditoria Sterna Independente e do
Canselho Fiscal; 2 Deliberar sobre a destinaçao de eventual superávit apurado no
exemicio de 2013; 3 Eleição e posse dos Membms da Diretoria, do Consolho
Deliberetivo e do Conse/ho Fiscal, pam o biénio 201412016, atendida a forma e
condiçôes previstas no Capitula VIII do Estatuto. Curitiba, 26 de feverefro de 2014.
José Ribemar Brasil dos Pals, Diretor-Presidente".

Passou-se, então, a deliberaçAo em relaçao aos itens "1' e "2' da pauta, que tratam do
Relatôrio, Balanço e dernais contas do exercicio de 2013, acornpanhados dos
Pareceres da Auditoria Externa Independente e do Conselho Fiscal, be
destinaçäo de eventual superévit apurado no mesrno exercIclo. 	 1Ltatorio

Inicialmente o Sr. José Ribarnar Brasil dos Reis fez a apresentação do relatot
Diretoria relative, ao exercicio de 2013, oportunidade em qua relatou os resultai
Programa de Estâgio, Programa Aprendiz e Programa de Capacitação e Cidadania.

Em continuidade, o Sr. Leone! VergIlio de Melo Noga, Contador, fez detathada
apresentação do Re!atorio e do Balanço Patrimonial referente ao exercicio de 2013,
esclarecendo as dUvidas dos Conselbeiros presentes, sendosueedido aela leitura do

rnParecer da Auditoria Extea hide 	 r
representando a Russell Bedford 	 e	

i1te
qenciertes.ijf
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terrnos: "Relatorio dos Auditores lndependentes sobre as Dernonstracoes Financeiras.
A Diretoria do Contra do lntegragao Empresa-Escola do Parana — GlEE/PR.
Curitiba/PR. Examinarnos as dernonstía gOes financeiras do Centro de lntegragao
Empresa-Escola do Parané — CIE&PR, quo compreendern a ba/an go patrimonial em
31 5 dezembro de 2013 e a respective demonstragao do superavit do exercIcio des
muta goes do patflmOnio social e dos fiuxOs de ca&e pars a exEcIcio findb naquela
data, assirn coma a resurna des principals pratices cantabeis e dernais notes
explicativas. Responsabilidade de Administragao sabre as Demonstregoes
Financeiras: A administragãa da Entidade é responsével pole elabaragao e adequada
apresentagao dessas demonstragoes financeiras, de acordo corn as praticas contébeis
adotadas no Brash aplicaveis as pequenas e medias ernpmsas (NBC it 1000), e
pelos controles intemos que ela deterrninou como necessai/as pare permitJr a
elaboragSo de dernonstra goes flnanceiras Iivies do distorgao relevante,
independenternente se causada pot fraude ou par ann Responsabilidade dos
Auditores Independentes: Nossa responsabilidade 6 a do expresser urna opinião sabre
essas demonstra goes financeiras, corn base em nossa auditor/a, canduzida do acoirio
corn as normas brasileiras e intemacionais de auditoria. Essas normas requerern o
cumprimento de exigencies éticas pelos auditores, e qua a auditoria seja planejada e
executada corn o objetivo do aMer seguranga razoâvel de quo as dernonstre goes
financeiras estão livres de distorgao relevante. Urns auditoria envolve a execugao do
procedimentos selecionados pam obtengão do evidéncie a respeito dos valores e
divulge gOes apresentades nas dernonstra goes tinanceiras. Os pmcodimentos
selecionados dependern do julgamento do auditor, incluinda a avaliagao dos riscos de
distorgilo relevante nas dernonstragaes financeiras, independentemente so causada
par fraude ou par erro. Nessa avails gao de riscos, a auditor considera as controles
internos reievantes pare a elabaragao e adequada apresentagJo des demonstra goes
7nanceiras da Entidade para planejar as procedirnentos de auditor/a quo são
epmpriao'os nas circunstãncias, nws näo pare fins do expresser ama opinião sabre a
eficacia desses controles internos. Urna auditor/a mciii, tambOm, a avallagão da
adequagão des praticas contabeis utilizadas e a razoabilidade des estirnativas
contébeis feitas pole administragão, bern corno a avaliagao da apresentagão des
demonstragOos tinanceiras tornadas ern conjunto. Acreditamos quo a evidêAcia do
auditoria obtida 6 suticiente e apropriada pare fundarnentar nossa opinião. Em nossa
opinião as demonstra goes financeiras ac/ma refer/des apresentarn adequadamente,
em todos as aspectas relevantes, a posigao patrimonial e financeira do Centre do
lntegragão Empresa-Escola do Parené — C1EE/PR., em 31 do dezernbm de 2013, o
desernpenha de sues operagOes e as seas fluxos do caixa pare o exercIclo findo
na quo/a data, do acardo corn as praticas contábeis adotadas no BqfiJlFJpticdyeis as
pequenas e médias emprosas (NBC TG 1000). Curitiba, 07 do rnarrfl4e3p(4jM4b'!
Nunes do Gouveia. Contador CRCPR No 022.63210-9. lrineu fiornan. ThntadG
CRCPR No 043.06110-0. Russell Bedford Brash — Auditores In 	 S. CRÔPR"
No 002.90610-5".	 / Cuijffpj	

0 JUL.
Ato continua, o Conseiheiro Armindo Vilson Angerer, presidente 4 (5i*&flo
apresentou o relatOrio do Conseiho Fiscal, elaborado e
Relatorio da Auditoria, nos seguintes termos: "Parecor do
GlEE/PR. Qs membros do Conselho Fiscal do Contra do lntegragaETfipfffiá
do Paràná . —. CiEE/PR, no desempenho des atribuigoes estatutárias previstas
594oEstatàto da lnstituigao, exarninaram as Demon —

	ndasag

ai
'Ekercicia de 2013. constituIdas do Balango t9iYiIIfal 	 e
(Superávit) do ExercIcio, Dernonstragao d Fluxos do Caixa i e

rfl
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Patrimonio Social Liquido e o Re!atodo (Pare cer) dos Auditores Independentes da
Russell Bedlb,ri Brasil — Auditores Independentes, e recomendarn: Quo a Assembleia
Gerai, em sessão ordinaria, convocada pam esta finalidade, apmve, sern mstfiçöes: I
As contas aprosentadas pale Diretoria do dEE/PR, refererite ao exercicio do 2013; 2
Quo a Superavit do Exercicio no valor de R$ 4.977.517,98 (quatro milhSes,
novecentos e setenta e sete mil, quinhentos e dezessete reals e noventa 0 alto
centavos), e a sa!do da conta do Superévit acumulado, decorrente da Rea!izaçao da
Avaliagão Patrimonial (Depreciação), no valor do R$ 118.535,28 (cento e dezoito ml!, 

*

quinhentos e Uinta e cinco reals e vinte e alto centavos), sejam incorporados ao
PatrirnOnio Social da Entidade. Curitiba, 21 do marco de 2014. Annindo Vilson.
Anqerer, Silvia Maria de Campos, Francisco Fido Fontana, Ivo Mug e Wilson Porte?.

Aberta a palavra, foram esciarecidas algumas düvidas dos conselheiros presentes.
Após, colocou-se em discussão o Parecer do Conseiho Fiscal, sendo deliberado a sua
aprovacâo, sem ressalvas, pela Assembléia Geral Ordinária.

Considerando que os dois pontos iniciais da pauta foram superados, passou-se ao
item relativo a eleiçâo e posse dos Membros da Diretoria, do Conseiho Deliberativo e
do Conseiho Fiscal, pam o bienio 2014/2016. Antes, o Sr. José Ribamar Brasil dos
Reis, Diretor Presidente, pediu a palavra pam agradecer 80$ membros da Diretoria,
dos Conselhos e sos colaboradores do CIEE/PR palo trabaiho realizado ao longo dos
itimos quatro anos em que esteve a frente da entidade. A seguir, o Conselheiro Luiz
Nicolau Mader Sunye fez a leitura do Parecer da Comissâo Eleitoral, nos seguintes
tennos: Pare cot Da Comissao Eleitoral. Os abaixo assinados, intograntes da
Comissão Eleitoral designada pela RESOLUQA 0/CD N O 01- 201412016, aprovam
coma Onica concorrente ao p!eito do proximo die 31, a Chapa gEnfrentando Dose!bC.
Tat apmvação, tern corno fundarnento a inforrnagão prestada pole Diretoria, no sentido
de quo todos os integrantes são associados do CIEE/PR ha mais do urn ano o da
inoxisténcia do irnpugnação. Nos termos do Ad. 41 do Estatuto Social, a Chapa
"Enfrentando Oesafios" devorá set eleita por aclamaçao na Assembleia Geral
Ordinária do die 31 do margo do corrento ano, con forme odital do con voca ção.
Curitiba, 13 do marco de 2014. Luiz Nicolau Mader Sunyè, Romano 

ore

s'pg
Teixoira Chaves, Silvia Maria do Campos e Freddy Jacques Santos Lime KeMeIffnT"

Folha n°_

Diante do exposto, foi declarada eleita, por aclamaçâo, e empossada pam 6 rnnnEAJIhi
de 01/0412014 a 3110312016 a chapa "Enfrentando Desafio&, cornposta dos seguintes
Conselheiros quo passam a ocupar as novos cargos: • Diretor Presidente: Arwed
Baldur Kirchgassner (Cl/RG n° 196225-6 e CPFIMF no 010261.869-00); • Diretores
Vice-Presidentes: Dorningos Iarco Murta Ramalho (CIIRG n° 678.516 e CPF/MF no
005.916.379-87) e Antanio Barbosa Lemes JCznior (C1IRG no 882.4834 e CPFIMF n°

• 094:617.609-49); • Diretores: Aritoninho Caron, No Mug, José Eduardo Moraes
Sarmento e Vicente Pacheco. • Conselho Deliberativo: Membros Natos (Ex-
Presidentes: José Ribamar Brasil dos Reis, Luiz Nicolau Mader Sunye, Francisco
Fernando Fontana, Alcino Miguel de Arnorim, Ocyron Cunha, Sinval Zaidan Lobato
Machado, Werner Egon Schrappe e halo Fernando Trornbini) e Membros Eleitos:
Arnaldo Luiz Mirô Rebello, Estefano Ulandowski, Gabriel Veiga Ribeiro, Guido Albano
Guérios, Hello Cadore, Luiz Otávio Leao e Odebal Bond Carneiro. IConselho Fiscal:
Armindo Vilson Angerer, Eugenio Ubreloto SapoTJa Mary

P	
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Rodrigues Ferreira e Wilson Portes.	 r2'
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CENTRO DE INTEGRAcA0 EMPRESA-ESCOLA DO PARANA
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CENTRO DE INTEGRAgAO

EIRE6A4MG0LA DO FRANA
Dad. lasT

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ordinaria as
111115min, e eu, Marlus Eduardo Faria Lasso, Coordenador da Assessoria Juridica do
CIEE/PR, Iavrei a presente que assino juntamente corn Os SN. Jose Ribamar Brash
dos Reis, Francisco Fernando Fontana e Arwed Baldur Kirchgassner.

Cswitibar&tdëmarco e 2014.

Francisco Fernando ontana
Presidents do Conseiho Deliberativo

S....BaldurAQrchgassner 	 M rlu
Diretor Presidente Eleito e Empossado 	 Coord nador da

Mandato (0110412014 a 31/03/2016)
Juridica
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ARWED B. KIRCHG.
Diretor-Presidente
CPF: 010.261.869-00
RG: 196.225-6 SSP/PR

CENTRO OF INTEGRAcAO EMPRESA-ESCOLA DO PARANA

o CLEEIPR e uiiia Entidade Beneficante de AssistOncia Social a de Utilidade Ptblica
Sam fins lucre tivos, manlida per contribuicñes dos mernbroa cooparadorea.

Reconhacido paid tASErwAssociacâo Cornarcial do Parand" coma socialmente raaponsavaL
Reconhecido pole ¶undacâo AaRINQ comb Entidada Amiga do Crianpa.

fifE
CENTRO DC NTEGRAçA0

EMPRESA.ESCOLA DO PARANA
Deeds 1967

Curitiba, 15 de juiho de 2014.

DEcLARAçA0 DE PLENO ATENDIMENTO
AOS REQUISITOS DE HABILITAçAO

(Anexo 11)

A
CornissAo Permanente de LicitaçOes
Municipio de Pato Bragado
Avenida Willy Barth, n'2.885.
Estado do Parana

116,610.591/0001 .801
CENTRO DE INTEGRAçAO EMPRESA

ESCOLA DO PARANA CIEE/PR
RUA No LEAD, N.° 42

ALTO DA GLORIA - CEP 80030-180

L...	 CURITIBA - PR

Ref.: Pregao Presencial n o 110/2014. .-
CENTRO DE INTEGRAçA0 EMPRESA-ESCOLA DO PARANA - ClEF/PR, pessoa juridica
de direito privado, Entidade Beneficente de Assistncia Social, sem intuito lucrativo, de Utilidade
Püblica Federal, Estadual e Municipal, devidarnente inscrito no CNPJ/MF sob n o 76.610.591/0001-80,
corn sede a Rua Ivo Leão, no 42, bairro Alto da Gloria, na cidade de Curitiba, PR, na qualidade de
proponente do procedirnento licitatOrio modalidade Pregão Presencial n o 110/2014, instaurado por esse
.MunicIpio, declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçao constantes do Edital ern
epigrafe, conforme disposto no art. 4°, inciso VIJ, da Lei no 10.520/2002.

I.flv,rn(JIv,c,,,v,cIy ,LJ L.CJIVJ #4 tUULR#4V, C) IKAW4LSIU t A UIUALA

Rua NO Leão, 42- Fone: 41 3313-4308 - Fax: 41 3313A225 - CEP 80030-180-Curitiba -
Site: wi.cieepr.org.br - e-mail: diretoria@cieeprorg.br

Licitatôrio

Foiha n°
Pato Bragado - P9
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aic
Centro cle InteQraço de Estu dantes

ANEXO I

Prefeitura do MunicIplo de PATO BRAGADO - PR.

Pregão Presencial fl. 2 110/2014

TERMO DE CREDENCIAM ENTO

A empresa Centro de lntegração de Estudantes - Estágios Cin estabelecida a Rua Azevedo
Portugal 1369, centro na cidade de Guarapuava - Pr corn o Cnpj 03.233.240/0001-24, pela
presente credenciamos 0(a) Sr. (a) Alcione João Faggion, portador (a) da Cédula de Identidade
RG fl. 2 4.467.222-7 e do CPF n. 2 t35.745.359-53, a das as fases do
procedirnento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial n 2 051/2014 a qualidade de
representante legal da ernpresa Centro de integraçäo de Estudantes - Estágios Cm , a quern
confere(m) amplos poderes para junto ao MunicIpio de Pato Bragado, praticar os atos
necessários corn relaçäo a Iicitaçäo na rnodalidade de Pregão Presencial sob n2010/2014,
usando dos recursos, interpO-los, apresentar lances, negociar preços e demais condiçOes,
confessar, transigir, desistir, firmar comprornissos ou acordos, receber e dar quitaçäo, obtendo
ainda, substabelecer esta ern outrern, corn ou sern reservas de iguals poderes, dando tudo por
born, firnie e valioso, e em especial, para esta licitação.

To Ic

/klcjone Joao Faggion
ProcuradorRG: 4.467.222.7. CPF: 635 745 tsg.c'

103233240/0001-24'
CENTRO DE INtEGRAcAO DE ESTUDANTES

ESTAGIOS GIN
R. AXEVEDO PORTUGAL. 1389

L	 GENTRO GUARAPUAVA OR

Rua Luiz Segundo Rossoni, 689
CEP 85901-170 - TOLEDO - PR
Tel: (45) 3055-4955 E-mail: toledo©estapioscmn.org.br

Pr'ocessO Licitatário
Folha n°______________

Pato Bragado - PR
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CENTRO DE INTEGRAçA0 DE ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO

Consolidaçâo aprovada em Assembleia Gera[ Extraordinária de 09 de Junho de 2014.

DEVIDAMENTE REGISTRADO NO 1° CARTORIO DE PROTESTOS
REGISTRO DE TITULOS E DOCUMENTOS DA CIDADE E COMARCA DE
PR, SOB N° 0064255.

CAPITULO I	
\ 8'	

N	 Op

DA DENOMINAcAO, NATUREZA E SEDE. 	 I3Ikanz	 Ptr.fta

Artigo 10 - CENTRO DE INTEGRAçA0 DE ESTUDANTES - ESTAGIOS CIN, corn sede, fóro
e dornicilio na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, constituida por Assemblela de
Fundacâo aos trinta dias de malo de urn mil novecentos e noventa e nove (30.05.99), na
rnesrna cidade de Guarapuava, e urna Associaçao de arnbito Nacional, de Direito Privado,
sern fins lucrativos, de utilidade pUblica, corn objetivos educacionais, fllantrópico e de
assistencia social.

Artigo 2° -0 ESTAGIOS CIN tern porfinalidades:

I)Apoiar o processo de formaçâo profissional e educaçao continuada, rnediante rnecanisrnos
de integraçâo entre estudantes, pessoas fIsicas e/ou fundaçOes e/ou associaçOes e/ou
cooperativas e/ou pessoas jurIdicas de direito pUblico elou de direito privado e/ou interno e/ou
extemo de administraçäo direta e/ou indireta e lnstituiçOes Educacionais.

II) Incentivar o desenvoivirnento sócio-educacional e socio-econôrnico, mediante açOes que
prornovarn e sisternatizem esforços capazes de atingir a articulaçao e a integração Trabalho -
EducacAo - Cornunidade ern busca do desenvolvimento nacional e da cidadania.

III)Integrar o desenvolvirnento, a produçao de pesquisas cientifica e tecnolágicas, de modo a
facilitar o intercambio entre estudantes, instituiçOes de Ensino e de Pesquisa e Os campos de
exerciclo profissional e aplicaçáo tecnologica.

IV)Exercitar, permanentemente, o papel de Agente de lntegraçao, corn base na filosofia
institucional de Educaçao pelo Trabalho, tendo ern vista os valores sociais do trabalho e da
livre iniciativa, corno elemento de ligaçao, de intercâmbio, de identificacao e de integraçao
operacional entre estagiários, pessoas fIsicas e/ou juridicas e a lnstituiçao de Ensino,
rnediante:

a) AçOes que proporcionem a realizaçao de estágio obrigatOrio ou nao-obrigatOrio corn fulcro
na legislaçao vigente e alteraçOes, normativas correlatas e interpretaçOes doutrinárias e/ou
adrninistrativas e/ou judicials: de educaçao superior, de educação profissionat, de ensino
rnédio, de educação especial e dos anos finais de ensino fundamental, na modalidade
profissional da educaçäo de jovens e adultos, identificando e interpretando as necessidades
da InstituiçAo de Ensino, dos curriculos e dos estudantes, mediante adesão conjugada de
Ernpresas e Orgaos PUblicos ao sisterna de parceria Educaçao Trabalho;

S
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b) Auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, identificando
oportunidades de estágio, ajustando as condiçOes de realizaçao do estágio, fazendo 0

acompanhamento administrativo, cadastrando estudante e encaminhando negociacao de
seguros contra acidentes pessoais;

c)Apoio e prticipaçao em program de intercambio e de cooperaçao tecnica, cultural e
cintificad&boIsas de estudo, ou de outras modalidades.

pV) Desenyolver, diretamente ou em convênio, programas de informaçao e de orientação
profissionl; voltado aos interesses dos adolescentes, jovens e adultos no processo decisório

• pàra escolhà a profissao ou reorientaçao de carreira.

Vl) .1Desehvoiver, diretamente ou em convênio, programas de Treinamento e de
Desenvolvimento de Recursos Humanos, aperIeiçoamento profissional e capacitaçao para o
mercado de trabalho, visarido toda a sociedade, prioritariamente Os estudantes, professores e
profissionais.

VII) Desenvolver, diretamente ou em convênio, eventos socios culturais e técnicc
educacionais dirigidos e ajustados as estruturas dos ensinos: de educaçâo superior, de
educaçao profissional, de ensino medio, da educaçäo especial e dos anos finais de ensino
fundamental, na modalidade profissional da educaçâo de jovens e adultos, visando ao
aprendizado de competéncias prOprias da atividade profissional e a contextualizacAo
curricular, objetivando o desenvolvimento do educando para vida cidadã e para o trabalho.

VIII)Promover, patrocinar ou editar publicaçoes técnicas e institucionais, diretamente ou em
convênio, por qualquer meio, que visem ao desenvolvimento das finalidades e objetivos
institucionais do ESTAGIOS CIN.

IX)Desenvolver, diretamente ou em convênio, consultoria e orientaçào técnica a Pessoas
Fisicas e/ou Juridicas e InstituiçOes de Ensino.

X) Desenvolver, diretamente ou em convênio, cursos, palestras, orientaçöes, simpôsios e
estudos para capacitação profissional.

XI)Promover Franqula Social, diretamente ou em convênio, de modo a adotar um sistema de
gestäo com o objetivo multiplicar o conhecimento de metodologias, técnicas e experiéncias,
cujo Unico resultado e o beneficio social, através de contato privado ou publico, no qual o
ESTAGIO CIN cede diretos de marca associada a utilizaçao metodologicas, sob condiçOes de
caráter técnico e etico.

XII)Promoçäo no atendimento ao Poder Püblico nas suas necessidades de pessoal, em
programas, projetos, recrutamentos, concursos pUblicos, participando desses processos
desde a sua elaboraçao ate o seu desenvolvimento e conclusao final;

XIII), Promoverypartidpar e/ou desenyolver projetos publicitários e de comunicaçao com
pessoasde dirèitb pUblico e privado, diretamente ou mediante convênios, por qualquer meio
de comunicação, publicaçao, divulgaçao pUblica, radiodifusao, internet e/ou televisao.

XIV) Desenvolver, diretamente ou éni convênio, atividades sociais, desportivas e culturais.

LIE jVqOTg
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XV) Desenvolver, diretamente ou em convênio, serviços sócio assistencials, pollticas de
prevençäo a violência e inclusao digital.

XVI)Desenvolver, diretarnente ou em convênio, atividades de acesso a cultura e de prornoçao
da cidadania.

XVII)Desenvolver, diretamente ou em convênio, oficinas técnicas e artisticas em artes visuals
e artes de espetaculo.

XVIII)Desenvolver, diretamente ou em convênio, de modo não lucrativo, modelos socios
produtivos e de sistemas alternativos de produçao, comércio, emprego e credito;

XIX) Desenvolver, diretamente ou em convOnio, estudos e pesquisas de tecnologias
alternativas, produçao e divulgaçao de informaçoes e conhecimentos técnicos e cientificos
que digam respeito as atividades mencionadas neste artigo.

XX)Desenvolver, diretamente ou em convénio, a interligaçao, discutiçao, debate e analise
das atividades do ESTAGIOS CIN em todo territôrio nacional, incentivando a criaçao de novas
entidades em locais que não contam corn atendirnentos do ESTAGIOS CIN.

Artigo 3 0 - Para a consecuçao de suas finalidades o ESTAGIO CIN define como seus clientes:
as pessoas juridicas de direito privado corn ou sem fins lucrativos e de direito póblico (1 0, 20 e
30 setor), inctusos os Orgaos da administraçao publica direta e indireta, autárquica e
fundaçOes de qualquer dos poderes da uniäo, dos estados, do distrito federal e dos
rnunicIpios, bern como profissionais liberais de nIvel superior devidamente registrados em
seus respectivos conselhos de fiscalizaçao, corno seus parceiros as instituiçOes de ensino.

Parágrafo V. 0 ESTAGIO CIN define como seu püblico alvo, agentes de sua pratica de
integraçao, como Instituiçoes de Ensino e os estudantes, mantendo com todos, em caráter
perrnanente, convivência harmoniosa e intercambio eficazes na busca e consecuçao
constante de seus objetivos..

Paragrafo 2 0 . No desenvolvimento de suas atividades, o ESTAGIO CR9 observara os
principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da
eficiência e não fara qualquer discriminaçao de raga, gênero Cu religiao.

Paragrafo 30• o ESTAGIOS CR9 se dedica as suas atividades por meio de execuçäo direta de
projetos, programas ou pianos de açOes, par meio da doaçao de recursos fisicos, hurnanos e
financeiros, ou prestaçao de serviços intermediários de apoio a outras organizaçOes sern fins
lucrativos e a Orgâos do setor publico que atuam em areas afins.

Parágrafo 4°. 0 ESTAGIOS CIN adotara praticas de gestao administrativa, necessárias e
suficientes a coibir a obtençao, de forma individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens
pessoais, em decorrencia da participação mo respectivo processo divisório.

Artigo 40 - o ESTAGIOS CIN deve constituir-se em referencial permanente de consultas e
colaboraçao ern matéria de estágio e formaçao de recursos humanos para Entidad
Classe, Empresas PQblicas e Privadas. 	 H
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CAPITULO II

DO PATRIMONIO E DA RECEITA.

Artigo 50 - o patrimônio do ESTAGIOS CIN constitul-se de:

I) DoaçOes, heranças e legados;
II) Bens móveis e imóveis;
III) Acervo literario, técnico e cientifico.

Artigo 60 - As receitas do ESTAGIOS CIN nos termos de suas finalidades serão provenientes
de:

I) Contribuiçoes das entidades concedentes de estágio;
II)Resuttados de eventos de treinamento, de desenvolvimento, de inforrnaçao e de orientaçâo
técnica, bern como do outros produtos ou serviços que venham a ser oferecidos;
III)Patrocinios diversos e resuttados de convenios, de acordos e de contratos celebrados,
dentro das finalidades da instituiçao;
IV) Resultados de ediçOes e do publicaçOes;
V) Resultados de contratos de licitaçöes;
VI) AlienaçOes de bens e de seu patrimônio;
VII) Subvencoes pUblicas e doaçOes financeiras diversas.

Artigo 70 - As contribuiçoes referidas no Art.6 0 e sua gestão serão disciplinadas peta diretoria
executiva.

Artigo 80 - Em caso de dissoluçao da entidade e/ou de perder a quatificaçao instituida pela Lei
9.790/99, o respectivo patrirnOnio IIquido e acervo patrimonial serão transferidos a outra
pessoa juridica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo
objetivo social da extinta.

CAPITULO Ill

DO QUADRO SOCIAL

Artigo 90 - o quadro social do ESTAGIOS CIN compOe-se de:

I) Membros Fundadores
II) Membros Titutares.

Artigo 1P° - Membros Fundadores são pessoas fIsicas que participam da Assembleia de
Constituição do ESTAGIOS CIN, assinando a respectiva ATA, e aqueles que manifestaram,
por escrito, intençao do integrar-se nessa categoria social, no prazo de ate 45 (quarenta e
cinco) dias apOs a data de fundacao.

•ParágrafQ,(nico. Se urn Membro Fundador vier a ser Membro Titular prevalece sempre âquela
pri! ira condiçaa.

Artigo 11° - Membros Titutares são pessoas fisicas que vierem a assumir cargos. nos Poderes
Sodiais aprov .àdoS por este Est4yfp 7	/
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Artigo 12° - Os membras das categorias que compoem o Quadra Social do ESTAGIOS CIN
tern as seguintes direitas:

I) Peticianar ao Canselho de Administraçaa, propanda sugestoes, criticas e solicitaçOes que
julgarem de direito, abtenda a devida retarno;
II)Participar das atividades e promoçoes da Instituiçaa, respeitadas as candiçOes de cada
uma.

Artigo 13° - Tern capacidade eleitoral unicamente as Membros Fundadares e Membras
Titulares.

Artlga 14° - Os membros das categarias que campoem a Quadra Social do ESTAGIOS GIN
tern as seguintes deveres:

I) Acatar as normas estatuárias e regimentals da Instituiçaa e denunciar atos praticadas
contra as mesmas;
II)Manter canduta moral e ética a altura dos elevados principias do ESTAGIOS GIN, interna e
externamente;
IIl)Desincumbir-se de atribuiçoes e rnissOes que Ihes foram canfiadas, dentra de . suas
possibilidades, e desempenhá-Ias cam a necessária presteza e eficácia.

Artigo 15° - Paderá ser instituida remuneraçaa para Os dirigentes da entidade que atuern
efetivamente na gestaa executiva e para aqueles que a ela prestam serviças especificas,
respeitadas, em arnbas as casos, as valares praticadas pela mercado, na região
carrespandente a sua area de atuaçAa.

Artigo 16° - Não haverã distribuiçab, entre as socias au associados, conselheiras, diretares,
empregados au doadores, de eventuais excedentes aperacianais, brutos ou liquidos,
dividendas, bonificaçOes, participaçOes au parcelas do patrimOnio do ESTAGIOS GIN,
auferidas mediante a exercicio das atividades e que as aplica integralmente na cansecuçãa
do respectiva objeta social.

Artigo 170 - Pode perder a condiçao de Membro de Quadro Social, e, qualquer modalidade, e
ter cessado seus direitas de prerrogativas, quem praceder de forma afensiva aos deveres
estatuidos nos incisos I, II e III do Art. 14°, Capitulo Ill, mediante proposta do Conselho de
Administraçaa ou do Canselho Fiscal, garantido a direito de ampla defesa, em Assembleia
Geral Extraardinária, convacada expressamente para esta finalidade.

CAPITULO IV

DOS PODERES SOCIAIS

Artiga 18 0 - Constitui orgaas de Pader Social do ESTAGIOS CIN.

I ) Assembleia Geral.

II) Conselho de Administraçao.
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Artigo 19 0 - A Assembléia Geral e o órgão máximo do ESTAGIOS CIN e constitui-se dos
Membros Fundadores e Membros Titulares, no pleno gaza de seus direitos e prerrogativas.

Artigo 200 - A Assembléia Gera] Ordinaria reüne-se:

a) Anualmente, em dia Util na 2a quinzena do més de junho, para:

I) Analisar e aprovar o RelatOrio Anual de Atividade e o Balanço Geral Patrimonial, sob
parecer do Conselho Fiscal.

II) Analisar e deliberar sobre outros assuntos relacionados corn 	 objetivos e fins da
instituiçao, eventualmente propostos e incluidos na pauta pelo Conseiho de Administraçao.

b) Extraordinariarnente, a qualquer tempo para:

I)Modificar o Estatuto, por propostas do Conselho de Administração.

II) Decidir sobre alienaçao de bens imôveis, sob qualquer forma, mediante parecer do
Conselho Fiscal.

Ill) Destituir Membros do Conselho de Administração, ou do Conselho Fiscal, de acordo corn o
estabelecimento no Art. 150 deste Estatuto.

IV) Apreciar e decidir sobre dissolução e extinçao de lnstituiçao, bom como fixar o destino de
seus bens, nos termos do Art. 80 deste Estatuto.

Artigo 21° - A Assembléia Geral e sempre convocada corn minima de 10 (dez)
dias e maxima de 20 (vinte) dias da data prevista para sua realizaçao, por Edital publicado
uma vez em jornal de circulaçao local.

Paragrafo 1°. A Assembléia Geral Ordinaria delibera, em primeira convocação corn
mais 01 (um) dos Membros componentes ou, em Segunda convocaçäo, 30 (trinta) minuto
após a primeira, corn 	 numero de membros componentes presentes.

Parágrafo 2°. A Assembléia Geral Extraordinaria delibera nas mesmas condiçOes previstas no
paragrafo anterior, exceto quando convocada expressamente para dissolução e extinção da
Instituiçäo querendo-se, no caso, a presence de, no minimo, corn mais urn dos
Membros do Quadra Social.

Paragrafo W. E presidida pelo Presidente do Conseiho de Administracão e, na sua falta ou
impedimento, por um Vice-Presidente do Conseiho de Adrninistração.

• Parágrafà 4'. Quarido for candidato ou objeto de destituicao, o Presidente do Conselho de
Administraçao não presidirá a Assembleia que for convocada para os fins de inciso Ill (b) do
Art. 180, devendo ela ser presidido pelo mais antigo ex-presidente do Conselho de
Administracab, .que tambem näo seja candidato a objeto de destituiçäo e, não havendo, pelo

• Membro Componente presente que o plenario escolher.

Artigo 22° - A :Assembléia Geral, embora seja a poder soberano do ESTAGIOS GIN, não pode
decidir contra expressa disposiçao estatutaria, nem discutir e deliberar sabre materia näo
constante na ordem do dia.

A1 
IS
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Artigo 23 0 - Na Assembleia Geral o voto é direito secreto, pessoal e intransferivel, nao se
admitindo procuraçOes ou designaçOes de representante.

Parágrafo 1 0 - Da Assembleia deve ser lavrada Ata, em livro próprio, assinada pelos
respectivos Presidentes e Secretario e pelos Membros Componentes que o desejarem.

Parágrafo 2° - Os demais membros integrantes da Assembléla Geral, incluindo-se Os
respectivos Presidentes e Secretario e pelos Membros Componentes que o desejarern.

CAPITULO V

DO CONSELHO DE ADIVIINIsTRAcA0

Artigo 24 0 - 0 Conselho de Administraçao é o órgão de Poder Social de consulta e de
deliberaçao do ESTAGIOS GIN, competindo-Ihe fixar politicas e diretrizes para atingir
finalidades e objetivos da instituição.

Artigo 25 0 - 0 Gonselho de Administraçao é composto de 3 (trés) membros, devendo todos
serem Pessoas Fisicas, residentes e domiciliados no Estado do Paraná, integrantes de forma
ativa dos segmentos Educacao e/ou Trabaiho.

Parágrafo 1 0 - São obrigatoriamente preenchidos, mediante eleiçao, Os 03 (trés) cargos do
Conselho de Administraçao:

I) Conselheiro Presidente.

II)10 e 2° Conselheiros Vice-Presidentes.

Parágrafo 2 0 . 0 mandato dos componentes do Conselho de Administraçao, como Orgão
colegiado, e de 03 (trés) anos e deve coincidir corn o do Gonselho Fiscal, iniciando ern 01 de
junho, no ano de eleiçOes.

Paragrafo 3°. Os cargos de Presidente e de 10 Vice-Presidente do Gonselho de Administraçao
devem obrigatoriarnente ser ocupados por Membros das categorias de Fundadores e/ou
Titulares, integrantes ha, no minimo, de 05 (cinco) anos do Quadro Social do ESTAGIOS GIN,
podendo ser reeleitos para 01 (urn) mandato consecutivo, para igual cargo.

Parágrafo 4°. 0 Gonselho de Administraçao, corno órgao colegiado, deve reunir-se,
ordinariarnente, urna vez a cada trimestre, corn calendário e pauta elaborados pelo Diretor
Superintendente e previarnente aprovado peto Presidente e, extraordinariarnente, a qualquer
tempo, por convocação formal de seu Presidente, ou de rnaioria simples de seus membros
efetivos, ou do Gonselho Fiscal.

Parágrafo 5°. A Gonvocaçao dos rnembros do Conselho de Administracao, como Orgão
colegiado, deve acontecer corn antecedéncia minima de 07 (sete) dias, rnediante
correspondéncia de que consta a respectiva pauta, e suas deIiberaç6es-eeoccem-pisoto.4a.
maioria simples dos presentes. 	 I Processo Licitatório

Parágrafo 6 0 . 0 Diretor Superintendente participa das reuniOes
Gonseiho de Administraçao.

th'"	 11
I	 3[rl.tir.n
COMUHOS 1 CIVIL PS P[SSQÜS	 tt;Maria do Rn Rb&ro Burko - 	 oAdernir Rihrrn \t'	 . C,,k.. a, n .....



8

Artigo 26 0 - Constitui atribuiçOes do Conselho de Administraçao, corno Orgao Colegiado:

I) Definir poilticas e estratégias de atuação.
II)Zelar pelo cumprimento das finalidades do ESTAGIOS GIN.
IlI)Aprovar o Piano Anual de Trabalho e o respectivo orçamento prograrna e suas alteraçOes.
IV)	 Estabelecer critérios para a relacionarnento do ESTAGIOS GIN corn entidades
classistas.
V)Aprovar propostas de Diretor Superintendente sobre a eventual realizaçao de despesas ou
investirnentos que näo tenharn sido contempladas na previsão orcamentária, ouvido antes o
Conseiho Fiscal.
VI) Aprovar propostas de Diretor Superintendente para a obtencao de ernprestimos e
financiamentos, aquisição, venda ou oneração de bens imóveis, nos termos do presente
Estatuto.
VII) Contratar, em regime de CLT ou outro regime de trabalho, corn dedicaçao exclusiva,
ou parcial, a Diretor Superintendente.
VIII) Determinar a elaboração de Balanços Patrirnoniais e DernonstraçOes de Resultados
em periodo inferiores a 12 (doze) meses, para fins de destinaçao de resultados, ou para
outros fins que a interesse da instituição deterrninar.
IX) Aprovar reiatOrios e balanços do ESTAGIOS CIN.
X)Propor a Assembléia Geral, por indicaçâo do Diretor Superintendente, revisOes, ajustes no
Estatuto e no Regirnento Interno.
XI) Solicitar, sempre que julgar conveniente, realizaçOes de auditorias e controles
econornico-financeiro e patrirnoniais, requerendo prestaçao de contas, analisando contratos,
opinando ern questoes juridicas e administrativas, etico-institucionais, técnico-conceituais,
bern corn sobre aspectos de fliosofia institucional.
XII) Indicar a apIicaçao de recursos que se encontrern alocados corno Reservas
Financeiras e/ou vinculadas a Provisoes ou Fundos com destinaçao especifica.
XIII) Aprovar politica de recursos hurnanos do ESTAGIOS GIN propostas pelo Diretor
Superintendente.
XIV) Apreciar e decidir sabre petiçOes de que trata a inciso I do Art. 12°.
XV) Propor a Assernbléia Geral a aplicaçao de penalidades prevista no Art. 15 0 deste
Estatuto.
XVI) Deliberar sabre duvidas ou casos ornissos do Estatuto e do Regimento interno.
XVII) Analisar outras questoes relacionadas corn a instituiçäo, propostas pelo Presidente ou
Vice-Presidente.

Artigo 27° - Constituem atribuiçOes privativas do Presidente do Conselho de administraçào.

I) Representar a ESTAGIOS GIN, ern juizo ou fora dele.
II)Zelar para que sejam preservadas a filosofia, a politica e as diretrizes institucionais do
ESTAGJOS GIN.
III)Encarninhar ao Conselho Fiscal eventual realizaçao de despesas ou investimentos que nao
tenharn sido contemplados na Previso Orçarnentária, configurando proposta de desernbolso
que, de forma irnprevista venha interferir, direta ou indiretamente, a estrutura patrimonial do
ESTAGIOS GIN.
IV).	 . Presidir eventuais delegaçOes do ESTAGIOS GIN a conferencias e congressos ou
hornear seu representante-subst
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V)Convocar, presidir e dirigir as reuniOes do Conselho de Administracao e da Assernbléia
Ge ra I.
VI) Identificar-se corn as necessidades de ESTAGIOS CIN, em termos de meios, formas
e recursos operacionais em conjunto com o Diretor Superintendente.
VII) Propiciar, articulaçOes com os rnembros do conseiho de administraçâo condiçOes que
contribuarn para a viabilizaçao e concretizaçào de programas, pianos, projetos, atividades,
servicos Cu produtos, segundo objetivos, metas e resultados preconizados, para efeito do
orçamento programa ou previsão orçamentária de cada exercIcio.
VIII) Desenvolver procedimentos de natureza Politico-Estratégica junto as instituiçoes
Econornico-Empresariais, instituiçOes cientificas, técnicas e culturais e demais componentes
da Sociedade, particulares ou pUblicos oficlais, nos terrnos do presente estatuto.
IX) Constituir procuradores e praticar, direta Cu indiretamente, os atos juridicos
relacionados corn a vida da Instituiçao.
X)Praticar todos os atos necessários a representacão institucional e juridica do ESTAGIOS
GIN.

Artigo 28° - Cabe ao Presidente do Gonseiho de Administracâo fixar as atribuiçOes do 1° e 21
Vice-Presidentes abrangendo as areas adrninistrativas, financeiras técnicas e relaçOes
püblicas.

Artigo 29° - As decisaes do Conselho de Adrninistraçäo, como Orgao de consulta e de
deliberaçOes, sob qualquer condicao, são expressas sob a forma de Resolucão, sem o que
não terao validade.

Artigo 300 - Na auséncia, irnpedimento, Cu vacância do ocupante do cardo de Presidente,
cabe aos Mernbros rernanescentes do Conselho de Adrninistraçao escoiher quem deve
ocupar a funcao, em caráter temporérlo ou permanente, confomie as circunstâncias.

CAPITULOVI

DO CONSEL.HO FISCAL	 -

Artigo 31° - A rnesma Assernbleia Geral que eleger os Membros do Gonselho de
Administraçao elege, também, o Conselho Fiscal composto de 06 (seis) Membros, sendo 03
(trés) efetivos e 03 (trés) suplentes que, entre os efetivos, elegern o Presidente.

Artigo 32 0 - 0 Gonselho Fiscal é o orgao de Poder Social do ESTAGIOS GIN que fiscaliza as
contas, os atos de gestao, a origern e a aplicacao dos recursos da lnstituiçao.

Parágrafo Onico. A constituição de conselho fiscal e dotado de competéncia para opinar sobre
os relatorios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as
realizadas, ernitindo pareceres para os organisrnos superiores de entidade Foha n°____________

I	 Pato BraQado . PR
Artigo 33° - E cornposto de 03 (trés) membros efetivos, devendo todos duPasboasrFIbiccfb,

residentes e domiciliadas e no Estado do Paraná, obrigatoriarnente integrantes do Quadro
Social do ESTAGIOS GIN ha, no minima 03 (trés) anos, a exceção dos primeiros Conselhos
Fiscais, nas categorias de Fundadores e/ou Titulares, permitidas reeleiçOes sem restriçOesd
tempo para igual cargo.
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Parágrafo Unico. 0 mandato dos membros do Conseiho Fiscal e de 03 (trés) anos e deve
coincidir corn o do Conseiho de Adrninistração, iniciando em 01 de julho, no ano de eleiçOes.

Artigo 340 - ReUne-se semestralmente, ou quando necessário convocado pelo seu Presidente
ou pelo Presidente do Conselho de Adrninistração, ou pela Assembleia Geral, cornpetindo-lhe:

I) Dar parecer e apresentar relatôrio anual sobre as demonstraçOes Contábeis, constituidas
de Balanço Patrimonial, de DemonstraçOes de Receitas e Despesas.
II)Examinar a escrituração, sempre que julgar conveniente, com apreciação e julgarnento
quanto ao rnérito e legitimidade das despesas.
IIl)Dar parecer sobre revisOes orçarnentarias ocorridas durante o exercicio e, opinar sempre,
sobre aquisição, oneração ou alienaçao de bens irnaveis.
IV)	 Oar parecer sobre o Orçamento-Prograrna / Previsao Orçamentária anual.

Artigo 35° - 0 Conselho Fiscal encaminha, semestralmente, ao Conselho de Adrninistraçao
todos os pareceres ou relatórios elaborados no semestre, alem de fornecer eventuais
elementos e esclarecimentos solicitados pelo Conselho de Administraçao.

Parágrafo V. Segundo circunstancias a natureza dos fatos ou situaçOes, o Conselho Fiscal
ernite Pareceres ou Relatorios ern qualquer periodo.

Parágrafo 2°. Cabe-[he apreciar, analisar e aprovar desembolsos de recursos (despesas ou
investimentos) propostos pelo Presidente do Conselho de Administraçao, desde que tais
desernbolsos digarn respeito a atos, fatos ou situaçOes nao conternplados na Previsao
Orçarnentaria I Orçamento Programa.

Artigo 36 0 - Nao e condiçao impeditiva para integrar o Conselho Fiscal a existência de
parentesco direto ou indireto corn qualquer Mernbro do Conseiho de Administraçao, ou com
qualquer integrante da Diretoria Executiva.

CAPITULO VII

DA DIRETORIA EXECIJTIVA

Artigo 37° A Diretoria Executiva e exercida pelo Dir or Superintendente regido pela
Consolidaçao das Leis do Trabalho (CLT) e legislaçao complementarespecifica elou outra
forma de contrato definido pelo Conseiho de Adrninistraçao.

Artigo 38 0 - São atribuiçoes da Diretoria Executiva todos as assuntos relacionados corn a
gestAo do ESTAGIOS CIN, respeitadas as cornpetências prOprias de seu cargo e näo
conflitantes, ern grau decisório, cam a dos demais Orgaos do Poder Social da Instituiçao.

Artigo 390 - Constituem atribuiçOes privativas do Diretor Superintendente:

I) Abrir, movirnentar e encerrar contas bancarias, emitir e endossar cheques, aceitar e emitir
titulos de creditos.
II)Adquirir bens mOveis e acervo literário, t(§cnico e cientifico, bern coma executar obras de

em bens imóveis.
III)Adquint e alienar bens imaveis, contrair emprestimos e financiamentos e outras obrigaçOes
ohSosas; otáervadas as condiçOes do inciso II do item (b) do Art. 18 0 e inciso VLdo Art. 240 .
I	
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IV) Elaborar e submeter ao Conselho de Administraçao, anualmente, o Plano Anual de
Trabalho, bern corno o respectivo Orçamento-Programa, o Relatorio Anual de Atividades e a
Prestaçao de Contas Anual.
V)Submeter ao Conselho de Adrninistraçao a aprovação do Regirnento Interno e de suas
alteraçOes.
VI) Constituir procuradores, corn prazos determinados e poderes especiais necessários a
gestão do ESTAGIOS GIN, na instalaçao de unidades operacionais em todo Território
Nacional.
VII) Aprovar a admissao e a demissao de funcionários, born como designá-los do
exercIclo de funçOes de confiança.
VIII) Propor ao Conseiho de AdministracAo o piano de Cargos e de Salários, Estrutura
Organizacional, instalaçao e fechamento de unidades operacionais.
IX) Assinar convênios e participar der licitaçOes publicas em qualquer ámbito, municipal,
estadual ou nacional, dar lance, em fim praticar todos Os demais atos de gestäo necessários a
consecuçao das finalidades e objetivos do ESTAGIOS CIN.
X)Fixar normas e procedirnentos para a boa execuçäo das finalidades e objetivos da
Instituiçao.
XI) Ter sob o seu controle a receita e a despesa do ESTAGIOS GIN.
XII) Ter a seu cargo todo a serviço de tesouraria, rnantendo, inclusive, contabilidade
financeira adequada.
XIII) Elaborar, ao final de cada exercicio, proposta orçarnentãria para o exercicio seguinte.
XIV) Apresentar, trirnestralrnente, balancetes e, ao final de casa exercicio o Balanço
Financeiro e Patrimonial, para aprovação do Conselho de Administraçao.
XV) Prestar apolo e subsidio as atividades necessárias ao funcionamento do Conseiho de
Administraçao de dernais órgãos.
XVI) Constituir procuradores e praticar ou indiretamente, Os atos juridicos relacionados
corn a vida de instituicAo.
XVII) Praticar, todos os atos necessários para representaçäo institucional e juridica do
ESTAGIOS GIN.

CAPITULO VIII

DAS ELEIOES

Artigo 40 0 - As eleiçOes para o Gonselho de Administraçao e Gonselho Fiscal do ESTAGIOS
CIN ocorrem na Assernbléia Geral da Segunda quinzena de junho, a cada 03 (trés) anos.

Paragrafo 1 0 - As chapas concorrentes devem ser apresentadas, sob forma de legenda,
contendo: denominaçao da Chapa; nomes, assinaturas e cargos respectivos dos candidatos
ao Conselho de Adrninistraçao e ao Conselho Fiscal, efetivos e suplentes.

Paragrafo 20 - As concorrentes devem sés registradas na Secretaria do ESTAGIOS CIN, sob
protocolo, corn antecedencia, minima de 03 (trés) dias da data rnarcadase	 ?i&icoincidente corn a data de fundacao. Foiha n[.

Paragrafo 30 - 0 voto é urn direito exclusivo dos rnembros componentes
Fundadores e Titulares, Pessoas Fisicas, residentes e dorniciliados no I

fl
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deve ser pessoal e secreto, nao se admitindo voto por procuração, ou outra forma de
representação, nem por correspondência.

Parâgrafo 40 - Q voto de ser consignado para a legenda integral, não se admitindo exclusoes
ou substituiçOes; excepcionalmente, quando houver chapa Unica, a eleiçao pode dar-se por
aclamaçao.

Parágrafo 5° - 0 processo eleitoral e conduzido p or quem presidir a respectiva Assembleia
Geral, sendo o resultado promulgado de imediato.

Artigo 41 0 - Os Membros eleitos do Conselho de Administraçao e do Conseiho Fiscal são
empossados na mesma Assembléia que Os elegeu, exercendo seu mandato a partir de 01 de
julho de do ano da eleiçao.

Artigo 420 - Para que a pessoa fisica possa participar e pleitear sua eleiçao em qualquer
cargo, no mInirno, de maneira comprovada, deverâ participar ativamente das atividades fins
do ESTAGIOS CIN ao menos par 3 (trés) anos consecutivos.

Artigo 430 - No caso de morte de urn dos membros eleitos, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias apes o falecimento, deverá ser convocada eleiçao para escoiha de novo membro,
independente do cargo ocupado. 

/ LQ v'-.

CAPITLJLO IX

DIsPoslçOEs FINAlS

Artigo 440 - São partes integrantes do ESTAGIOS CIN Nacional, todos as Estados e territOrios
brasileiros e o Distrito Federal.

Artigo 45° - 0 ESTAGIOS CIN não se confunde corn as pessoas fisicas dos membros quem
cornpOem seu Quadro Social, quer estejam, ou não, no desernpenho de cargo do Conselho
de Adrninistraçao ou no Conselho Fiscal, os quais nao respondem, individual ou
solidariamente, por obrigaçoes assumidas pela lnstituiçao.

Artigo 460 - Nao são remuneradas, em hipótese alguma, as funçOes exercidas por qualquer
dos Membros que desempenham funçoes nos órgaos de Poder Social do ESTAGIOS CIN,
eleitos, efetivos ou suplentes, porque e expressamente vedada, sob qualquer rnodalidade,
titulo ou justificativa, a percepçào, por parte dos Membros do Poder Social do ESTAGIOS
CIN, de qualquer espécie de rèmuneração, participaçao ou distribuiçao de beneficios
pecuniários, e principalmente não gerando vInculo ernpregaticio corn os mesmos.

Parágrafo Unico. Nao se cornpreende nessa proibiçao, o reembolso de despesas feitas pelos
Conseiheiros para cumprimento de missOes estatuarias.

Artigo 47° E vedado a acumulaçao de cargos nos Conselhos de Administraçao e Fiscal do
ESTAGIOS CIN.

iParágrafo ",, ',co . E pemiitida a participaçao de servidores pUblicos na cornposição de diretoria
ou conselho do ESTAGIOS CIN, vedada a todos a percepçao de remuneraçao ou subsidio a
qualquer titu1o. /

r.ircI_rs2__	
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Artigo 48° - A Diretoria Executiva deve organizar urna estrutura técnico-administrativa para
operacionalizar as açaes necessarias a consecução das finalidades Os objetivos do
ESTAGIOS CIN, sendo seus funcionários contratados sob regime da legislaçâo vigente e/ou
na forma de contrato sob tácita admissao de lealdade funcional para corn Os principios e
finalidades da tnstituicâo.

Artigo 490 - Os recursos do ESTAGIOS CIN so podem ser aplicados em açOes desenvolvidas
para a consecução de suas finalidades e objetivos e corn despesas referentes ao Quadro de
Pessoal.

Parágrafo V. As normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade seguirao
rigorosarnente:

a)A observância dos principios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de
Contabilidade;
b)A publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercicio fiscal, ao relatOrio de
atividades e das demonstraçOes financeiras da entidade, incluindo-se as certidoes negativas
de debitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os a disposicão para exame de qualquer
cidadao.
c)A realizaçâo de auditoria, inclusive por auditores extemos independentes se for o caso, da
aplicacao dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em
regulamento;
d)A prestacão de contas de todos os recursos e bens de origem püblica recebida pelas
OrganizacOes da Sociedade Civil de Interesse PUblico sera feita conforme determina o
parágrafo ünico do art. 70 da Constituicao Federal.

Artigo 50° - 0 exercicio fiscal do ESTAGIOS CIN é estabelecido como sendo coincidente corn
0 ano civil.
Artigo 51° - Este ESTATUTO CONSOLIDADO, aprovado em Assembléla Geral Extraordinária,
em 09/06/2014, entra em vigor na mesrna data para continuar a nortear o ESTAGIOS CIN.

Artigo 52° - Em beneficio do presente ESTATUTO CONSOLIDADO, o mesmo suprimi e
revoga o primeiro ESTATUTO aprovado em 30.05.1999, a primeira alteração aprovada em
30.06.2005, a segunda alteracâo aprovada em 22.12.2007 e a terceira alteracão aprovada em
22.01.2008, bern corno ratifica as exclusoes e inclusUes aqui propostas e revoga todas as
disposiçOes em contrário, dispensando toda ou parcial apres,ntaQâo do Estatuto de
30.05.1999 suas alteraçOes.	 7	 \
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CENTRO DE INTEGRAçAO DE ESTUDANTES — ESTAGIOS CIN

CNPJ: 03.233.240/0001-24

RUA AZEVEDO PORTUGAL N 2 1369, CENTRO, CEP: 85010-200

GUARAPUAVA —PARANA

AlA N Q 28

ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA DO CENTRO DE INTEGRAcAO DE ESTUDANTES-
ESTAGIOSCIN

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de junho do ano de dais mit e quatorze (24.06.2014), na
sede do ESTAGIOS CIN, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, de acordo corn Os Artigos:
92 , 139, 162, 29, 352 e 389 de seu ESTATUTO, reuniram-se as pessoas que assinaram 0 livro de
presença especifica, atendendo sua convocaçâo, Para deliberarem a pauta da referida
convocação. Presidida pelo Sr. Osório Tokiyo Ikeda e secretariada pela Sra. Jacqueline Dolores
Rocha foram discutidos as seguintes assuntos:

01-) Leitura e aprovação do Edital de convocaçâo e seus objetivos. 02-) Apreciado e aprovado
a relatorio da Diretoria Executiva bern coma o Balanço Patrimonial e dernonstrativos
Financeiros dos anos de 2011, 2012 e 2013. 03-) Apresentada a CHAPA UNICA, dos candidatos
aos cargos do Conselho de Administraçâo e Conselho Fiscal, Para a periodo 2014/2017. 04-)
Colocado em votaç3o, foi aprovado par unanimidade dos presentes, ficando assirn constituido
e empossado, Para o periodo de 01/07/2014 a 30/06/2017: a-) PARA 0 CONSELHO DE
ADMINISTRAçAO: Conselheiro Presidente: Sr. Osório Tokivo Ikeda e Conselheiros Vice
Presidentes: Sra. Zilcleia Sell Ikeda e o Sr. Claüdio Airton Cunha Machado b-) PARA 0
CONSELHO FISCAL: Mernbros efetivos: Sra. Vanelles Kühl, Srta. Tatiana Elko Ikeda e Sr. Adil
Musta pha Kassem, e como mernbros suplentes: Sr. Paulo Vinicius Covalski, Luiz Carlos
Gasparello e Sr. Ernesto Odilo Franciosi. 05-) Ernpossado, o presente do Conselho de
Administraço, a Sr. Osorio Tokiyo Ikeda, agradeceu ern nome dos eleitos as votos de
confiança depositados nos membros do Conselho e indicou Para a Diretoria Executiva, que foi
aprovada, ficando nomeada Para o perlodo de 01/07/2014 a 30/06/2017, a Sra. JACQUELINE
DOLORES ROCHA. como Diretora Superintendente. 06-) Nada mais havendo Para ser
discutido, lavrei a presente ATA, que vai assinada par mim secretária da Assembleia, pelo
advogado do Estágios —CIN e pelo Presidente. Guarapuava - PR, vinte e quatrg4e4"cthp r'
dais mile quatorze (24/06/2014). 	 I Processo Licith
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Ifivro 227-P	 TRASLADO	 Protocob 0000383	 Folhas 113/114

PROCURAAO BASTANTE QUE FAZ: CENTRO DE
-	 INTEGRAcAO DE ESTUDANTES - ESTAGIOS - GIN A

t	

}	
FAVOR DE ALCIONE JOAO FAGGION, NA FORMA
ABAIXO DECLARADA:- 	 -

S A 18 A Mquantos este Publico Instrumento de Procuraçao
bastante virem que, aos onze dias do més de julho do ano de dais mil e quatorze,
(11/07/2014)! nesta Cidade e Comarca de Guarapuava, Estado do Paraná, neste Serviço
Notarial, compareceu, coma Outorgante:- CENTRO DE INTEGRACAO DE ESTUDANTES -
ESTAGIOS - CIN, pessoa juridica de Direito Privada, inscrito no CNPJ/MF sob n°
03.233240/0001-24, corn sede na Rua Senadar Pinheiro Machado, 1767, centro em
Guarapuava-PR; neste ato representado nos termos, par sue Diretora Superintendente no
Estado do Paraná JACQUELINE DOLORES ROCI-IA, brasileira, divorciada, administradora,
portadora da Cédula de Identidade n o 3.845.597-4/SSP/PR, expedida em 04/09/2008, inscrita
no CPF/MF sob no 566.606.189-53, residente e dorniciliada na Rue dos GirassOis, 12, case,
Perala D'Oeste, Guarapuava-PR; conforme ATA de Nameaçao n° 28 de 24/06/2014!
registrada sob no 995, protocolo no 0104493, em 01/07/2014, no 1 1 Serviça de Registro de
Titulos e Documentos de Guarapuava- PR, arquivadas nestas notas na pasta no 25, folhas
047, par sue Diretora Superintendente no Estado do Paraná; reconhecido como a prOpria par
mim Edson Eloy Dies, Escrevente, conforrne as documentos que me foram apresentadas. do
que dou fe. E ai, pelo Outorgante, me fai dito que nomeia e constitLil seu bastante
procurador: ALCIONE JOAO FAGGlONV6rasiIeira, casado, portador da Cédula de
Identidade n o 4.467.222-7/SSP/PR, expedida em 02/12/1992, inscrito no CPF/MF sob n°
635.745.359-53, residente e domiciliado em Toledo-PR. A qual confere: amplos e gerais
poderes pare o fim de:- a)- assinar documentos necessárias a abertura e rnovimentaçao de
conta corrente bancária simples, sern limites de credita, em name do Centro de lntegraçao
de Estudantes - Estãgios Gin, junta aas Bancos em geral e Cooperatives de Créditas e em
especial junta ao Banco do Brasil S.A e Caixa Economica Federal, em qualquer de sues
agencies, padendo emitir cheques, abrir contas de deposito, autorizar cabrança, solicitar
saldos e extratos. requisitar talaná(ios de cheques, retirar cheques devolvidas, requisitar
car-tao eletrönico, movimentar conta corrente cam cartao eletronico, sustar/contra-ardenar
cheques, cancelar cheques, baixar cheques, efetuar saques - canta carrente, cadastrar,
alterar e desbloquear senhas, efetuar pagamentos par meia eletrOnico, efetuar transferencias
par meia eletronico, liberar arquivos de pagamentos no Ger. Financeira/AASP, salicitar
saldas/extratos, exceto investimentos e Op. Credito, emitir comprovantes, efetuar
transferencia p1 mesma titularidade - meio eletronica, encerrar contas de depOsito: b)- fazer
transferéncias interbancárias em canta carrente do Centro de Integraçao de Estudantes -
Estágios Gin; a)- receber quantias referente a recebimento de Balsa Auxiha devido aa Centro
de lntegraçao de Estudantes - Estágios Cm. pelas unidades concedentes, emitindo recibos e
dando quitaçäa; d)- endassar, descantar e depasitar cheques pa  efto *xcluzivo dor .
pagamentos de balsa auxilia a estagiàrias; e)- assinar convénias corn mn4t!J19;
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Guarapuava-PR, 11 de juiho de 2014
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227-P	 TRASLADO	 Protocolo 0000383	 Folhas 113/114
corn ernpresas ou ôrgaos pUblicos e privados, relacionados ao sisterna de estâgiosde
estudantes, participar de licitaçoes, Car lanço, bern como representar a Centro de lntegragao
de Estudantes - Estãgios Gin, no que couber junta aos convenentes e instituiçOes ern geral:
f)- participar de licitag6es, assinando contratos de qualquer natureza, dar lances, fazer
propostas; enfim, praticar todos Os demais atos necessários ao born e fiel cumprimento do
presente instrurnento, NAO podendo substabelecer. Sendo que a presente procuraçao tera
a prazo de validade ate a dia 30107/2017. Pelo Outorgante, me foi dito, finairnente, que aceita
esta procuraçao em todos os seus expressos terrnos, tal qual se act'ia redigida. Assim o
disse, do que dou fe. A pedido, lavrei-ihe a presente procuraçao que, depois de lida e achada
ern tudo conforme, outorga, aceita e assina. Dispensada a presença de testernunhas
instrurnentárias a este ato por vontade expressa das partes, conforme determina o COdigo de
Normas da Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Parana. Ato protocolado sob
n o 0000383, em 11107/2014. Eu, Edson Eloy Dias, Escrevente, que a escrevi, conferi,
subscrevo, doü fe e assino. Custas: R$60,38, (VRC 384,62). Selo Digital N°
xzdfr.OeyOM.lF18rn, Controle: 0nXZV.neFF. Guarapuava-PR, 11 de julho de 2014. (aa.)
CENTRO DE INTEGRAcAQ DE ESTUDANTES - ESTAGIOS - GIN, JACQUELINE
DOLORES ROCHA, Representante do Outorgante. Edson Eloy Dias, Escrevente.. Nada
rnais. Trasladada em seguida, confere em tudo corn o original, ao qual me reporto e dou fe
Eu, 	 Edson Eloy Dias, Escrevente, que a trasladei, conferi,
subscrevo, dou íé e assfto em piblico e raso.

Em Test°	 da Verdade
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Certidao Narrative de Ineästencia de Inscrição

Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenaçao da Receita do Estado

Certidao Narrativa de Inexistencia de Inscriçao de Nome Empresarial ou
CNPJ no Cadastro de Contribuintes do ICMS

N O 12071321-68

Certifico, para fins de cornprovaçao perante terceiros, que o CNFJ
03.233.24010001-24, não consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da
Secretaria de Estado da Fazenda do Paraná, nao possuindo, portanto, nUmero de
inscrição estadual, de acordo corn pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.
Esta certidao näo isenta a ernpresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do
ICMS do Parana, para os casos previstos na Iegislaçao.

Obs: A presente Certidão Narrathva compreende a name empresarial citado, não cantemplanda as
sues 'riaçOes, tais coma, abreviaçOes ou semelhanças.

A autenticidade desta Certidao deera ser confirmada 'Aa Internet
www.fazenda.pr.gov.br

Esta Certidao tern validade ate 16/08/2014 - Fornecjmento Gratuito

Estado do Parana
Secretaria de Estado da Fazenda

!NA Coordenaçao da Receita do Estado

Certidâo N O 12071321-68

Enlitida Eletronicamente via Internet
17/07/2014.13:43:35

Oadostransrnitidosde fomia segura
Tecnologia CELEPAR
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Centro de I nteg roçio de EstLjdantes

ANEXO II

Prefeitura do Municipio de PATO BRAGADO - Pr.

Prego Presencial fl. 9 110/2014

MODELO DEDECLARAcAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcA0

Prezados Senhores:

Pelo presente instrumento, a empresa Centro de integraçäo de Estudantes - Estágios Cm,
inscrita no CNPJ fl. 9 03.233.240/0001-24, por intermedio de seu representante legal, o Sr.(a)
Alcione Joäo Faggion, portador(a) do documento de identidade RG fl. 9 4.467.222-7, emitido
pela SSP/PR, edo CPF n. 9 635.745.359-53, DECLARA, sob penas da Lei, nos termos do artigo 49,
inciso VII, da Lei 10.520/02, que cumpre plenamente Os requisitos de habiIitaço exigidos no
Edital do Pregão acirna mencionado.

Por ser expressâo da verdade, firmamos o presente

Toledo, 18 de	 de 2014.

93233240/0001 24i
CENTRO DE INTEGRAçAO DE ESTUDANTES

ESTAGIOS CIN
R. AZEVEDO PORTUGAL, 1389

	 fiL	 CENTRO GUAPUAVA PR	 j
;CEJdITRØ DE INT€GRAtAU

DE ESTUDANTES - CIN
Alcione Joâo Fagglon

Procurador

	

Rua Luiz Segundo Rossoni, 689	 RG:4.467.222*7.CPF635.74&3553
CEP 85901-170 - TOLEDO - PR
Tel: (45) 3055-4955 E-mail: toIedoestaeioscin.o1g

r"^
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Comissao de Licitaçoes
MunicipiodePatoBragadot 	 Iti;	

J!J	 -.,	 2lolAP'yIa. uj
Preg4oPresencialnE2flt 	 ,	 'i': g,	

a ,•,	 ,
Envelope n° 017 Proposta De P/eços
Abertura: 1810712014, as 09hlOmin - -	

S	 •''	 --	 --	 ,Il

Centro De lntegraçao Empres'a-Escola Do parana
CNPJ 76.610591)0001-80
Rua lvo Leao, 42, Bairro Alto da Gloria------------'	 -•
CEP8003O-180 - Córitibd t - PR	 -	 -	 -?.

0

EITURA DO MUNICiPIG OE PAlO BRAGADO
PROTOCO Li/i'
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%Ls CENTRO DE iNTEGRAçA0 EMPRESA-ESCOLA DO PANA - dEE/PR

REMETENTE:

O CLJRITIBA-PR:- Rua Ivo Léao, 42 :.Alto da GlOria CEP 80030-180	 - -- -	 -	 - - - -0 APUCARANA.pR: Rue OsOrio Ribas de Paula, 94 4 0.-andar 81 402 Centro CEP 86800-140 - 	 - - -
0 ARAUCARIA-PR: Rua, Joao Pessoa, 145,40 andar, cj,..46 - Ed. CCA Centro CEP $3702-280
0 CAMPO LARGO-PR: Rim Xavier daSilva, 990 - sI 14 - Centro CEP 83601-010 	 - -	 - - --
0- CAMPOMQlJRAO-PR: Av. Capitaô lndio Bandeira, 641 sI 01! Centro CEP 87301 .-000	 --
o CASCAVEL-PR: Rua Antonio AIVéS Massaneiro,- 1-54 sI 1204 12° andar Centro CEP 85812-090 	 -
0 CIANORTE-PR: Av. Goias, 431 - 5° apdar - sI . 3 Centro CEP 87200-149	 - - -	 - -
o COLOMBO-PR: Av. Marginal Joéé AAchieta,. 1340 Alto Maracarta CEP 83408-010
0 CORNELIO PROCOPIO-PR:-Rua Massud Amin, 199 - si101 -1°-andar Ed. Comercial Del Re! Centro CEP 86300-000

- 0 DOtS VIZINHOS-PR: Rue Joao D?lpasquale, 210 sI 05Ed. Iguaçu Centro North CEP-85660-000 - -
0 FRANCISCO BELTRAO- PRAv. JólioAssjs Cavalheiro h 84O s104 Centro CEP 85601-000 	 --. -	 -

-- - 0 FOZ DO IGUAQU-PR: Rue Rul Bárbosa, 820- 1 1 andar -sls 103 a 107 Ed. Foz Executive Center Centro. CEP 85851-170
o GUARAPIJAvA-PR: Rua Capitao Rocha, 2075- certro CEP 85010-270-

- - .0 IRATI-PR: Rua MarechalDeodoit, 1-12.-Centro CEP 84500-000	 -	 .	 .o JACAREZINHO-PR: Rue Coronet Figueiredo, 807 - Centro CEP 86400-000
0 LOANDA-PR: RuaMath Grosso, 240 CEP 87900-000 . . . 	 . .	 - •-!
o LONDRINA-PR: Rua Belo Florizonte, 677 Centro CEP 86020-060
0 MAL. CANDIDO RONDQN-PR. Rue Dom Jdão VI, 773 Centro CEP 85960-000
0 MARINGA-PR: Av. Carneiro Leao, 15 . 1 . 00 andar - sls 1001 e 1004 Ed. Europa. Centro CEP 87014-010 -
0 MEDIANEIRA-PR: Ruàparana, 1910 sI 02. Centro CEP 85884-000 	 -	 -	 -	 -
o PALOTINJA- PR: .Av. PresideS Kennedy, 863 sl09. Centro ComercialGennerus Centro CEP 85950-006

• 0 PARANAGUA-PR: Av. Arthur de Abreu, 29 - 1°andar cj 5 Centro CEP 83203-210
:0 PARANAVAI-PR: RuaParaibe, 1888- sI 02:cen.tro CEP 87701-080

- - 0 PATO BRANCQ-PR:, R Caramuru, 27&- sobreloja-- Ed. Caramuru Center Centro CEP 85501-060 - -
-, 0 PONTA GRcSSA .pR: Pua Pr. Francisco Brzio, 862 sI 03 Centro CEP 84010-200 -	 - -	 •- -0 RIO NEGRO-PR: Rue NcblaU B!ey NJeto, 100-sI 01 Ed: José Hirt Filho Centro CEP 83880-000 	 -- do SAO JOSE DOS PINHAIS.-PR: Rua XV de Novembro, 2175 si 29 6° andar Shopping Center Celli CEP 83005-000

0 SAO MATEUS DO $ULfR: Rue EduardOsprada -n° 142 -Espaço Paulo Mactel --Centro CEP 83900-000 	 -- -o TOLEDO-PR: Rua Guarani, 2106 .10 andar sIll Jd. La Salle CEP 85902-030. 	 -	 -	 --
- - 0UMIJARAMA-PR: Av. Asèrga, 4540 sl-03 - Centro CEP 87501-280 	 -

--0 UNIAO DAVITORIA-PR:,.Rua Professor Cleto, 296 CEP 84600-000--
El WENCESLAU BRAZ-PR Rue Expedicionano, 172 sl 06- Galerie Mondrean Centro CEP 84950-000
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Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

Ata da sessão de recebirnento dos envelopes, contendo a propostas de preços e a habilitação, em
atendimento ao Edital de Licitação - Pregâo n. 2 110/2014, que tern corno objeto a Administraçäo de
estágios de estudantes para desenvolvimento de atividades na administraçao pOblica municipal.

Aos dezoito dias do mês de julho de dois mil e catorze, as nove horas e dez minutos, nas
dependências da sala de reuniöes, da Prefeitura do MunicIpio de Pato Bragado, Estado do Paraná,
sito a Avenida Willy Barth, nürnero dois mil, oitocentos e oitenta e cinco, reuniram-se a Pregoeiro
Municipal Senhor Djoni Aleander Rohden, juntamente corn os integrantes da Equipe de Apoio,
para receberem, abrirern, julgarem e deliberarem sobre as propostas de preços bern coma a
habilitaçao e adjudicaço do objeto do certame ao licitante vencedor do Pregäo Presencial n.2
110/2014, o qual tern corno objeto a administração de estágios de estudantes para
desenvolvimento de atividades na administraçao póblica municipal, conforme descrito no Objeto
da Licitaçào em Epigrafe. Quatro (04) empresas do rarno retiraram o edital junto a Secretaria
Municipal de Administraço, tratando-se das ernpresas Centro de lntegraçâo Empresa Escola do
Paraná - CIEE; GUM Treinamentos Ltda; Fundaçâo Cândido Garcia; e Centro de lntegraçâo de
Estudantes - Estágios CIN. Destas duas (02) ernpresas protocolararn os envelopes em tempo hábil,
tratando-se das seguintes: Centro de lntegraçâo Empresa Escola do Paraná - CIEE e Centro de
lntegraçflo de Estudantes - Estágios CIN. Aberta a sessão deste Pregào, o pregoeiro deu as boas
vindas a todos os presentes, e as documentos protocolados já estavarn em poder do Pregoeiro.
Deste mornento ern diante, nenhum outro docurnento poderá ser adicionado aos envelopes
protocolados, nos termos do Edital, com exceço dos solicitados pelo Pregoeiro para
esclarecirnentos. lniciamos a sessão corn o credenciamento das Licitantes, as quais estavarn assim
representadas: Licitante Centro de lntegraçâo Empresa Escola do Paranã - CIEE, doravante
denomina dEE, estava devidamente representa è credenciada pela senhora Magna Marcia
Merlini; Centro de lntegraçâo de Estudantes - Estágios CIN, doravante denominada CIN, estava
devidamente representa e credenciada pelo senhor Alcione Joo Faggion. lnicialrnente, o
representante da ernpresa CIN, solicitau que se constasse em ata, que o envelope da Licitante CIEE
estava rasurado, e que o protocolo fora realizado corn referência a outro processo de Lititação.
Durante a fase de análise dos docurnentos de credenciarnento, a representante da Licitante dEE,
solicitou constar em ata, que o Terrno de Credenciarnento da Licitante CIN, no decorrer do texto
do documento, credencia o senhor Alcione, para outro processo. Pelo exposto, e na condiçäo de
pregoeiro do pracesso, diante dos erros forrnais encontrado, o PREGOEIRO TORNA 0 PROCESSO
FRACASSADO, ao tempo que sugere ao Prefeito Municipal, a abertura de novo certarne, para 0
objeto proposto.. Após isto, e camo näo houve rnanifestaçao de nenhuma das partes, enc\errarnos
esta reuniào e sessão as nove horas e quarenta e três rninutos. Esta ata vai assinØcta pel s
membros da cornissào presentes Näo houve pedido de interposiçâo de recurso. 	 I

Process Licit Orio
Foiha ri°

Av. Willy Barth, 2885- Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.potobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná



Prefeitura do MunicIplo de Pato Bragado
Estado do Paraná

fliFFCEft JUBThICO A.IJNICILfAL.

PARECER. CONCLUSIVO

DE:	 ASSESSORIA JURIDICA

PARA:	 GABINETE DO PREFEITO

PrQcesso Licitatório, Modalidade PrcgAo 11.0 110/2014

Assunto: Análise Final da Licitaçào Pregão no 110/2014

PARECER:

Antes da homologaçao, o Chefe do Poder Executivo remete os
presentes autos a sua Assessoria JurIdica para parecer. Diante disto passa-se a analisar
o cumprimento ou não das formalidades do Procedimento Licitatório.

Como estabelecido no art. 40, inciso I da Lei no 10.520, de 17/07/2002,
a convocação das empresas foi efetuada mediante publicação de aviso da licitaçäo na
imprensa local (Jornal 0 Presente) no dia 05/07/2014 e Diário Eletrônico de
04/07/2014, ficando deinida a data de 18 de julho de 2014 para a realização da sessão
püblica para recebimento dos envelopes dontendo as propostas de preços e a
documentaçao de habilitação. Assim sendo, foi respeitado o interstIcio mInimo de 8
dias üteis entre as datas de publicaçao e da reunião.

No dia, hora e local previamente designado, identificou-se que 04
(quatro) empresas haviam retirado o Edital e que destas, apenas 02 (duas) haviam
protocolado os respectivos envelopes em tempo hábil.

Conforme relatado na Ata no 124/2014 da Sessao Páblica, quando da
abertura da sessão, as empresas que protocolaram seus envelopes encontravam-se
representadas e após o credenciamento verificou-se que uma das empresas apresentou
envelope rasurado e a outra com carta de credenciamento relacionada a outro processo
licitatório. Diante de tal situação as duas empresas restarani desclassificadas, tendo
restado fracassado o processo licitatório.	 I

Ante o exposto, verificado o atendimento aos preceitos legais que
regem a matéria, no aspecto formal, opinamos pelo arquivamento do presente processo
e abertura de novo processo licitatório sob a mesma modalidade.

Pato Bragado/PR

iano	 101i

Assessor JurIdico Municipal	 Processo
Folha no______________

Pato Braqado - PR

Av. Willy Barth, 2885- Fàne/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.&r - CEP 85948-000 - Pato Bragaclo - Paraná
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